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onsulta. Secretaria do Tesouro Nacional. Parcelamento e confissão de dívida da Agência Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade _

MT, autarquia vinculada ao Município de Goiânia/GO, junto ao Fundo Nacional de Segurança e Educação no Trânsito - FUNSET. Análise à
I z da Lei Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000. Não configuração de operação de crédito.

ulta. Secretaria do Tesouro Nacional. Parcelamento e confi~são de divida da Agência Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade - AMT, autarquia

ulada ao Município de Goiânia-GO, junto ao Fundo Nacional de Segurança e Educação no Trânsito - FUNSET. Análise à luz da Lei Complementar nO 101,

de maio de 2000. Não configuração de operação de crédito.

A Secretaria do Tesouro Nacional, por intermédio da Nota n" 5Q3/STN/COPEM, de 26 de junho de 2012, solicita a manifestaçao desta Procuradoria-Geral da

F enda Nacional acerca da existência de eventual empecilho à formalização de acordo para parcelamento de dívida da Agência Municipal de Trânsito,

Tr sportes e Mobilidade - AMT, autarquia vinculada ao Município de Goiânia-GO, junto ao Fundo Nacional de Segurança e Educação no Trânsito - FUNSET,

ref rente à obrigação legal de recolher 5% (cinco por cento) das multas de trânsito arrecadadas pela entidade em favor do referido fundo, na forma do art. 320,

pa .grafo único, da Lei nO 9.503, de 23 de setembro de 1997, e do art. 6", I, da Lei n° 9.602, de 21 de janeiro de 1998.

xtrai-se da consulta formulada pela Secretaria do Tesouro Nacional os seguintes questionamentos, in verbis:

"1. Pode-se entender que à divida e ao parcelamento proposto entre a prefeitura Municipal de Goiânia e o FUNSET aplica-se o entendimento manifestado pela

PG N (PARECER - PGFN/CAF/N° 734/2011) de que não se configuram como operação de crédito em razão da obrigação não ter se originado de confissão

di cionada a assumir nova dívida, inexistindo o elemento volitivo exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal para a configuração de operação de crédito?

2. aso o parcelamento venha a ser considerado pela PGFN operação de crédito vedada pelo art. 35 da LRF, tendo em vista a Agência Municipal de Trânsito,

Tra sporte e Mobilidade ser autarquia da Prefeitura de Goiânia (Balanço Anual 2011, em anexo), pode-se de forma análoga aplicar o entendimento

ma ífestado no Parecer PGFN/CAF/N° 2.736/2008, entendendo-se que o Municlpio de Goiânia não seria alcançado na obrigação do cancelamento do

ev ntual parcelamento originado do não recolhimento dos recursos devidos pela AMT ao FUNSET e desta forma poderia contratar nova operação de crédito?"

3. companham o expediente cópias parciais do Processo Administrativo nO 00405.006659/2011-88, autuado no âmbito da Procuradoria da União no Estado

de oiás, do Processo Administrativo nO 80000.018855/2010-14, em trâmite no Ministério das Cidades, bem como do Processo Judicial n° 34440-

/ 47. 011.4.01.3500, em curso na 7" Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de Goiás.

omo visto, o ceme da questão está em se saber se a formallzação do acordo para parcelamento de dívida da Agência Municipal de Trânsito, Transportes

e obilidade - AMT, autarquia vinculada ao Município de Goiânia-GO, junto ao Fundo Nacional de Segurança e Educação no Trânsito - FUNSET configura

ção de crédito, tal como definida na Lei Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000.

5. Lei de Responsabilidade Fiscal, como é sabido, visa impedir que os entes federativos contraiam dividas de maneira desordenada e irresponsável, em

inobservância aos limites legais e sem a fiscalização do Senado Federal e do Ministério da Fazenda.

6. O conceito de operação de crédito, sob o enfoque da respons~>:i\idade na gestao fiscal e planejamento público, encontra-se disciplinado nos arts. 29, 35 e
37 da Lei Complementar nO 101, de 2000, os quais assim dispõem:

"Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições:



(...

111 operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de titulo, aquisição fmanciada de bens.

re bimento antecipado de valores provenientes da venda a tenno de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive

co o uso de derivativos financeiros;

(...

§ 1~ Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da Federação. sem prejuízo do cumprimento das

exi~ências dos arts. 15 e 16.

I

Art 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por intennédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa

est tal dependente, e outro, inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que sob a fonna de novação, refinanciamento ou postergação de dívida

co traída anterionnente.

Art 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados:

I - aptação de recursos a titulo de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no §
7" o art. 150 da Constituição;

1I - ecebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com díreito a voto,

saio lucros e dividendos, na forma da legislação;

I

III assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão,

ac ite ou aval de titulo de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes;

IV assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços."

7. o interpretar tais dispositivos, esta Coordenação-Geral, por meio dos Pareceres PGFN/CAF/N° 39212007, PGFN/CAF/N° 1.10612007 e PGFN/CAF/N°

1.4 3/2007, firmou o entendimento de que "a Lei Complementar n° 101, de 2000, ao conceituar operação de crédito nos seus arts. 29, 35 e 37, exige sempre o

ele ento volitivo do ente da federação em se endividaf', ou seja, o ente federativo "deve praticar detenninado ato de vontade e, por meio dele, gerar um

dê ito para os cofres públicos".

B. lém disso, é preciso assinalar, por relevante, que a questão acerca da necessidade de prévia autorização para que se possa parcelar dívidas decorrentes

de brigação legal já foi objeto de consultas anteriores, tendo esta Coordenação-Geral, com intuito orientar a Secretaria do Tesouro Nacional no exercício de

su s atribuições, se manifestado nos seguintes termos:

a) 'Nesse contex1o, considerando que o débito parcelado pela Prefeitura Municipal de Londrina-PR não se originou de confissão direcionada a assumir nova

dív da, mas, sim, de obrigação imposta à municipalidade em razão da a~licaÇão dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde em desacordo com

as ormas de execução do convênio, tem-se como ausente o elemento volitivo exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal para a configuração de operação

de rédito." (PGFN/CAF/N° 73412011)

b)" ara que se determine se o parcelamento configura ou não operação de crédito, deve-se analisar a origem do débito que se pretende parcelar. No presente

cas ,vê-se que o débito objeto do parcelamento tem origem no atraso do pagamento dos vencimentos do funcionalismo municipal, em desrespeito ao que

pre eitua o art. 65 da Lei Municipal n" 1.986, de 30 de dezembro de 1993, o qual determina que a remuneração dos servidores será paga até o último dia útil

do és trabalhado, sob pena de sua atualização até o efetivo pagamento e demais cominações de direito incidentes pelo descumprimento da lei. Ante o

ex osto, seguindo o raciocinio desenvolvido no Parecer PGFN/CAF/N° 1.453/2007, que também cuidou de parcelamento de débito originário de obrigação

leg I, verifica-se que o acordo judicial firmado entre o Municlpio de São Sepé-RS e o Sindicato dos Municipários de São Sepé não caracteriza operação de

Cf' ito, tal como definida na Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000." (PGFN/CAF/N° 219412010)

c)" m princípio, a necessidade de prévia autorização para realização de parcelamento não deve ser analisada sob a ótica da inscrição em dívida ativa, mas

so a ótica da natureza do débito. (. ..) quanto ao parcelamento de sanção pecuniárias decorrente de obrigação legal, esta Coordenação-Geral entendeu que,

por se tratar de obrigação despida de voluntariedade, tal operação não se caracterizaria como operação de crédito para os efeitos da Lei de Responsabilidade

Fis aI." (PGFN/CAF/N° 167412009)

d)" usente, pois, o elemento volitivo no ato de endividamento, não há que se falar em caracterização de operação de crédito para efeito do que dispõe a Lei

Co plementar n" 101, de 4 de maio de 2000". (PGFN/CAF/N° 39212007)

e)~'e operação de crédito, confonne a Lei Complementar n° 101 . de 2000, é o compromisso financeiro assumido somente em razão de negócios jurídicos,

nã há como admitir que todas as confissões de dívida estejam inseridas no conceito legal de operação de crédito. Aquelas, por exemplo, decorrentes de

ob ações legais não configurarão operação de crédito. mas serão, pelo menos em sua grande maioria, mero ato exigido do devedor para obtenção de

-' det rminado favor previ~to em lei para o pagament? da dívida. (. ... ) P~~e certo que o d~~it? parcelado pelo citado Município nãose originou de confissão

di lonada a assumir diVida nova. Na verdade, cUldou-se de obngaçao Imposta ao Muntclplo de Seben-RS de entregar recursos IndeVidamente retidos e que

já rtenciam ao Município de Boa Vista das Missões-RS. A confissão não foi realizada como ato de endividamento novo e voluntário do ente federado."

(PdFN/CAF/N°1473/2007)

9. EPessa forma, considerando que o parcelamento almejado decorre do não recoíhimento de recursos devidos pela Agência Municipàl de Trãnsito, Transportes

e Mobilidade - AMT ao Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET por força do disposto no art. 320, parágrafo único, da Lei nO 9.503,

de 1997, e no art. 6", I, da Lei n° 9.602, de 199B, entende-se que o mesmo não configura operação de crédito, aplicando-se ao caso o entendimento

manifestado pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos pareceres acima citados. É que, como visto, na hipótese, o compromisso financeiro a ser

assumido pela Prefeitura Municipal de Goiânia-GO decorre de obrigação legal.

10. Tendo em vista o entendimento exposto no item precedente, fica prejudicado o segundo questionamento fonnulado pela Secretaria do Tesouro Nacional.

11. Assim, na expectativa de que as dúvidas suscitadas na Nota nO 503/STN/COPEM tenham sido devidamente esclarecidas, sugere-se o encaminhamento
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dtpresente manifestação ao Órgão Técnico Consulente.

. consideração superior.

I OORDENAÇÃo-GERAL DE ASSUNTOS FINANCEIROS, em 2 de julho de 2012.

F~RNANDA RIBEIRO GANEM LAEBER

prcuradora da Fazenda Nacional

I

D~COrdO. À c~nsideração da Senhora Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal e Financeira.
Ci_RDENAÇAo-GERAL DE ASSUNTOS FINANCEIROS, em 3 de julho de 2012.

I

C UDIO TEIXEIRA DA SILVA

C ordenador-Geral de Assuntos Financeiros

A rovo. Encaminhe-se à Secretaria do Tesouro Nacional.
ROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 3 de julho de 2012.

LI NA DO RÊGO MonA VELOSO
P uradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal e Financeira

" rt. 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de trãnsito serã aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo,
po ciamento, fiscalização e educação de trânsito.

Pa .grafo único. O percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadadas será depositado, mensalmente, na conta de fundo de àmbito
na lonal destinado à segurança e educaçâo de trãnsito.·

"~rt. 4° O Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET, a que se refere o parágrafo único do art. 320 da Lei n° 9.503, 23 de setembro de
19 7, passa a custear as despesas do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN relativas à operacionalização da segurança e educação de Trãnsito.
(R gulamento)
Art 5° A gestão do FUNSET caberá ao Departamento Nacional de Trãnsito - DENATRAN, conforme o disposto no inciso XII do art. 19 da Lei n° 9.503, de 23

de etembro de 1997.
Art 6° Constituem recursos do FUNSET:
I - percentual de cinco por cento do valor das multas de trãnsito arrecadadas, a que se refere o parágrafo único do art. 320 da Lei n° 9.503, de 23 de

set mbro de 1997;
11 - as dotações especificas consignadas na Lei de Orçamento ou em c~itos adicionais;

111 rS doações ou patrocinios de organismos ou ent.idades nacionais, iniemacionais ou estrangeiras, de pessoas físicas ou jurídicas nacionais ou
est ngeiras;
IV o produto da arrecadação de juros de mora e atualização monetária incidentes sobre o valor das multas no percentual previsto no inciso I deste artigo;

V - o resultado das aplicações financeiras dos recursos;

VIIa reversão de saldos não aplicados;
VII - outras receitas que lhe forem atribuídas por lei." .

2
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COORDENAÇÃO-GERA L Dt ASSlINTOS FINANCEIROS

PARECERJPGFN/CAF/NU 35~ /2015

Relatório de Fiscalização do Tribunal de Contas da
União. Subvenções econômicas devidas pela Uni50 ao
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES e ao Banco do Brasil S/A. Prazo e
modo de pagamento das subvenções definidas em
portarias vigenles e válidas do Ministro de Estado da
Fazenda. O pagamento de subvenções econômicas nos
moldes como hoje existentes, ainda que feita com atraso,
não caracteriza operação de crédito tal como definida no
inciso UI do art. 29 da Lei Complementar nO 101, de 4 de
maio de 2000.

I

Vem para exame desta Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros relatório de

fiscalização elaborado pela Secretaria de Controle Externo da Fazenda Nacional da Secretaria de

Controle Externo do Tribunal de Contas da União.

Os pontos sobre os quais é requerida a manifestação jurídica deste órgão se

referem üs subvenções econômicas concedidas pela União ao Banco do Brasil S/A e ao Banco

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES.

3. Em síntese, afirmam os técnicos do citado Tribunal de Contas que o disposto no

art. 36 da Lei Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000, teria sido afrontado pela União e

pelas referidas entidades financeiras, pois diversas subvenções econômicas devidas por ela

àqueles belllCOS foram pagas de modo a configurar espécie de financiamento, muito embora

tenham, os pagamentos, observado as portarias expedidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Segundo o relatório, as próprias .portarias ministeriais estariam autorizando a realização de

operações de crédito com os bancos, já que estabelecem sistemática na qual a Uniáo somente tem

(}p
~...
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PROCURADORIA-GERAL nA fAZENDA NACIONAL
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a obrigação de pagar as subvenções econômicas após detenninado prazo a contar do final do

semestre de apuração dos valores st:~;'vencionáveis, com atualização monetária.

4. São destacadas no relatório diversas modalidades de subvenções econômicas

(equalização de taxas de juros, rebates e bônus de adimplência) devidas pela União ao Banco do

Brasil S/A, fundamentadas na Lei nO 8.427, de 27 de maio de 1992, na Lei nO 10.696, de 2 de

julho de 2003, na Lei nO 11.110, de 25 de abril de 2005, na Lei nO 11.322, de 13 de julho de 2006,

e na Lei nO 11.775, de 17 de setembro de 2008 (ver itens 209 e 238).

5. Quanto ao BNDES, os técnicos se referem exclusivamente à subvenção econômica

de equalização de taxas de juros autorizada pela Lei nO 12.096, de 24 de novembro de 2009 (ver

itens 325 e 5S.), referente a financiamentos destinados "à aquisição, produção e arrendamento

mercantil de bens de capital, incluf.dos componentes e serviços tecnológicos relacionados, e o

capital de giro associado; à produção d~bens de consumo para exportação; ao setor de energia

elétrica, a estruturas para exportação de granéis liquidas; a projetos de engenharia; à inovação

tecnológica; a projetos de investimento destinados à constituição de capacidade tecnológica e

produtiva em setores de alta intensidade de conhecimento e engenharia; a projetos e

equipamentos de reciclagem e tratamento ambientalmente adequados de resíduos; e a

investimentos no setor de armaz~nagem nacional de grãos e açúcar; [...] e a projetos de

infraestrutura logística direcionados a obras de rodovias e ferrovias objeto de concessão pelo

Governo federal" (art. 10 inciso 1).

11

6. O entendimento adotado no relatório de fiscalização em relação à suposta

realização de operação de crédito entre a União e o BNDES e o Banco do Brasil S/A não merece

prosperar.

7. De fato, a Lei Complementar nO 101, de 2000, para efeito de aplicação de suas

regras, conceitua operação de crédito, em seu art. 29, inciso lil, nestes termos:
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"Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes
dejinições:

111 - operação 4e crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo,
abertura de crédito, emissào e aceite de título. aquisiçt.70 financiada de bens,
recebimento antecipado de valores provenientes da venda a lermo de bens e serviços,
arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de
derivativos financeiros;"

8. A leitura da parte' final da definição deixa claro que a enumeração dos negócios

jurídicos não é exaustiva, pois também serão consideradas operação de crédito "outras operações

assemelhadas". Tal abertura impõe ao intérprete a tarefa de investigar os elementos semelhantes

entre as diversas espécies de operação de crédito expressamente previstas no inciso para que lhe

seja possível compreender precisamente o que se deve entender por "outras operações

assemelhadas".

9. Primeiramente, parece indiscutível a necessidade de contrato para o cumprimento

de obrigação de pagamento em ~oeda corrente (assunção de compromisso financeiro) para que

fique caracterizada a realização de operação de crédito.

10. o exame dos diversos tipos de contrato relacionados no inciso III do art. 29 da Lei

Complementar nO 101, de 2000, se inicia com o mútuo, que é o negócio jurídico "pelo qual uma

das partes empresta à outra", com a transferência de domínio, "coisa fungível, tendo a outra a

obrigação de restituir igual quantidade de bens do mesmo gênero e qualidade"l. Como alerta a

doutrina2
, é da natureza do mút!?0 a gratuidade, muito embora seja regra nos dias atuais, em

especial na hipótese de dinheiro, °mútuo oneroso, também chamado de mútuo jéneratício, que

poderá ser pago em uma única parcela ou em diversas.

11. Percebe-se, pois, d.esde já, que a gratuidade ou a onerosidade dos contratos, ou

então a forma de restituição dos recursos por meio deles obtidos, se em pagamento único ou

1. Orlando Gomes, Conlralos, Forense, J·2" ed., p. 354.

2. Orlando Gomes, ihidem; Arnaldo Rizzanlo, COnEralos, Forense, 7" cd., p. 599. /!I!&
!"OFN/CAF
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parceladamente, em nada influenciam a definição dos negócios jurídicos como operação de

crédito3
•

12. A abertura de crédito "é o contrato pelo qual um banco obriga-se a pôr a

disposiçüo do cliente, ou de terceiro, por prazo determinado ou não, uma quantia em dinheiro.

ou várias quantias, para que seja utilizada por meio de saques em uma ou mais vezes. (..) Pelas

quantias efetivamente utilizadas o banco cobra juros, sendo também cobrada comissão, Ç()m

base no limite fixado, pela abertúra de crédilo',4. O crédito poderá, também aqUI, ser pago

parceladamente ou nãos.

13.

Gomes:

Acerca da emissão t aceite de título, colhe-se dos ensinamentos de Orlando

"Empréstimos se rea/iza,m pela incorporação da dEvida a um título formal, em que
se consubstancia o direito literal e autônomo do credor, como a letra de câmbio e a
nota promissória.

Os titulas de crédito desempenham. na economia moderna, importante ji-lnção, por
serem meios práticos e prontos de realização do direito do credor, além de serem
facilmente alienáveis. Documentam o crédito e provam integralmenle a existência do
direito que nele se incorpora. (..)

A obrigação cartular, isto é, a divida incoporada de titulo, pode ser ligada a uma
relação básica que permanece como a sua causa, ou ler existência separada.
Dividem-se, em conseqüência, os títulos de crédito em títulos causais e títulos
abstratos. A estes aplicam-se as regras do mútuo, por analogia, seja qual for a causa
- neles abstraída - da emissão, pouco importando que seja emprésUmo, pagamento
de preço, execução dCi obrigação de ressarcir e assim por diante."r,

3. !mprocede, portanto, a afirmação de que o mútuo tralado no inciso lU do art. 29 da Lei Complementar nO 101, de
2000, somente é o feneratício. Haverá operação de crédito mesmo na hipótese de o mútuo ser gratuito. Como
exemplo, bllsta imaginar o empréstimo pelo mutuante de determinada quantia em dinheiro para ser restituída pelo
mutuário trinta dias após, sem cobrança de juros.

4. Arnaldo Wald, Obrigações e Contratos: RT, 11" ed., p. 450/451.

5. O parcelamento, insista-se, não é elemento necessário para a definição de operação de crédito. Essa idéia, talvez,
esteja ligada ao prescrito no art. 35 da Lei Complementar nO 1Dl, que veda operação de crédito entre entes da
Federação, "ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação (Ie cJivida conJraída
anteriormente". Ora, por força desse dispositivo legal, não é a postergação da dívida, por si s6. que caracteriza
operação de crédito. Tal postergação há de ser uma forma de operação de crédito, ou seja, deve ela reunir os
elementos exigidos no inciso lU do ar!. 29 da mesma lei complementar para ser considerada operação de crédito.
Caso isso não ocorra, parece-me que uma forma de operação de crédito não será. !};b/
6. Orlando Gomes, idem, p. 358. {!!fI!::

I"C,FN/c',\F
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Na aquisição financiada de bens estamos diante de dois contratos distintos: o de

mútuo - também chamado, na hipótese, de contrato de financiamento - e o de compra e venda.

Pelo primeiro, o financiador dá ao financiado dinheiro, para que este o utilize na aquisição, à

vista, do bem. Duas relações jurídicas se constituem: a primeira entre o financiador e o

financiado, e a segunda entre este, como comprador, e um terceiro, chamado vendedor7
• O inciso

III do art. 29 da Lei Complementar nO 101, de 2000, parece se preocupar tão-somente com a

operação de empréstimo, pois a compra e venda à vista realizada com o dinheiro emprestado não

caracteriza operação de crédit?8 e nem tampouco será desconstituída caso o mútuo seja

rescindido ou mesmo anulado.

15. Quanto ao recebimento antecipado de valores provenientes da venda a lermo de

bens e serviços, também aqui ~ necessário distinguir o contrato cujo objeto é o recebimento

adiantado de dinheiro daquele pelo qual há, como obrigação a termo, a entrega do bem vendido

ou a prestação de serviços. No primeiro o objeto do contrato é o crédito e, no segundo, a entrega

do bem ou a prestação do serviço. Podemos citar, como exemplo, o desconto bancário, "por via

do qual o banco, deduzindo antecipadamenle Juros e despesas da operação, empresta à outra

parte certa soma em dinheiro, correspondente, de regra, a crédito deste, para com terceiro,

ainda não exigível,,9. A definição da Lei de Responsabilidade Físcal alcança essa espécie de

negócio jurídico e não o contrato de compra e venda a termo ou o de prestação de selViço em data

futura certa.

16. E O arrendamento mercantil, explica-o muito bem Arnaldo Rizzardo:

7. E Dão se alegue quc a Lei nO 9.S 14, de 20 de novembro de 1997, estabelece como modalidade de "financiamento
imobiliário em gerar a comercialização de imóvel a prazo, pois O § Z' do arl 5° desse diploma legal exprcSSllmente
as distingue. dizendo somente que em ambas as modalidades "poderão ser pactuadas [as] mesmas condições
permitidas para as entidades autorizadas a operar o 8FT'. Ora, se a comercialização parcelada estivesse contida no
''financiamento imobiliario em gerar', o dito § 2° não precisaria mencionar a primeira modalidade, bastaria falar da
segunda. Ademais, essa lei apenas discIplina il venda de imóveis residenciais, enquanto o inciso 1fI do art. 29 da Lei
Complementar nO 101, de 2000, se refere il venda de bens em geral.

8. Argumenta-se que o contrato de compra e venda de imóvel a prazo é operação de crédito porque a coisa entregue
pelo vendedor para ser consumida pejo credor é o imóvel, e a coisa nova pela qual o vendedor espera e que vai
substituir a coisa vendida é o preço. Tal argumentação não é suficiente para caracterizar opcração de crédito, pois na
compra e venda à vista tais elementos tamLlém estão presentes: o imóvel é entregue ao compràdor e o vendedor
recebe, "em substituição", o preço. Como se verá adiante, o elemento essencial para a caracterização da operação de
crédito é o que Orlando Gomes chamrt de função econômica do contrato.

9. Orlando Gome!>, idem, p. 368. V'~
POFNKAF
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"A idéia que se colhe no direito universal indica um contrato de natureza
econômica e financeira, peJa qual uma empresa cede em locação a outrem um bem
móvel ou imóvel mediante o pagamento de determinado preço,

De acordo com os princípios fundamentais do iru'tituto, define-se o mesmo como a
operação financeira realizada por lima empresa arrendadora, constituída e atuando
sob o controle do Banco Ceniral do Brasil, tendo por objeto o arrendamento de bens
móveis ou imóveis, adquiridos junto a terceiros, para .fins de uso próprio da
arrendatária (art. 1°, parágrafo único da Lei n° 6. 099).

Ou é o contrato essencialmente complexo, visto encerrar uma promessa unilateral
de venda, um mandat"" uma promessa sinalagmática de locação de coisa, uma opção
de compra e, no leasing operacional, mais uma prestação de serviços técnicos por
parte da locadora, compondo, assim, obrigação contra/lml, como partes essenciais do
negócio.

Não se trata de uma simples locação com promessa de venda, como à primeira
vista pode parecer. Mas cuida-se de uma locação com uma consignação de promessa
de compra, trazendo, porém, um elemento novo, que é o financiamento, numa
operação especifica que consiste na simbiose da locação, do financiamento e da
venda.

Em suma, é a figura em exame uma alternativa de financiamento para aquisição
de qualquer tipo de veículo, máquina ou equipamento de fabricação nacional ou
estrangeira, novo ou usado, incluindo, também, financiamento de imóveis."lO

Poderia se argumentar que no arrendamento mercantil o arrendatário não recebe

/

dinheiro, mas sim um bem móvel ou imóvel que ao final do contrato poderá devolver, adquirir ou

locar novamente. Ocorre, entretanto, que nesse contrato não é possível separar o financiamento

da locação ou da aquisição, pois a empresa arrendadora se obriga a adquirir o bem única e

precisamente para satisfazer urna necessidade econômica do arrendatário. Como assevera

Arnaldo Rizzardo no trecho já transcrito, o arrendamento mercantil representa, de fato, "uma

alternativa de financiamento para aquisição" de bens. Daí a opção legislativa de incluir essa

figura contratual na definição de operação de crédito.

18. Da análise dos diversos contratos mencionados no inciso TIl do art. 29 da Lei

Complementar nO ] 01, de 2000, podemos identificar como elemento essencial para a

10. Amaldo Rizzardo, idem, p. 1238/1239. /f/ll~
I'CiFN/('Af
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caracterização da operação de crédito a vontade contratual de obtenção de crédito de terceiro,

com o objeto de realizar atos jurídicos diversos (aquisição de bens, pagamento de serviços,

refinanciamento de dívidas etc.). Sobre o assunto, diz Orlando Gomes:

"O uso do crédito está largamente dtfundido na sociedade moderna. Proliferam os
negócios jurídicos cuja função econômica consiste precisamente na obtenção de um
bem a ser restitufdo mais tarde, transmitido pela confiança depositada no adquirente
e pelo interesse de quem o transfere de retirar Ilma utilidade econômica dessa
transferência.

o contrato de crédito, por excelência, é o mútuo. Na vida comercial, sobrelevam
os contratos bancários: o desconto, o depósito, a abertura de crédito em conta
corrente, nfinanciamento. e tantos outros.

São pressupostos do crédito: li: o valor dado a crédito há de ser tomado do
patrimônio da pessoa que o concede e transferido ao patr;mónio da que o recebe; r,
o valor dado a aédilo há de ser transmitido em plena propriedade a pessoa que o
recebe; 3~ o valor dado a crédiJo há de consistirem coisajungível."IJ

19. Acrescentem-se a esses'pressupostos do crédito (4°) a restituição do bem, ou a sua

previsão e (5°) a existência de prazo para que se realize a obrigação financeira assumida. Se o

objeto do contrato for a transmissão da propliedadc do bem, a função econômica do negócio será

a circulação da riqueza12 e não a obtenção de crédito. E se não houver o transcurso de tempo

entre a obtenção do bem e a sua restituição, não haverá a confiança e, conseqüentemente, não

existirá crédito.

20. Convém afastar, neste ponto, o eventual argumento de que a confissão, o

reconhecimento e a assunção de dívida não tcriam as característica apontadas no inciso IH do arL

29 da Lei Complementar 101, de 2000, e ainda assim seriam, exceto em algumas hipóteses l3
,

operação de crédito. Isso é certo, mas esses negócios jurídicos são tratados pelo legislador como

operação de crédito por equiparação e não por definição. Eles não poderi,lm ser considerados

assemelhados e, por essa razão, o legislador os equiparou pela regra do § l° do citado art. 29.

Essa distinção legislativa está, pois, a confirmar o entendimento aqui exposto.

11. Orlando Gomes, idem, p. 97.

12. Orlando Goml:s, idem, p. 94.

13. Entre outras, podemos citar o rcconhecimenlo e confissão de dívida p<lra o parcelamento de multas impostas por
órgãos ambientais ou pata o pagamento parcelado de tributos.
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Finalmente, necessário frisar que a própria Lei Complementar na 101, de 2000, fez

clara distinção entre operação de crédito e concessão de subvenção. O § 20 do seu art. 26

expressamente difere a concessão de empréstimo, financiamento e refinanciamento (operações

de crédito) da concessão de subvenções, que são outra espécie de transferências de recursos para

o setor privado destinado a cobrir necessidade de pessoas jurídicas (caput desse mesmo art. 26).

22. No caso ora examinado, são fatos incontroversos e admitidos pelos técnicos do

Tribunal de Contas: (I) a União esta autorizada a conceder as subvenções econômicas tanto para

o Banco do Brasil S/A como para o BNDES; (lI) compete ao Ministro de Estado da Fazenda

estabelecer as condições de pagamento das subvenções econômicas; e (UI) o Ministro de Estado

da Fazenda expediu diversas portarias (ato normativo adequado) para a fixação dessas condições,

inclusive o termo inicial do prazo para que a União satisfizesse a slIa obrigação com as entidades

subvencionadas.

23. Vê-se, pois, que o equívoco do relatório de fiscalização está em considerar que a

fixação de prazo após a apuração para o pagamento das subvenções significa espécie de

financiamento do Banco do Brasil S/A e do BNDES à União. Disseram os técnicos:

"333. Portanto, com a edição da Portaria nO 122, de 2012, e o estabelecimento de
prazo de 24 (vinte e quatro) meses para a o pagamento de referida dívida, restou
evidenciada a realização de operação de financiamento entre o BNDES e o Tesouro
Nacional. Ou seja, por intermédio da edição de referido ato normativo e da lavra do
art. 5°, § 4°, o Tesouro Nacional assumiu compromisso financeiro junto à referida
instituição financeira, uma vez que prometeu pagar ao BNDES, com a devida
atualização, valores correspondentes a despesa de natureza orçamentária, qual seja:
despesa corrente com subvenção econômica, sob a modalidade de equalização de taxa
de juros."

24. Ora, o pagamento de subvenções ao BNDES e ao Banco do Brasil S/A, ou mesmo

a qualquer outra instituição financeira, não caracteriza operação de crédito tal como definida no

inciso Hl do art. 29 da Lei Complementar na 101, de 2000, ainda que ele tenha ocorrido de forma

extempordnea e acrescido de juros de mora e de atualização monetária. Parece evidente que,

quando se comprometeu a pagar ~:; subvenções econômicas, a União náo assumiu qualquer

compromisso financeiro em razão de contrato com o fim de adquirir crédito junto ao Banco do

Brasil S/A ou ao BNDES. Em vérdade, seguindo portarias vigentes e válidas editadas PilO.

. ~
J> #, (~AF
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Ministro de Estado da Fazenda, que possui a competência para dispor sobre a forma e o tempo do

pagamento das subvenções eCQilÜmicas, a União, por meio da Secretaria do Tesouro Nacional,

realizou os pagamentos das subvenções econômicas àquelas entidades com observância dos

prazos legais. E quando deixou de os cumprir, a União tornou-se simplesmente inadimplente com

os bancos credores da subvenção, em virtude de descumprimento de disposílívo normativo

(portaria) e não contratual.

25. A prevalecer o entendimento defendido no relatório de fiscalização, todo atraso no

cumprimento de obrigação de pagar realizado pela União ou por qualquer outro ente da

Federação caracterizará uma operação de crédito, uma "espécie de financiamento", já que o

devedor terá assumido compromisso fmanceiro junto ao credor, com pagamento de juros e de

atualização monetária. Basta pensar no absurdo que seria dizer que a União celebrou uma

operação de crédito com o fornecêdor de material de papelaria porque não honrou o seu dever de

pagar determinada quantia em dinheiro pela aquisição de borrachas, canetas c resmas de papel.

26. Importante ressaltar que, nas slIbvenções econômicas mencionadas no relatório de

fiscalização, a relação jurídica se estabelece entre a União e o BNDES e ent'é aquela c o Banco do

Brasil S/A. Em nenhum momento a União tem obrigação de pagar subvenção econômica ao

mutuário do financiamento celebrado com a instituição financeira, esta sim beneficiária da

transferência dos recursos federÇl.is. Isso está bem claro nas portarias ministeriais citadas pelos

técnicos do Tribunal de Contas da União (ver, por exemplo, a Portaria nO 315, de 21 de julho de

2014, em especial os seus arts. 3° e 4°). Resulta daí que não se pode admitir a tese de que o

BNDES ou o Banco do Brasil S/A estariam a cumprir obrigação alheia para se ressarcir

posteriormente. ~
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Ante o exposto, o parecer é no sentido de que os pagamentos de subvenções

econômicas realizadas pela União ao BNDES e mesmo ao Banco do Brasil S/A, ainda que feitas

com atraso, não caracterizam operação de crédito tal como definida no inciso III do art. 29 da Lei
I

Complementar n° 101, de 2000.

À consideração superior.
COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS FINANCEIROS, em 10 de fevereiro

de 2015.

~~I ~~{..
. .. (,::> , Lfl----

L UDI8TElxlRA: ~ SILVA
Procurador da Fazenda Nacional

À consideração superior.
COORDENAÇÁO-GERA~DE ASSUNTOS FINANCEIROS, em ! \ de fevereiro

de 2015.

~ ..........,--..,rvt:"-i
ANA PAUL. LIMA VEIRABITTENCOURT

Coordena ora-Geral de Assuntos Financeiros

De Acordo. À consideração superior.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 2>! de h)Qt'" flQ

de 2015.

~
~o-~~~--Vv\ll.l~

ANA DO Rtcê M6tTA VELOSO
Procurador tal Adjunta de Consultoria Fiscal e Financeira

Aprovo. Ao Gabinele do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, por intermédio da
Secretaria-Executiva.

de 2015. PROCURADORlA-G2,R~f.FAZE~DANACIONAL, em g~ de Abt.d
4=--;;';7/L..-"""'- --r-;r---"

f ~Le<.-{(;{
ADRI~l~À QUEIROZ DE CARVALHO

Procuradot:a-e-êral da Fazenda Nacional

L\CAF\CIAUI)IOIDefe•• TCU PSIl:lNDES UnIão SulJvellção O"era,Jo de Crédilo.doc
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MiNISTÉRIO DO PLANEJAMENTO~ ORÇAl\rfENTO E GESTÃO
Secretaria de Orçamento Federal

Secretaria-Adjunta dêOrçarrtentó Federal

Nota Técnica n~ 02)SECAD1SQlIMP

ASSUNTO: ApresentlJs,âQd~contrarrazQ~ q..anto ao item 9.2.5 do Acórdão nl! 1464/2015
TeU - PI~tHitio, que tr,ata da~l1~glíêia do rol de prioridades da administração
p~blica federal, com suas rêS'p:~divas metas, DO Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2014.

Referência: Acórdão nQ 1464/2015 - TeU - Plenário, de 17 de j unho de 2015.

SUMÁRIO EXECUTIVO
--------------'--~------------

1. O Tribunal de Contas da União - TeU, pprmeiodo Acórdão nº 1464/20] 5 - TCU
- Plenário, de 17 de junho de, 2015, estagel~' prâZo de 30 dias para apresentação de
contrarrazões, em razão dos indícios d~.;in:'-egu1arldades identificadas no Processo TC nQ

005.335!2015~9, .qlle trata da apr{'c;ação sQoreas Contas do Governo da República referentes ao
exercício de2014.

2. Esta Nota trata das contrarrazões relªti~a$~9ite'm "9.2.5. aus'ência do rol de
prioridades da admini;;traçào. pÍlblica federal, comsuifistespêctívas rnetas, no Projeto de Lei de
Diretrizes OrçameJi1ttfrias de 2014, descumprindo oprf!visto no § 2° do art. 165 da Constituição
Federal (item 3.24'G.f{~latóri{));", do referido Acórdão.

ANÁLISE

3. O Tribunal de Coiltas da União estabeleceu prazo de 30 dias para apresentação de
contran'azões, ao item 9.25 9QÂcórdão nº 1464/2015 - TeU - Plenário, de 2015, que trata da
apreciação sobre as Coniasdo Governo da. República referemes a.o exercício de 2014.

4. A seguir '~presenta-se os argumentos relativos ao item "9.2.5. ausência do rol de
prioridl1cdéSc da administraçãopfrjJlicajederal, com suas respectivas metas" no Projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias de 4Q1.4, descumprindo o previsto no § JO dó art. 165 da Constituição
Federal (item 3,2 do Relatório);".

5. Sobre o tema, cumpre salientar que a Constituição dispõe que a Lei de Diretrizes
Orçamentárias contenha as metas e prioridadespara a administração'plÍb~ic-a federal, todavia não
define a forma de apresentação das metas e prioridades, remetend()à Lei Complementar dispor
sobre a elaboração e a organização da lei dedíretrizes orçamentáfias, nos termos do §9° do art.
165. Por sua vez, o art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF também não especificou a
forma como as metas e prioridades serão apre~entªdas no âmbito da 1ci de diretrizes orçamentárias
-LDO.
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Fls: 2 da Nota Técnica n~t~ISECAPiSOFJMP. de 141Ó7t1OlS.

6. Assim, na ausên~ia de norma regulaJllentadora, a especificação das prioridades e
metas vem sendo alterada ao longo dos exçrcícÍos(ti:láheeIros. Entre os exercícios de 1990 até
2011, utilizou-se anexo específico para e1encar as prioridades e metas da administração pública
federal, exceto nos anoS de elaboração do projeto de lei do Plano Plurianual - PPA, pois cabe a
este a definição das prioridacles e metas para o quadriênio subsequente.

7. Nesseinterregho, como retratado em vários Relatórios sobre as Contas do Govemo
da República. o própiio TeU apontou que flelaootação do Anexo de Metas e Prioridades na LDO
passava por problemas diversos: de tramitação paralela à LOA no Congresso; de inconsistências
nas ações prioritárias, de inexecução de ações do Anexo; e de inclusão de ações por emendas
parlanlentares for'l.d~ prioridades do Poder Executivo, ocasionando no esvaziamento do próprio
sentido da priorização via Atie'Xü à LDO, quando se inclui ações das mais diversas áreas, carecendo
de análise criteriosadeprióridade.

8. Nesse contexto, considerando-que a priorização por meio da elaboração de anexo

específico na LDO não se mostFavaefetiva, o Poder Executivo asslUne como prioritários os

programas previstos no art. 19 daLei~ 12.593, de 18 de janeiro de 2012, a qual instituiu o Plano

Plurianual da União para Qperíodo de 1012 a 2015, que assim dispõe:

''Art. 19. São prioridades da administração pública federal o Programa de
Aceleração do CrescimentlJ - PAC, o Plano Brt»iil sem }y[iséria - PBSM e as
definidas nas leis de cliretrizes orçamentárias. "(Grifa nosso)

9. Dessa fo~~p:t.patibilizando~seco:mas prioridades elencadas no PPA 2012

20] 5, os Projetos de Leis debiretrízes Orçamentárias desse pepoclo passam a dispor que.

contamle exemplo do exercício de 2014:

"Art. P Aspfiotjdades e metas da administração públicafederalpara o exercício
de 2014, atendi~sqs despesas co.n~idas no Anexo 111 e as de !itnâonamenfo dos
órgãos e das entidades que integrf:qp os Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, correspandem às "'",dativas ao Programa de Aceleração do
Crescinrento - PAC e ao -_ Brasil Sem Miséria - PBSM, as quais terão
precedência na alo~lJ)dos recursos 110 Projeto e na Lei Orçamentária de
2014, não se constituindo., todavia, em limite à programação da despesa. ., (Grifo
nosso)

10. Neste sentido, o art. 4° doPLDO deixa claro que as prioridade e metas da
administração PlÍb11ta Federal são as açÕes relativas aos dois Programas, PAC e PBSM. No
entanto, de aCdTdocom as competências de cada peça orçamentária". é ..na. Lei Orçamentária que
são definidos conI/precisão os volumes de r~c~os às ações orÇaIl!lfllíárias específicas destes
programas. Da meSma forma, cumpre escl~êrque,no atual modelo de integração entre o Plano
Plurianual - PPA com b Orçamento Anual, asdespesas inerentes a essas ações contribuem para o
alcance das metas constantes do PPA, que são aferívei-& e avaliadas, inclusive pelos órgãos de
controle.



Fls. 3 da Nota TéOlica ,,~c,,;l../SECAD/SOFIMP, de 14/Q1l2O{5.

11. Para fins de avaliação, monitoramento e controle, há instrumentos de identificação
das ações que it}~gtâ.m o Programa de Açeleração do Crescimento-PAC e Q Plano Brasll Sem
Miséria - PBSM.Para o caso do PAC, definiu-se, a marcação de reSil~<i(J primário - RP-3 (an.
7º, § 4Q

, inciso lI, alínea "c", LDO-2014). Para o PBSM, o ANEXOI! da LDO-2014 no seu
inciso XXIX determina que nas informações complementares ao projeto de lei orçamentária
de 2014 conste a rela~ão das açõe:; relativas ao Plano Brasil sem Miséria por órgão e unidade
orçamentária.

12. Assim, mesmo sem classificador ou marcador específico de acompanhamento na
lei orçamentária anual, além da informação complementar mencionada, foi criado um Indicador
de Plano Orçamentário - PO (identificação orçamentária de caráter gerencial) que pennite o
acompanhamento de suas despesas.

13. Adícionalmente, o Sistema Integrado de Planejament1)~Orçamento- SIOP, no
módulo de acesso público, disponibíliza as infonnações dae~~l1çãoorçamentária do PBS]\1 na
sua página inicial, observando as diretrizes de marcação @$ações infonnadas pelo Ministério do
Desenvolvimento SociaIe Cornba,te à Fome, confonne Oficio nº 14/2013/SESEPlrvmS,de II de
novembro de 2013, encaminhâq,(i} ao Tribunal de Contas da União.

14. De acordo com o quadroa1Jaixb, as prioridades, considerando a programação

orçamentária até o nível do subtihuo, mantêm-se em patamar semelhante à época em que estava

explícito na LDO o Anexo de Priondades e Metas:

37

2015

2:075

162

711

Exercícios
Total ,tOA

Brasil Sem Miséria.(por ação)

PAC (por

Total de Su

Bra.')il Sem Miséria (por subtítulo)

FAC(por subtítulo)lJc LO 18-=-'="':~'oE.-.:..~:"":"':'==:L..c::-'--:'- ------"","------"","------"","_~ "'------" _

Fonte: SIOP Gerencial
Data da consulta: 111'02/2015
Apenas ações/subtítulos com dota~?)esno PLOA e/ou dqtaxâo atual.
*Considerando a funcionalcprogramática: Esferá. CO, Função, Subfuriç.ãú,Programa, Ação, Localizador.
OBS: As ínformaçõessobre as ações e subtítulos do Brasil Sem Miséria e do PAC não são mutuamente excludentes.

15. Como se observa pelo próprio relatório do.TtUsobre as Contas de Governo 2014,

houve empenho de 9~%das dotações do Plano BrasílSem Miséria, significando que é prioritário

e totalmente passivel de verificação por parte dos órgãos de fiscalização.

/
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R$milhóes
.~---------------_..•- ..._----

~Unktiri"
~'df'

pragrltm.ts

Illsc~io~m

RP·-:'\in
Pr(ICf·",,(lo

..
,~

Eu-.pt>llbad"
PQr ministério

~'ol\'ir.l<:1ll0Soci~1 e C""llbal~ à
21

3237Q ,'1]969
Fome

llrt<'grdÇào NaoWlll 1 4 1.300 1.112
I);:,;e:llh>himenl<) .4..grMio :: 4 4J7· :t63
Fazenda 1 378 }70

MewAmbieme .1 2 IS8 165

Tl1lbalho e Empr~!W :: 3 1:25 J:!3
.~ll11nl ~ :2 11 7

.......-...~ ...-,_.........

ToUl n . .;7 34.789 33.811

758 &6%

199 6-1"1>

(} 45"~

99 98%

5 64%----

Fot'lte: Síafi Gerenciai.

{1} A totalização nàocoincide com à _;das p"'rcelas,pot:que ~unsprogI'~'siic elCealtados por !\'ll:is de um ministério.

Fonte: Relatório das Contas de Goverrm 20 14, pãgin~ 67'ient1et-êÇOi}!.etrõnico:
http://portal3.tcu.gov.br/pórtallpage/portalfTCUltmprensálnotiCias/noticias_arqui vosíCG%202OI4%20Jelat
%C3%B3rio%20preliminar.pdf

16. No que tange ao PAC, a execução desse Programa é superior à média dos demais

investimentos de governo, mesmo sendo executado,'~m.s:u,a maioria, diretamente pela

administração federal. Conforme quadro do Relatório daSCóntas dé Governo de 2014, a execução

do PAC representou R$ 37,22 bilhões enquanto os demaisinvestirncntos, R$ 21,14 bilhões.

Execuçãodos Investimen~-jiAttix Demais

(Dotação liquidadll + Re$tos iI pa.garnãoproces:sados liquidados)

I
Fcnte: Siail.

Fonte~ Relatório das Contas de GO"!êmo 2014, página 247, endereço eletrônico:
http://poita13.tcu.gov.br/portalipage/portal/TCUlimprensalnoticias!noticias_arquivos/CO%202O14'?lu20Jelat
o/oC3%B3rio%20preliminar.pdf

17. No mesmo sentido, quando o Relatório sobre as Contas de 2014, no it~m 7.1, página

583, que trata da verificação do atendimento das Recomendações do TCU nas Contas do Governo

da Republica de 2013, traz-se a seguinte observação sobre a mesma recomendação:
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1. à Casa Civil e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que

incluam 1I0S projetos de Lei de Diretrizes Orçamentárias um rol de

prioridade:: da administraçãopúblicafederal, com suas respectivas metas.

nos termos do § 2"do arJ.165ifa Constituição Federal, que estabelece que

as leis de diretrizes orçtllflefltárúts devem compreender as metas e

prioridades da at!'l:4niS,{t:(lÇgôpública federal, instrumento indispensável
'.' • ,'. -.- ". ,S

ao monitoral'fumfo e àavaliação de seu desempenho ao longo da execução
do orçàl1iento a que se referem;

Sitflaçãv: parcialmente atendida.

Comentários: as prioridâdes e metas da administração pública federal

foram identificadas no ar!. 4° da LDO 2015 (Lei 13.080/2015) como sendo

as açôes do Programa de Aceleração do Crescímento (PA(~) e do Plano

Brasil Seri1 ,Miséria (PBSAI). Essas ações foram destacadas por meio do

identificador de resultado primário RP-3, além de constarem na relação
das Informações Complementares aos Projetos de Leis Orçamentárias

anuais e no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (Siop) 
máduloAcesso Público. Contudo, cabe salientar que o Poder Executivo tem

au(t},nomia durante todo o exercício para incluir!~cluirações nesses dois

conjuntos aefinidQs ct!rlJ,'Q!?rioritários, além do fato de políticas de governo

como o PAC e (J P~Mserem abrangentes por natureza. Assim, analisou

se l1ovamí!ntea ~uestão no ámbitodo item 3.2.1 deste Relatório, com a

reiteração de recomendcu;iiQ às unidades jurisdicionadas envolvidas'.

18. Por fim, faz-se necessário· salientar que não é cabível, na opcmunidade da

apreciação das contas da Presidenta da: República, apontar a ausência de um rol de prioridades e

metas na Lei de Direl:J.lzes Orçamentárias, pois, se hã uma omissão legislativa, esta decorre do

processo legislativo de construção da LDü e não da execução orçamentália feita segundo a

legislação orçamentária em vigor ,:, ') País.

,.

I.fl· f/Jil- h'. ]
. f V.i{.'

~ i
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CONCLUSÃO
.........._..•..._._ .._.__ ..__.-- _ _ _-----_._---------------------_.

19. Isso posto, entende-se que atbO-2D14 define efetivamente as prioridades e metas
do exercício. A avaliaçíiQ do seu cumprimento foi verificada nos itens 3.2 e 4.1 do próprio
Relatório do Teu.

À consideração superior, sugerindo O envio desta nota à Consultoria Julidica do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

CILA
Secretário-AdjuntO

Brasília, 14 de julho de 2015.

/

À Consultoria Jurídica do Ministério do Planejamento, Or9amento e Gestão, C{)illO

subsídio à elaboração das contrarrazões ao Tribunal de Contas da União.

Brasília, 14 de julho de 20 15_

J:t.~
ESTJm,RDWECK

Secretária de Orçamento Federal
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MINISTÉRlO DO DESENVOLVI~N:TOSOCIAL E COMBATE À FOME
Se.cretaria ExtlllQnURâna para 5uperaçlio da Extremá I'obrez;t

l:spbnada dos MiniS!trios, Bloco c,. r 8D(lar· ~1OO46-!lOO
Tclefonts: (061) 2OJO..1(0){1074 .

e·lI1llil;conlalO@br:lsl1sem~y.br

Ofício nOlÍt /1013/SESEP/MDS
Brasíli'llJ l.lde novembro de 2013.

A SuaS~ o Senhor
Marcelo Barros Gomes
Secretário de MaéIoavaliação G('·.'~raamel1ta1.

Tribunal de Contas da União
SAFS Qd. 04, L()~à~'':'' Anexo li,s$ 452 e 454
70042-900 - BtasíJiâI'I)F .

.Assunto; Resposta ao Oficio n° 0453/2Ql3 - TCU/SEMAG que SQlíd~ informações sobre o
Ptano Orçamentário (PO)qO Plano~~ Miséria. .. . .. . .
Ref~:Ofício nÓ 045312013 - TCU!SE.Mt\'Ode 9 de outubro de 2013.· ,

Senhor§eçr~

1. Em atenção a.o Ofíciº nC) 0453/2013 - TCUI~~Gacima.referido, que solicit~
esclarecimentos ~ca do PJ~o Otçamen,tário (PO) do· Plt:l.iio Brasil Sem Miséria (PBSM),
seguem as informações recwen~: ' .

2. BeneílCios poteneilisou im~Çlto$ ··da. criação do PiaDO Ót~mentário no
acompanhameoto das despesitsô"~~JÍtiítiasdo PBSM.

2. ..OPymo Orçamentáril).(f~)fi9~bílítaautUizaçãode um marcador específico
capaz de agregar àiferentes~ ~~lltátíás,pennitindo a conSQl~o das informações
fisíoo-I1D.e.ncej.ras d.e pla.nej~ c. e~~•. Ta\ propriedade é d~~tá relevância, pois,
aumenta a eficiência no monitQramento· depr~~Cllja execução se ~ por divelSos órgãos,
masCUJO monitoramento deve. ser centralizado.' .. .

3. No <:a.so.~cífico do PBSM, ~te•.~os .possuem .. a.G9mpanhamento
orçamentáóc de açõêS'realizado por esta Seeret~~rdinária Para Superação da Extrema
Pobreza (SESEP). ,"

4. : o acompanll~óien(o ~~ntário. do PBSM7 a Secretaria de
Orçamento Federal·~.- ... ) criou oinmcador de PQ} ,lado "Brasil Sem. ~ís~riafl" A partir
deste indicador ép,9ssívet .acompanhat" as ações· tárias do PBSM desde a proPosta
encaminhada pejas U.nidaàes Orçamentárias .. responsáveis 7 até a execução das despesas
correspondentes.

5. A marcaçã() por PO pPSSibilita à SESEP ~ 4 SOF, dentre outros "(1) padronizar a
marcação das aÇões· orçanientária-: ~ partir de decisQes tomadas Pelas instâncias coor~enadoras



.•"",.
' ...'

'x{'4~~N"> .

lo Decretó nO 7.492 de 02 de junho de 2011,
dos pelosdíf~rentesórgãos;' e (2) reconhecer

',éxclusão6U alteraÇão no valor orçamentário de
o "BrasU Sem.Mi~~"~

b. Limitações d9.·11s(t do Plano Q~~tário no acompanhamento das despesas
orçamentárias do PBSM. ;

6. . Para esta Secretaria, a,.J.taçãOdo· uso do PO reside na dificuldade de
visualização de.ações const~~·~·~~~aeum'J)I~lj~~rsalprioritárío, ou seja, aquelas
com rn'arcação de dois PQf,.OU~ais,para áme~~~o()r~ntária.

c.. Alt~~ções lla metodolo~ ~'.. cálCulo das despesas orçatnentárjas do PBSM
d~rrel1teS da criação do I'1iD.~,Orçameotário. ,

7. Páta es'ta Secre~~4>~fl;:~'Ve~te~.~a
orçamentárias do .PBSM 'com a intrQdução da InetQ@Jôgía

.àologia' de cálculo das despesas
Orçamentário.

d. MétodologÍade clkuloatual da:;d~.'...•••...·.·~..·.,..•·.··Di~~tãrias.do PBSM.
• '.- -- ""'.c":: _,o,' ',,' ..

?I. . . '. A;sdespesas Qiçamentát'i~~.P'BSM são. equivalentes àquelas definidas a partir
da somadas.~Çfies das ações :rnar~·cOmo Indic~or"de PO'ID Aco.mpanhamentono. 24,
acres~da.c!làs segúintes ações: ' .

"

• Ação 2A65 - ~IViços de'próf~'~ '~ média complexidade - somenle a
partet11'l1'ca,c.Ia.~ Indicador dePOn>Aoo~bamentoOl'(Viver sem Limites)
e I~~de,p(jID.Aêom~~nto 2;3 (~l<é.POssívet Vencer); .

• ~t).···2A69 - Serviços de. Proteção·~..'....>d.e Média -Complexidade - somente
, parte. mafcada com Indicador ~ .•·· ••~··lP· AcompanhamentO Oi (Viver sem
Limites). . -

. .
e. EXillCução orçamentária'do PBSM· em 2013, porórgiio, programa temático, ação e

plano. .

9. A planilha anexa çl~monslra a' eXecução or~m~nlária do PBSM para 2013,
conforme solicitado. .

Atenciosamente.



2

9.2.10. Inobservância dos principios da legalidade eda .moralidade (art. 37,

caput, da Constituição Federal), dos pressupostos do planejamento, da

transparência e da gestão fIScal responsável (art. 1~ §r, da lei complementar

101/2000), bem como doart. 118 da Lei 12.91912013, em face do

condicionamento {úl execuçiíoorçamentária de 2014 à apreciação legislativa do
projeto de lei PLN 3612014, nos termos do art. 4° do decreto 8.367/2014 (item

3.53DOre/!dórlo),'"

Meta Fiscal, execução orçamentária e c~ijlirio macroeconômiCo

. .
5. Inicialmente faz-se necessário a compreensão dos p~~ttQS eregwaJ.n~l1tos

básicos que orientam a execução orçamentária para o atingini~t()~metá.íisca1e a relevância
do cenário macroeconôIDÍcOnéste contexto. .. . .

6. . A Lei n.O 12.919, de 24de;~cmb1'õ .qe:2013 - LDO 2014, em seu art. 2°,
e~~~l~eu a meta de superávitprimári()~R$ 116.072.0o.0.ÔOO,OQ(~~me<lezesseis bilhões e
setentay dois milhões de reais) paraosOtçainéntos FisêáI eda SeguriiAA4eSqcim...

•, • ,.' - , • ~ -o: -'~:' ., .,.,..... , '". - ,.

/~tii consideração um cenário
. ência à efetiva execução

7... Porém éímpq!1~e ressa1tarque a.ro
macroeco~Qnlic().proJ~tad(),H<>m . mais. de .......• '. .
0I'9;mlen1ftria;.seI!âo assiméstabelecida cOrn~~P

8. . . ALei Complementar nÓ 101, de 4 de maiodé2000/Leide Responsabilidade
Fiscal~LRF~tW~t:m seu art. 9° que: "Se verificado, ao. . .• éstre, que a realização
da receita poderá.llao comportar o cumprimento das . o primário ou nominal
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais. os Podér~· 'no Público promoverão, por âto
próprio e nosnl..:>ntantes necessários, nos trinta ... .seqüentes, limitação de empenho e
movimentação_çe-~segundo os critérios:fiXadospéla lei de diretrizes orçamentárias."

9. oí>í'~~o;para esta veríficação consiste é· [.;~()dologia para o controle da
meta em que se ana1tsa a receita e despesa realizada, c<lIÍl,' < .te correção das projeçõe$dé
recei~ase despesas a se realizar. Ol!~já, nos relatórios~e Se projetam as receitas e despesas
eôl;lSi~nmdo alterações de.p~etros econômicos, de legiSlação, ou,quaisquer outras situações
que po$s;:un acarretar aIter~hasprojeções de receitas e despesaS..

10. Neste senti~ré 'dap~~ri~ natureza .dos,ê~etos que orientam a execução
orçamentári~Lbem •. oomo ;·ueles que prB:Ip.()X~1h .. o . contingenciamemo ou
descontin~ePciâménto das .... r1análise prospectiva/levando sempre em consideração o
cenári()ttIaisprovável, tanto lâÜvo como econômico,

11. Ao orientar a. propositura de deç".~ com contingenciamento ou
descontingenciam.~nto de despesas éi:tt~~táve1, a partir dê um bom planeJaniento orçamentário,
que o decreto sejàm~smo reflexo do C~~io econômico e legislativo 'prôjetadp para que a meta
fiscal seja alcançaQa;. com estrito cumprimento aôsparâmetros estabeleéidos. peía LDü vigente
ao:final do exerdcio,como de fato ocorreu en:t2Q]4, com a aprovação pelo Congresso Nacional
da alteração da meta fiscal.

12. Feitos esses esclarecimentos, cumpre lembrar a conjuntura macroeconômica em
que se deu a execuçãô(}rçamentáriano exerciciofit:íànceiro de 2014.
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13. Como se sabe, no ano de 2014, o cenário econômico internacional produziu
impactos significativos sobre a economia nacional, promovendo alterações em seus fundamentos
etorilando dificil U+U8 preVí~~Q'precisaacerca do atingi1!l~ntodas~i

14. .t\.s consequências foram de tal sorte que flZeram com qpe o resultado incialmente
previsto Sê . ~§obremaneira do cenário desenhado pelos técnicos, quando da elaboração da
peça orçani' ainda no ano anterior. Assim sendo, houve a necessidade de propositura de
alteração da própria meta fiscal, estabelecida ria LDO.

15. As sobreditAS~itul4ades econômicasfº~~,
de Motivos do Decreto nO 836712014, cuja1t~*·.~.!?{
compreensão da singularidade que envolve a m.atêHa~ , ,

,~}j~i~eta1hadas na Exposição
Iáde grande importância para

r:J(}lJ.1ieo esperado, apesar dos
,f;re$.çjmento. A desaceleração
s;':becicomo afeta o volume das '

das expectativas dos investidores,

"6. No decorrer d~ 2014, a previsão de crescimento da economia brasileira foi

revisada para baixo, quaitdocomparadaã, tltj1i.?âiJl~ nó início de 2013, para
elaboração do Projeto de Lei de Dire {lrçâfflei'fttJitias de 2014 - PLDO
2014;~~Çl tel'isqp tem ocorritlq . es, influenciando negativamente

'x,4t';~~WvdJiei{:re~cimento dial para 2014 po;,parte de

'7iiJ$tiruições e organismos int~~Jonais.
-, r.-Ã ~conomia mundial W'dt" crescendo .

significativos esforços dos países emr
global reduz osjluxos de comércioe' j'

expo . Além disso, traz 1+11;(1 </eterio

s sobre as taxas decrescimento;
8.)1.s projeções internq,cifJi1ais para ..··tadôfiscal das economíQs. estimam

déficit primário para máior part~dR" .' ..Segundo dados do relatório Word
EconomicOutlook, Fundo M'fj,Í1~'Jãrio lniêrnacional- FMI, de outubro de 2014,

as econQinillScrvançadas deverão apresentar um défic# primário médio de 2,2%

do ProdJl.fi);1fi~tno Bruto - PIB, sendo que f!o'$.Estados Unidos o 11Ú11;erodeve
chegar à 3,4% e no Japão, a 6,3%. JQ..;@:ce,çon6mias dos países emergentes
deverão aprestEfitar um· déficit primário~..,Q'3% do PIB, em média. Com relação

aos BRICS. a projeta um déficit de OJ 5% do PIB, a Índia de 2,6%, a Rússia

de 0,4% e a a do Sul de 1,6%.

9.'~~imê(inU!i ocorreu .4e parte ;iiJ,i"$es, o cenário intefilêit:iônal teve

si "''(itiVa influê~f'i~~({c... ae~onom~a brasilei,.a.~,tedução do c. ritmo. de
C i1nento da~co7iomia .b:t1.$i!eira afetou a.;rer;çiJlJ$orçamentárias 'deforma
que se faz necessáriogqrântir espaço·tIiicãF para preservar investimentos

pri~l'itários e gara;ztil;~iltenção da co;Jp~tittvídade da economia nacionalpor
melot/edesoneraçõ'ê's de tributos. O nível das despêsas também foi influenciado

por eventos não-rpcorrentes, comfJ o baixo nível de ch1/Vàs e secas verificadas em
diversas regiões do país.

,/

16. Importante ressaltar que as pren:rissas econômícasapontadas no 5° relatório
bimestral e parcia1Ihente reproduzidas na.1l;'len.cíonada exposiçãó de motivos não foram
questionadas ou contestadas pelo TeU emneIÍhum momento, o que reforça o entendimento
comum sobre o cenário econômico. '
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17. Ressoa, pois, inequívoca as peculiaridades afetas ao exercício financeiro de 2014,
notabiH~,t>e~agravecriseeconômica, mundial e interna, sem prejuízodospró~lemasde outra
ordem. considerados como ever.:}s não-recorrentes, como a estiagem verificada em diversas
regiões do pl;lÍs~Tais fatores influenciaram por demais o desempenho das contas públicas, uma
vez que as projeções de receitas não se confirmaram e as despesas obrigatórias aumentaram, de
modo que as metas de superávit originã.lmentefix• .se revelaram dissociadas da realidade e
necessitavam de alteração para adequação à realidade posta.

Altercação da Meta Fiscal

18.. ."I?~~didoocontorno da situação cabe uma análise das motivações, oportunidade
e legitimidaãedO-processo de alteração da· meta de resultado primário cons1:<plte da Lei ele
Diretrizes Orçamentárias. .

19.. ..... Neste cenário mácroeconômico· desfav~~~~tórnou-se imperativo promover
alterações na lei de dirctrizes orçamentárias, para âd.~qJ.i4';'la .à realidade, haja vista que as
premissasfiob~'l1.18Ísela foi elaborada revelaram-se iriadequadas.

20. Deve-se ressaltar que, ao aprovar a alteração dalei ;Me~~{)rçamentárias
(Lei n.O 13.067, de 30 de dezemb-ro de 2014), o Congresso Naçio . .... '&éu que as premissas
que orientaram aversão original não se afiguravam faz htexto econômico do [mal
do exercício de 2014.

21. demonstra ~u:aa1teraçãoda meta fiscalin,içi~ll1en.teprevista
na lei de diretrizêso .. ..... ... . socorre çom êerta frequência no~~f~eráI.À guisa de
ilU$tração, verifica';seqUe isso ocorreu nos anos de 2014, 2013;20lQ~"iOo9, 2007,2004,2003,
2001. :; .

Decreto nO 8.36712014

22. Nesta situação onde ha'Vifj\;gldo encaminhado projeto de alteração da meta fiscal
para 2014pas$a...sea analisar o ~c.retoíf8.367/2014 e sua compatipíliçlade com a legislação
orçamentária.

23. De~posto~ éposJível CQIl"J. ~~nder o contexto.e#I.que foi elaborado o Decreto
n.9 8.367, de 28 dCIlt.'vembro de 2014:. situaçãoec9nômíe~metade resultado primário
fixada na lei de . s orçamentáriasdissonante~~ídade, projeto d~~!~~~çâoda referida
lei enviado ao C Nacional e Já aprovadQ~CotnissãoMi .®<Plãnos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacio~..JI. . 'de adequá-la à idade econômica.

24. Nave. dito decreto. foi uma I)1edida de res ilidade fiscal em
detrimento de cond~' .'tpitàda, que seria a de ~.' ,.~~ um cont4:~ "ente de despesas
que levaria ineyitave1n:lenie ao agrayamento dasf· 'econômica já des avorável.

25. Ademais, a aIll'ão dos limites de mOyVnentação e empenho con.dicionada à
aprovação do PLN 36/2014, rreu porque as premis~~Ut.ilizadas na elabómçãb da LDO de
2014 demonstraram-se dissociadas da realidade;. cQ.~rme já dito, sendo qtle, quando isto
ocorrera em exercícios anteriores, o Congresso já havia alterado a meta fiscal prevista na LDO, e
o PLN 3612014· tinha grandes chances de aprovação, tanto que já havia sido ~a:prôvado pela
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional.

IJ··./·1/
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26. Nessa linha, o relatório de avaliaçao dê teceitas e despesas primárias referentes
ao 5° bimestre dé2014 que dá base ao Decreto n° 8.367/2014, apontou para o agravamento no
resultado das contas públicas, conforme se pode verificar da leitura das seguintes passagens:

"18.' Em. relação aos parâmetros macroeconômicos, a previsão do crescimento

reafdoPI13para2014, assim como da taxa de inflação, medida pelo lGP-DI

acumutado,foram reduzidaspara 0,5 E 3,0%, respectivamente. Convém ressaltar

que as estimativas da" teiXa de inflação medida pelo lPCA acumulado sofre

pequena alteração, sendo revista para 6,45%, nível compatível com a meta

estipuladrifparafins de política monetária. As demais projeções constam da seção

"Par4~~~Q,~j'?flést(rRelatório.
19. A r(!kJ.ti;:fdas estimati'gtls. de receitas de Transferências a Estados e
M~unicípios apontaramúitzd~~riscimo de R$ 38,4 bilhões em relação à mesma

estimativa coh$ííitJ,~e do Relatório anterior.

20. 'eções de despesas primárias de execução ()hr~gatljria, houve

umacresCl... .'. '0 deRj.>~J:2bilhões, resultado do awnent~vefijiéado em
algUmas projeçQés, parctii!m(!1;1te compensado pela redução :observada em outras.
Dentre as '. .. .;'~~entaram tnajoraç{1o, destacam~se asrdativas a:

Abono eS' ......• mprego,BefZ~cíosda Previdência, Compt'J!;. ao RGPS

pelas des. ........................res âafolha,4'ilX17io à CDE, BeneftciO$ª(!;?re$:jJ~ . ontinuada
-:.- LOAS/R.MV.Dentre. aseS" 'ttyas que mostrararf1'r~êiução, destacam-se as

estimativas de Pessoal eÊ#.cargos Sociais e Transferências Multas ANEEL

tA1fõrâão Teu n~3,$8912012).

21. Em relaçãó ':iio RGPs, ol:Js~rwju-se redução na fJlf;çoo de suas receitas e

incrementoemsUils despe.t. ....~, respectivamente,' 0,5 bilhão e R$ 8,1 bilhão,

àq~redundou no aumefif, . R$ 8,6 bilhões na estimativa do déficit.

12;NQ que se rejereà11Wtade tesult~ofiscal, dado o cenário. econômico já

descrito, e, ainda, o disposto no Pt1flJ.~9J612014, optou-sepoi' considerar o

abatimento da meia do resultadojis:éqtpqra esse relatório, em RS 106,0 bilhões,

valor R.$ 70,7 bilhões superior aoêonstqnfe da última Avaliação Bimestral. "

27, Há que se ressaltar que se refetiM 'rio aponto~ pata o agravamento do
resultado.dascontas públicas, wn.~ levou em C{)J.1S1 ' . a provável aprovaç&:o do PLN n°
36/20l4,0<l'inojáfizera em o, ~caSiões, afim de 'araw1Uada de decisão: "m base na
totalidade de fatores en~l·. é. :evítardecisões pre"e'com efeitos .aâ' s; A alta
probabilidad~4~'~pl'ovaçãodo ci~ PLN era ve~' . Pela sua aprovação pela Comissão
Mista de~~~to (CMO),:~~24.11.2014. cOll1teCQnhecim~nto do mérito .. ç. do novo
momento ~ico. Isto f<)i,~níinnado l1a.posteri()r~p1;()yf;lÇão do mesmo.peI9.plenário do
Congresso Nacional, em 04.12';;l()i4, comairIpla maioria,.(jC.240 votos a 60 na Câmara e 39
votos a 1 no Senado.

28, Nã<>.se pode perder de vista que. dado o tamanho dos gastos públicos de natureza
obrigatória, sobra pouco para ser conting~íado, sendo assim,.alimítação de empenho acaba
por recair em despesas em investimentqsnecessários e inmspensáveisà melhoria das ações
estatais, com a consequente postergação de investimentos estruturais vitais ao d~senvolvimento

econômico e social do' país e eÍ1:frentamento imediato dos efeitos mais drásticos que seriam
sentidos na economia
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29. Sublinhe-se que, a fim de garantir a preservação dos investimentos prioritários,
além4e assegurar a man,~~Mão da competitivi;~!iQ1n1ánacionale reduzir a
desigualdade social por m,eiô das desone!afõe$,d~ ....t1tos, 'levou-se em. consideração a
ampliação do abatimento da m;;ra doresnltado primário (pLN n" 36/2014), à época em
tramitação no Congresso Nacional. .

30. Como se vê, a motivação do Decreto n." 8.367/2014
clara, sendo que, se havia previsão de não atingimento da Illr.. pelo relatório do 5°
bimestre, dado °cenário econômico projetado, a alta W'Qº~m<iiijed~aprovação pelo Congresso
Nacional doPI..N n° 36/2014 foi preponderante na tonlada dedeéisão, a :fim de se evitar o
agrav$nento ~crise a partir da postergação de investimentos em áreas vitais paran pais.

31.:rfuportante ressaltar que referida decisão não levOl1~~~º~aPenas a aprovação
pelo Congresso da ampliação~a meta fiscal em anos . ."J7,111~Sim () fato de' que o cenário
atual mais provável de al~e~~ô da meta fis,.~.. ".' .. .,.. ndado pela já aprovação do PLN n°
3612014' pela .. Comissão' Mista de Plano$; .,' entos .Públicos e Fiscalização do Congresso
Naêionat . em 24 de novembro de 20t4~ql.làtro dias antes, pois, q.apublicação do Decreto nO
8.367/2014~iqique corrobora a t~se de que o contingen.ci· ' ..çondiéionado não foi atitude
irresponsá\lel,at~ porque previu a solução para a im .. ./ ,de não aprovação da lei,
qual seja, a publicação de ClOVO Decreto, aj. .v&lores e promovendo o
contingenciamentof medida estaque se provou desneeessa:rtR, .

'-</-\'.";~~f.;- o·· :. - -''' ,.,...'..

32. .mo se pode ignorar, frise-se; que o c
vinte e oito bilhões de reais teria. efeitos econômicos
altura a compl.eta paralização dos investimentos néC"

" .econonuca.

ênto de valor equivalente a
.tante severos, gerando ãql1eJa

à atenuação dos efeitos da .crise

./

33. E,diga-~;·.te o PLN na 36/2014
ser aprovado, com ato' nte alt~ da meta fiso a à publicação de atos
ootnianvos com impados diametrabgente' opostos e s' .. S.~a a economia, tudo isto em
um mterValo de menos deuma~emâna, em razão da n. a&ede 1l011o q~scontingenciamento.

Novatílente, está demonstr~a~ç contingençiamento levadOaf~itO~:Pt meio do decreto seria
a pior medida para· o ' .. ' o .da meta·· fiscal - posto .~~ec~ssário com a alteração
legislativa efetivada, bem c.Qmo em nada contribuiria p~iâ'Presefvação do interesse público
maior.
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36. Em um contexto em que a previsão de não alcance da meta fiscal se deu em razão
da. crise econômica mundiaI~ ()11seja, em razão de fatores alheio~ àvontade do governo, a
Iinú~rão dedespes~ que fat4iwente recairiam em investim~nto~~tq1turaispara o país e na não
COIlçr~ãodepolíticaspúblícassociais importantes àpopulaçãQ, tende a agravar a situação,
pr .."4ó~feitosadversos. A conclusão é evidente, a Úllicá.medichi de prudência fiscal naquela
si . '.' erá,a.:edição do decreto nos exatos termos em que fora publicado, fato este que não
afetou de maneira nenhuma o atingimento da meta fiscal.

37. Importal1te~~'Iue a; análise q~ con~$p~ij~~'!ãt),ooefazeru:rn recorte da
realidade de momento sem.leV<iII'em consideração os' .·..salcanÇados no final do exercício.
De fato, a alteração da meta fiscal pelo CongressoNàc 1Úi1:1evou ao resultado perseguido pela
lei vigente ao final de 2014.

38. Desta maneira, as' contas públicas devem ser entendidas segundo Os parâmetros
anuais estabelecidos, como já se d.isse~ de todo atingidos. 8iga,,~~n~}'"~.entê~ da.tlaa alteração
da meta fiscal, a publicação do decreto nos seus exat~~t~~(:)sell)};nadâ'a1terouo atingimento
final dá meta, objetivo último da legíslação orç~~~~,pstâ~

39. Também vale acrescenta,r "Q~ómu1ticita4odecreto foi editado em novembro em
razão de a LDO estabelecer que o .Ode descont1n enciamcn~ decorrente de avaliação
bimestral deveria ser publica,clo;tdrltãdías após oe~c" .:.d,e/c~dabimestre. O motivo da
publicação cop,dicionada, pois, .. fói··fâinbém respei~ .·...~D,teo prazo previsto pelo §12 do
art. 51 dá LD'O~014para'a sU-apublicação.

40. . . }l~i~Q oque foi exposto, conclm-se que a~cisfu)ª8~t'9~do contingenciamento
de despesas nãó' "efadotada'com base na análise friadaléi, '. ,.. o-se em conta vários
fátores, sob pe aãâôção de decisões' precipitadas.~;· podendo-se agravar
situações de crise. .

41. Q:uantóàafirmação do Teu de que ali:ber~~<gelimites orçamentários e
financeiros foi' como contrapartida à aprovaçãoqqJ?..tN36,t2014 é importante clarificar
que o parágrafo' do art. 4° do Decreto n° 8.367, de . 14 apenas dá transparênciáao
já existente comando legal, ou seja, que' caso o PLN 36 .sse aprovado o Poder Executiv(l
deveria refazer suas projeções, preparar relatório com as m.esmas e novo Decreto.

42. Assim, o cºt:Dt'~ttamento acima relatado por .p, do' governo não afronta os
princípios da legalidade~!i~dade,nemtampouco 0$. c" '~stos de planejamento, da
transparência e da gestão fiscal, principalmente porq~.".eof1funne ficou muito claro no 5°
relatório biInestral apresentado, Oi~O atingimento dafÍ1~ta fiscal inicialmente prevista e a
consequeritehecessidadeaçãôda mesma, não decorrc:m. de~od() governo, mas sim da
crise gerada em face do ceneconômico de comportamento.i:mSsperado.

Os relat6rios de a,valiação de receitas e despesas primárias

43. Quanto aos relatórios de avaliação de receitas e despesas pnrnarlas, cuja
finalidade precípua é a de auxiliar a A~ão no cumprimento das metas de resultado
primário ou nominal estabelecidas no An~<!êMetas Fiscais, estão previstos no § 4° do art. 70
da Lei n.o 12.919, de 24 de dezembro de 2013 - Lei de Diretrizes Orçamentária 2014, nos
seguintes termos: .

"§ 4° O Poder Executivo divfdgará na internet e encaminhará- ao Congresso

Nacional e aos órgãos referidos no caput deste artigo, no prazo nele previsto,
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relatório que será apreciado pela Comissão Mista a que se refere o § 10 do art.

166 da Constituição Federal, contendo:

1- a memória de cálculo das novas estimativas de receitas e despesas primárias e

a demonstração da necessidade da Hmitação de empenho e movimentação

,financeira nos percentuais e montantes estabelecidos por órgão;

II - a revisão dos parâmetros e das projeç(jesdasvariáveis de que tratam o inciso
XXI do Anexo II e o Anexo de Metas Fiscais;

. .
lI! - a justificativa das alterações de despesas. ohrig(1,tórias,éxplicitando as

providências que serão adotadas qUf;11('9·, li Çll.fef'4ç(jOda respectiva dotação

orçamentária,beui como os eftitos dos.cr'lJil(};s "dxtraordinários abertos;

IV - os cálculos relativos à frustração das receitas primArias, que terão por base

demonstrativos atualizados de que trata o inciso){l dirt.Ã.tJexo 11, e demonstrativos

equivalentes, no CÇL'W das demais receitas:~Just-ifi.C.Ctrldoos desvios em relação à

sa:zonalidade originalmente previstCt,'e

y- a estimativa atualizada do supert{tvit pn:márl(j) das empresas estatais,

acOmpanhada da memótia dos cálculos ré.f!te...~:,ãsempresas que responderem
. .'~- ' ~-.

pela variação. "

44. Dal~~da referida nonna, verifica-se qlleos:r:1órios são feitos com base em
estimativas. Logo~ :tam natureza prospectiva, vaLa ..abrangem os dados que
acontecem ou que 1;l.ever ocorrer OQ momento da s\J.a·' .-o até o encerramento do
exercício financeiro correspondente.. Em outras pa1avras~ a· súafinalidade é a de apurar a
realização e antever e proje.4lf M'arrecadações e dispêndios com despes$ obrigatórias futuras de
fon:iJ.aa cumprir a meta qe;stq,er.h 1t primário.

45. Nessecenãtio, cumpre destacar que a refeti . )'ânálise abrange, como não poderia
deixar de ser, as modificações legi lativas com grande- ilidade de aprovação, notadamente
aquelas quealtetam receitas,des ,º,.. a meta oeIe$u1tâdô~~.~exc1usão desses dados
implicaria, n~amente, na coxri.Pl~fadesc~c~ãodo reIâ~qti~~;t~a vez que deixaria de
retratar com precisão as projeções aptas a ín:fl,~çiar no resultado das~ontás públicas,

46. AS$im,não prever no r,eJ.a.t5no um projeto de aumento d~ gastos obrigatórios ou
um outro que o~;~~ua ou ainda;eriique altere a Meta Flscaloom ~de probabilidade de
aprovação, comojle fato foi aprovado pelo-09~~esso Naciona.1, carrega a mesma insensatez
quanto à elaboração de um instrumento cuja~ão é de prevísão de um cenário mais provável.

47, Assí:na1e-se, por relevante, que essa metodologia já havia. sido adotada em outros
exercícios, em especiâl nos de 2009 e 201O,Qpbrtunidade em ql1e0 Tribunal de Contas, ao
examiná-la, quando do julgamento das pr~ções de contas Correspondentes, reconheceu
expressamente a sua regularidade.

48. Como se pode observar, levando-se em conta a natureza prospeétiva do relatório
bimestral, o adiantado trâmite legislativo do PLN 36/2014, bem como os precedentes do
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Tribunal de Contas, afigurava-se imprescindível incluir ne$terelatório bimestral e, via de
consequênda, levar em consideração no conteudódô decreto, a alta probabilidade de
estabelecimento de novas metas, cujQ.,áprQvaçãó se revelava íri:ililente..

49. Diga-se à(f" 6; ainda assim bus.couJSé oonalcionar a eficácia do decreto à
aprovação do PLN nO 36 ,apenas como llledidà"qrçada prudência fiscal, tendo em
vista qlle, caso rejeitada a proposta legislativa, ainda . ria tempo hábil para a realização do
con,~itigendamento e atingimento da meta fiscal inicialmente prevista pela LDO.

Alteração de entendimento dI} TeU.

50. De modo similar ao que ocorreu no de 2014, conforme anteriormente
mencio.nad().noano de 2009, o RelatóIjo<ieAvalí .do 2° bimestre também verificou a
impossibili.<1ád.e de atingimento da meta ~ç)àlmente constante da LDQ 2009 e informou o envio
de PL alterando a citada meta. A alteração da metas6 oC.()treu dê fato em 0911 0/2009 com a
sanção da Lei 12.053/2009.

51. Toçlavia, naquela oportunidade, o Ttib~ de Contas da União não questionou
esse proceQ.iW~tP;·:tampouco a metodologia adotada pelo Poder Executivo Federal, como se
pode vêrmcáf:a6s trechos abaixo transcritQs, resp.ecií. ..' !ê:à.S fls. 80 e 82, do "Relatório e
Parecer Prévio sobre as Contas do Gov~oM~ppbIExercÍCio de 2009":

"li", 13110/2009, o art 3" .()-2.009 foi alterado substituindo a dedução do
stj!(I'qvit primário reltttiv'ProjetiiPüotô delm:estimentos Públicos (PP/)

;/.,

pel(l$fl!!!pesas n.'alizadas no âmbiiOtJ(1:&-~t;1YJ,ma de Aceleração do
CresâJ,ê:"'to (pAC), aumentando o valfJr'l'.fl$s(~elile dedução para R$ 28,5
bilhões.
(...)

Ao jirii.dfJs<:gundo bimestr(?, foi procedidalJ.~ciliâçãocompleta de todos os item
de receita e de despesa obrigatórias PNi}1l#í~. do Governo Federal. O Poder
Executivo encaminhou ao Congresso Naií6ir.al o Projeto de Lei (pLN n" 15, de
2009) que prop'!f:l!ha redução da meta pªra 1,4.% do PIB para o Governo
Central e O;a(j%tlo P/B para as Empres~lfStatais, sendo propostq, a exclusão
do grupo Petrohras da apuraçãodolJtisfffiIzão fIScal do setor público. Tais

parâmetros paSStl1'''i~ser adotados nas' reavaliações bimestrais mesmo antes
da aprovação t#1~~gressoNacional, o que veip (l ocorrer em 9/10/2009,
quando da promulgação da Lein"12.05312009.

Após a análise dg t~à1ização e da nova projeçqo dfls itens até o final do ano,
combinada com a alteração d(J§ metas fiscais pr(Jpostas ao Congresso Nacional

pelo Poder Executivo, con.sttt/Q.lrfse a possibilidtttle .de ampliação dos limites de
empenho e movimentação financeira em R$ 9,1 bilhões em relação à avaliação
anterior, nos/ermos do § lodo art. 9°daLRF. " (grifos nossos)

52. Quando da conclusão do relatório, à fi. 409, o Ministro Relator das Contas de
2009, Raimundo Carreiro, 3ecolheu os procedimentos adotados pelo Poder Executivo, não tendo
realizado qualquer recomendação. a esse respeito: '

11 L
/

,l'
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"A análise conduz à conclusão de que o Poder Executivo Federal observou os

princlpios fundamentais de contabililllide· aplicados à administração pública,

que os balanços demonstram adequadamente as posições financeira,

orçamentária e patrimonial da União em 31 de dezembro de 20l19, e que foram

respeitados os parâmetros e limites definidos na Leitl~';1l~~po1lS1lbilidadeFiscal,

ressalvando-se, no entanto, os seguint~qaspectos;' "(irifOs nossos)

53. De fonna semelhant~"eJ:l);,?UIO,o Relatório de AvaliAção do 5° bimestre também
apontou a impossibilidade de àlc;~cêdam~ainicíalmenteco~tedaLDO 2010 e informou o
encaminhamento de proposta legislativa de alteração da~~ta. .a.. }já tinha sido levada em
consideração na avaliação, em função da análise prol; .. , --'Em 18/11/2010, o Poder
Executivo enviou o PL ao Congresso Nacional, oquà): tê foi sancíonado em 30/12/2010
(Lei n° 12371. de30 de dezembro de 201Q).

54. O TCU, quando, ria análise das con~~e 2010, também não apontou qualquer
vício ou ilegalidade em relação .. à metodologia aQ()t~~~oIlforme se depreende dos seguintes
trechos do "Relatório e Parecer Prévio sobre as Cqn,tâ:f<fuGovemo da República do Exercício de
2010" (fls. 73 e 74):

"... Posteriormente, por intermédio da ~f.i.12.J771201O, a meta de resultado

fIScalfoi reduzida para 3,10% do Pc . 2,15% para os Orçamentos Fiscal e

da S~guridade Soqial e 0,95% paTilama de Dispêndios Globais. Foram

alte,rqi!fl~,ainda, a meta de resultado fIDminal para o período, que passou a

adJfl.jti,rtJé.!icits da ordem de 1,28% do PIE, e a,11J.~ietilé endividamento líquido,

queCMnentou de R$ 795,~77 bilhõespç:r?!>,g.jX~~J,26Jbilhões, correspondentes a

27,72% do PIB.

(.. ..)
Conforrn6.tktabela em análise, a União apre,Sc~fllou superávit primáríode 2,14%

do PIB, percenturr! abaixo da meta de 2d§lJffii"1~(lda para o ano de 2010. Em

termos absolutos, CIJnsiderando o P1B de2ilii, de R$ 3,675 trilhões divulgado

pelo IBGE, a meta de resultado prímárioa ser alcançada seria de R$ 79,011

bilhões. Potttmt'b;'o resultado superavitário de.. R$ 78,100 bilhões fioou cerca de

R$ 9n milMes(1baixQda meta. No entarijj,.y,levando em consideração o art. 3° da

Lelde Diretrizes Orçaml!ittárias de 2010 (Lei 12.01712009), referida diferença

pôfipser suprida pelâiieduçãO tia meta correspondeitteà realização, no oonceito

"caixa", das despesas oomolie. " (grifosnoSSfJs)

55. Tal~ento é ratificado no Parecer do Ministro.i\.r0ldo Cedraz, Relator das
Contas de 2010, cOII1{)se constata à fl. 477 do citado Relatório, RefQua1 não consta nenhuma
recomendação em relação este ponto:

"A análise qonduz à conclusão d~ que o Poder Exec'lJlivQ Federal observou os

princípios fundamentais de c01jfizbflidade aplicat/.tls à administração pública,

que os balanços demonstram adequadamente as posições financeira,

orçamentáría e patrimonial da União em 31 de dezembro de 20)Q, e que foram

respeitados olparâmetros e limites definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal,

ressalvando-se os aspectos indicadas aolongo deste Relatório. " (grifos nossos)

;/;
//J;:...
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56. Não obstante, o mesmo Tribunal de Contas da União, quando da análise das
contas do exercícjp de 2014, no Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da
República Exercíclo2014, consignou entendimento diametralmente oposto àquele dos exercícios
de 2009 e 2010 retrotranscritos, senão vejamos (fi. 18{J):

"Não se alegye que a supen1eniente publicação dq Lei 13.05312014, que alterou a

meta fisca/da LDO 2014, em 15/12/20l1!<~tidJtia exigência de se limitar a

execução orçamentária e financeira. Isso porque a situação indicativa de não

cumprimento da meta fiscal ressaltada no RelatóriO de Avaliação do

Cumprimento das Metas Fiscais do 2° Quadrimestrecle 2014 impunha, desde

então, a adoção de. tal medidá, ti teor do disposto no art. 9Q da LRF, c/c o art. 51

dâLD02014.

Tát J(l/J} cara.cteriza si/Uàção OmlS$IV(h ,apoiada em es~a,tivas que já
incorporavam os efeitos do projet~fifle:iencaminhado(J,oC'fnkresso Nacional.
ptojettless~ até então.d~Q~ú:i;;<'ili: qualquer ftJtça legal, .Essa situação

cdi:i1c!#.i#:fltJgrante desr . .. ao princÍJ?i(j constitucional ª8~~8(j.lidade inscrito
no art. 37, caput.:1a Constitui~]jiederal, às normgs;t;irçeúnéntárias vigentes,

bem como aQs pressupostos do pi~i2~iamfrntoJ da transixr:irêncià e da gestão fiscal

responsável c'(}111i,vistas à prevenção de riSç()~fJçorreção de desviq$capazes de

afetar o equlltI:Jrio das contas públicas",~iA:t;termos do art. 1~ § 1~ da Lei

Complementar 101/20b/x"

57. Assim, de modocon 'precedentesdHprôprio Tribunal e que serviram
de parâmetro para·Q comportamento<,.j· •..... r Executhro fia' exercício de 2014, o Ministro
Relator Augusto Nardes, à fi, 183, docitâdo Relatório, apontou que:

IRDEGULARIDAºES
'. ..

• Inobservância do princípio da legalida4e(art. 37, caput,'dâ Constituição Federal), dos

pressupostüsdo planejamento; da transparência e da gystão fiscal reswnsável (art. 1°, §10, da

Lei Complementar 10112000:;, bem como dos arts.9~.~.LeiComplen:teI!ltar 101/2000 e 51 da

Lei 12.919/2013, em face da ausência de contingenéÍamento de despesas discricionárias da

União no montante de pelo menos R$ 28,54 bilhões, quando da -edição do Decreto

8.367/2014;

• Inobservância dos princípios d~ legalidade e da moralidade (art. 37, caput, da

Constituição FederalJ•. dos pressupostós do planejamento.. 4a transparência e da gestão fiscal
responsável (art. 1°, §1°, da Lei Comp~êntar 101120ÔO), bem como do art. 118 da Lei

12.919/2013, em face doeondicionamert:to da execução orçamentária de 2014 à apreciação

legislativa do Projeto de Lei PLN 36/2014, noS {ennos do art. 4° do Decreto 8.367/2014.

ALERTA

• Alertar o Poder Executivo Federal, com fulcro no art. 59, §1°, inciso V, da Lei de
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ResponsabílidadeFiscal, acerca das irregularidades na gestão orçamentária da União durante

o exercício de 2014, em face da não limitação de empenho e mQYÚ'íteíJ.~çãd financeira no

montap.te necessário para comportar o cumprimento dá tÍlêtaderestIÍfudo primário vigente na

datadeedjç~doDecreto 8.367/2014, bem çomo!~;'~ôh(IiéioI1ante imposta à liberação e

utili~t;)~J:)~limites orçamentários e financeiros definidos no Decreto 8.367/2014, que

cOIltrarlQuo.llíi@posto no art. 118 da Lei 12.91912013.

'. .

58. . Assim, esta Secretaria-Adjunta ellt@ti~i~e·esta nova interpretação da questão
parece víolar o princípio constitucional da s~gurançajurídica pelo que solicita da análise sobre
este aspecto da Gon~ltoriaJurídica do Ministério do Planejamento, Orçarnen,toe GêStão.

CONCLUSÃO

59. P~1QS!.l.l!gumentos apresentados nesta Nota T~qaentêp.demosque as ações do
P!Xle.r Executivo ~poI1tadosnos itens 9.2;9 e 9.2.10 do Ao ,. .. ..~!~tl~64120 15 - Teu - Plenário
foialn tomadas obedecendo os princípios da legalidade,dª midàde, e dos pressupostos do
planejamento, da trat1S,J),tM;~nciaeda gestão fiscal responsáVêl.

60. Pe s apresentados .nos parágrafos5Q . Nota, entende-se que, o
TCU, ao alterar s............. ... ... ... ção da€luestâo sobre autil' .Mjêto de Lei em tramitaçãb
co:mobase para a ávalíação· 411 sitUa.ção fiscal, cons .. nos relatórios bimestrais de
avàliação de receitas e d . e dos Decretos,de J5~áfuaç~ Qr~.Iltária, parece violar o
princípio constitucio \.p-ança iurí4ica pilo que soli8i~~ªi">,e sobre este aspecto da
Consultoria Jurídíca do . trio do P)àn~ja:íl1ento,Orçam~(}~\~~ão.

61. I$$o posto, submete- assunto àcofisideração superi()l' e sugere-se o
encaminhamento da presente .~·{oiá· écnica à Consultoria Jurídica do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão - CONJl1RIM.l>.

Bra&ília, 14 de julho de 2015.

~~
.~({? .

GE" GE'· OARES
Secretário- gunio~_~ÍltDFederal

AsslJ,lttos Flseats

De acordo. À CONJURIMP.

~ft:
. fi.
,. /j

.
.1bf.•...~L..#lL I l/

Jl#STHER DWECK
Secretária de Orçamento Federal
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
SECRETARlA EXECUTIVA

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS
Coordenação Geral de Orçamento

NOTA N!! 360/2015/CGORIIDEST/SE/MP

ASSUNTO: Prestação de Contas da Presidenta da República (PCPR 2014) - Extrapolações
no Orçamento de Investimento (OI).

Referência: Acórdão nO 146412015 ... TeU/Plenário - PCPR 2014.

suMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata de análise e justificativas para os apontamentos 9.2.7 e 9.2.8 do Acórdão
n01464/2015 - TeU/Plenário, que identificou, quando da análise da Prestação de Contas da
Presidenta da República 2014, extrapolações em DespesaS e Fontes do Orçamento de Investimento
(OI) das Empresas Estatais.

2. Verifiçou-seque o total deex1:nl:PQlações representa valor pouco material frente ao
total executado no OI 2014 das estatais (apenas 0,2%) e que este indicador vem apresentando
tendência de queda ao longo dos anos, resultado das medidas de controle das próprias empresas e
do monitoramento realizado por este Ministério do Planejamento.

3. Além disso, a maior parte das extrapolações deveu-se a decisões de financiamento
ou a ocorrência de custos urgentes e imprevistos próximos ao fim do ano, quando já não havia
tempo hábil para a realização de créditos orçamentários.

4. Verificou-se ainda a ocorrência de alguns erros operacionais, os quais serão tratados
e corrigidos, de fonn.a a evitar novos casos no futuro.

ANÁLISE

5. Primeiramente, cahe ressaltar que, embora obrigadas a seguir os limites aprovados
em seu Orçamento de Investimento, as Empresas Estatais possuem autonomia administrativa, !
operacional e financeira, defmida no inciso IV do Art. 26 do Decreto Lei nO 200/1967. .

6. Assim, ao contrário dos entes da Administração Direta, que têm sua execução
financeira centralizada e controlada através do sistema Siafi, as Empresas Estatais Não Dependentes
possuem caixa e sistemas de execução fmanceira próprios, sobre os quais não há controle direto de
nenhum órgão da Administração. As infonnações do Orçamento de Investimento 'são apresentadas
pelas empresas ao Ministério do Planejamento mensalmente, até o dia 20 do mês subsequente à SUl'/ 1':
execução, o que impede qualquer contingenciamento direto ou monitoramento em tempo real. / G' (

I ' ~
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7. Apesar disso, há de se destacar que os valores das extrapolações verificadas no
Orçamento de Investimento 2014 são pouco materiais quando comparadas ao total executado no
ano, representando apenas 0,2% (Tabela 1).

2000 1.~.

2001 5,~

21J02 t.~
200:::3:-·------::Q~••:r... .r-,.----

2004 2.0%
2005 0,4%

2007 0.3%
2008 1.1%
2009 1.6%
2010 0.1%
2011 1.0%
2012 2i2%
2013 1.3%
2014 0.2%

8. Ademais, analisando-se a sene hist6rica de 2000 a 2014, apesar de algumas
variações, verifica'"-se uma clara tendência de queda no valor total das extrapolações sobre o valor
total executado (Gráfico I eTábeJa 1). '

Gráfico 1 • Percentuéll de ExtraFH:JlaçQ~e Tendência

6,0% ~

=1'·3,0%

2.0%

1,0% j, -....,.......--.---r-..-----,----,--.--.---r--,.......:;---,--,.--,---;=_,0,0% ,-

"",,"" ,.,,~'" ~"'.#' "," .,; ....' .;'~~ ,.,,~..,.~.y,~~~~
-"do Valorde.~~a~llM'es~~dos

- Ulleilr(IJ6(fOValor de&tJapolaç&iS/lI1W5U~s ElIec:utados)

9. Quanto às razões que levaram às ~tráJ'QtàçÕes de Despesas e Fantes no Orçamento ~
de Investimento, destaca-se que as Empresas Estatatl,?estlo sujeitas ao regime jurídico próprio das .
empresas privadas (inciso II do parágrafo lQdCl Árt 11'3 da CF), devend.o, portanto, devendo,
portanto, realizar·seus investimentos cont:oQtiê .~. situação do mercado em que atua. Além disso,
empresas decapitaI aberto ainda possutttn ob6g~ões para com seus aCIonistas. Tais fatos podem,
em alguns casos especiais, se con~.ao <controle rígido do Orçamento Público, devendo ser :11

analisados por seus dirigentes, vi_ao mel.hor in~~se da Empresa. ' . ,, I

2 l/ti I
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10. De fato, verifica-se que a maior parte das extrapolações deveu-se a decisões de
flnanciamento ou a ocorrência de eventesurgentes e imprevistos próximos ao fim do ano, quando jã
não havia tempo bãbil para arealizaçâQ lle créditos orçamentários. Houve ainda alguns erros
operacionais, os quais serão I:ratados e corrigidos, de fOClIlllll evim novos casos no futuro (Tabela 2).

Tabela 2 -Re'umo das CalW5 de El!trapol
'I~?!~'~,

Proble mas em Equipamentos
Ação Judidal (Mi"lstérlo PúbllCD!
Não Recebimento de Finandamerrta
Dedsão de FInanciamento (com erm Opil!r'adonal)
Erro Operadonal .

'FõiítiS'i1~~-~0i!

2 2
1 1

1

2
2

~ ~,

Araucária e EeM1
rsLE
AmE

PNBV e Furnas
BV Energia e Telebras

11. Em relação ao item 9.2.7 - Extrapolações de Fonte de Financiamento, relacionam-se
abaixo as justificativas porempresa:

a} Arauciria Nitrogenados S/A:
• Extrapolação de Fonte "Recursos Próprios - Geração Própria":

o A Empresa enfrentou probl~ com uma Caldeira em Junhol2014, gerando a
necessidade de antecipação de Parada Programada, prevista anterionnente para
Setembro/20l4. Esta párada.: também foi mais extensa que o previsto, por problemas
nos Compressores.' o aumento de CUStos decorrente gerou reprogramação
orçamentárill:da Ação no !O semestre, cuja dotação subiu de RS 122,1 milhões para
R$ 195,5 mi1JlÕes, com impacto também nas Fontes de Financiamento.

o Posteriormente, em üutu1ití'.ll2014, houve novo problema imPrevisto na Caldeira,
causado por furo na soldagem de aletas na montagem, durante a parada programada.

o Este problema provocou ·novo awnento de despesa com a ação, de caráter
emergencial, poréJ:n não havia mais tempo hábil para nova reprogramação
orçamentária. Tal fato também gerou a extrapoJação da Fonte de Financiamento
"Recursos Próprios -G~ 'Própria", única Fonte utilizada pela Empresa.

b} Energética Camaçari Murlcy I"S/A (ECM I):
• Extrapolação de Fonte "Recursos Próprios -~ Própria":

o Em Agostp/2014, houve acidente com o Motor 5, causando sua destruição quase
completa. :Houve necessidade da aquisição de diversos componentes de reposição e
da contratação do fàbricante para seu conserto.•

o A Empresa aguardava a entrega dos componentes e a realização do serviço apenas I
para Janeirol2015. Entretanto, houve aíIlêéipaçãO do fornecedor, que entregou os
componentes e realizou o consetto ainda em ~mbmI2014. Tratava-~. de gasto
urgente e, nesta data, não havi" DlJliS- t=npo hábil para a reprograrnaçlio
orçamentária. Tal fato tárilbém gerou a extrapolação dI! FÓIÍte de Financiamento
"Recursos PrÓprios --: Gemção Própria", única Fonte utilizada pela Empresa. i~'

..
i r U
/ i-r •
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c) Petrobl"8ll Netherlands BN (pNBV):
• Extrapolaçilo de Fonte "Recursos Próprios - Geração Própria";

o Ultrapassou o valor autorizado para esta Fonte em R$ 60,7 milhões (0,7%);

o A Empresa executou apenas 87,7% dos investimentos autorizados e possuía
autorização de R$ 1,3 bilhão na Fonte "Operações de Crédito de Longo Prazo 
Externas", na qual só executou R$ 6,4 milhões.

o Dessa fonoa, houve apenas uma pequena troeade Fontes, tendo em vista decisão da
Empresa de, em função das variações cambiais ocorridas em 2014, evitar o
financiamento externo e executar investimentos apenas com Recursos Próprios.

o Estes investimentos ficariam limitados ao total aprovado na Fonte "Recursos
Próprios - GeJ:llÇ~ Própria"; pqrém, houve pequena discrepância em relação aos
valores conSOlidaôos pósteríonnente pela conlabilidade (que são os utilizados no
Orçamento déInvestimento). Quando a extrapolação foi verificada pela Empresa, no
mês de Dezembro/2014, não havia mais tempo hábil para a reprogramação
orçamentária.

d) Transmissora Sul Litorânea de Enet'gÍll S/A (TSLE):
• Extrapolaçilo de Fonte "Opera~s de Crédito de Longo Prazo -Internas";

o A extrapolação fui causada pela intervenção do Ministério Público do estado do Rio
Grande do Sul em i:elação ao processo de licenciamento ambiental da Linha de
Transmissão Povo Novo- - Nova Santa Rita. Tal intervenção, fonnalizada em
J~lho/2014 bnpêdiu a liberação de autorizaçilo de ~ressllode espécies presentes na
faixa de lançamentos de cabos, ocasionando uma série de contingências nas obras
que levaram a sobrecustos a partir do segundo semestre de 2014, especialmente
considerando os seguintes itens:

• Exigência de compensação ambiental não prevista inicialmente;

• Paralisação parcial das obras por mais de 90 dias, com necessidade de
indenização das empresas contratadaspelos custosdeõt:iosidade;

• Deslocamento dos desembolsos do primeiro para O segundo semestre, que
levaram à incidência de reajuste sobre os valores pagos, haja vista ser Julho a
data base dos contratos firmados.

o O impacto financeiro destas aIte\'!lÇÕeS nilo pôde ser dimen~ionildopela Empresa até
o mês de Dezembro/20M, quando já não haVÍll tempo hábil para a solicítaçilo de
reprogramação orçamentária Tal fato também gerou a extrapolação da Fonte de
Financiamento.

e) AmllZllnas Distribuidora de Energia SÁ (AmE): j
• Extrapolaçllo de Fonte "Recursos Próprios - Gernção Própria": "

o Ultrapassou o valor autoriza4G'para esta Fonte em R$ 16,2 milhões;

o A Empresa PQ$DÍa autOIÍ2llÇâo de R$ 451,2 milhões na Fonte "Recursos para
Aumento do Patrimônio Liquido - Controladora", na qual só el'ocutou R$ 98,2

4
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milhões. A frustaçllo nesta Fonte foi ocasionada por inadimplência em obrigações
setoriais, bem como junto à Eletrobras ou garantidas por ela, o que impossibilitou a
Controladora de aportar novos recursos.

o Por essa razão, a Empresa precisou manter a execução de investimentos prioritários e
urgentes com Recursos Próprios, de forma não prevista, tendo ultrapassado o valor
autorizado para esta Fonte apenas no mês de Dezembro/2014, quando nllo havia
mais tempo hábil para a reprogramação orçamentária.

t) Boa Vista Energia S/A (lJVEallTgÍll):
• Extrapolaçlio de FOnte "Recursos Próprios - Geração Própria":

o Ultrapassou o wlor autorizado para esta Fonte em RS 11,0 milhões;

o A Empresa p(lssufa autorização de R$ 36,8 milhões na Fonte "Recursos para
Aumento ~oPatrimônio Liquido - Controladora", na qual só executou R$ 1,0
mi1hllo. A frustação nesta FOllte foi ocasionll,da por inadimplência em obrigações
setoriais, bem como junto à E1etrobras ou ganmtidas por ela, o que impossibilitou a
Controladora de aportar novos teeursos.

o Por essa razão, a Empresa precisou manter a execução de investimentos prioritários e
urgentes com Recursos Próprios, de forma nllo prevista, tendo ultrapassado o valor
autori2ado para esta Fonte. Por fàlha operacional, não houve solicitação de
reprograrnaçllo orçart;lentária pela Empresa. Seus controles serão aprimorados.

g) Furnas Centrais Elétricas S/A:
• Extrapolação de Fonte "Operações de Crédito de Longo prazo - Externas":

o Ultrapassou o valor autorizado para esta Fonte em R$ 26,5 milhões;

o A Empresa possuía 'autorização de R$ 1,3 bilhllo na Fonte "Recursos Próprios 
Geração Própria", na qual só executou R$ 822,7 milhões.

o Dessa forma, houve ªPeJllIS uma pequena iroca de Fontes,tendo em vista decisão da
Empresa de SBCar parte do financiamento externo fmnadoJunro ao BID em 2011.

o A Empresa solicitou reprogramaçãO~ para amparar a referida operação
em seu Programa de' Dispêndios Globais $~!lh porém, por falha operacional, não
solicitou li alteração também em seu Orçamento de Investimento. Seus controles
serão ªprimamdos.

h} Telecomuuicaçlles BrllllileirasS.A. (felebrás):
• Extrapolação de Fonte "Recursos para Aumento do PatrimônÍa Líquido - Tesouro -

Direto": ~
o Ultrapassou o valor autorizado para esta Fonte em R$ 32,4 milhões;

o Por outro lado, a Empresa possuía autorização de R$ 267,3 milhões na Fonte "Saldos
de Exerclcios Anteriores", na qual só executou R$ 183,7 milhões.

o A Empresa solicitou reprogramação orçamentária, em seu Programa de Dispêndios
Globais (pDG), pare amparar o valor aportudopeta Uí:lião. Entretantó, no âmbito do '

5
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Orçamento de Investimento, houve erro operacional na distribuição das Fontes no
total dos 3 créditos orçamentários realiZildos no fun de 2014, resultando em valor
insuficiente na Fonte "Recursos para Aumentl:! do Patrimônío Liquido - Tesouro 
Direto" e valor excedente na Fonte "Saldos de Exercícios Anteriores". Os controles a
esse respeito serão ap.-:morados.

12. Em relação ao item 9.2.8 - Extrapolações de Despesas, relacionam-se abaixo as
justificativas por empresa:

a) Araucária Nitrogenado~S/A:
• Extrapolação da Despesa:

o Ultrapassou o valor autoriZildo na Ação de UManutenção da Infraestrutura
Operacional das Fábricas de Fertilizantes Nitro:~s" em R$ 19,2 milhões;

o A Empresa enfrentou problemas com uma Caldeira em Junho12014, gerando a
necessidade de antecipação de Parada I'ro;gramada, prevista anteriormente para
Seternbrol2014. Esta'parada também foi mais extensa que o previsto, por problemas
nos Compressores. O aumento de C\lStl:lS decorrentç .gllfOu reprogramação
orçamentária da. Ação no 2" semestre, cuja dotação subíu de R$ 122,I milhões para
R$ 195,5 milhões.

o Posteriormente~ em Outubro/2014, houve IloVO problema imprevisto na Caldeira,
causadó porfiíro.na soldagem de aIetas na moótlígem, durante a parada programada.

o Este problema provocou" novQ aumento de despesa com a ação, de caráter
emergencial, porém não havia mais tempo hábil para nova reprogramação
orçamentária.

b) Energética Camaçari Muricy l's/A (ECM 1):
• Extrapolação da Despesa:

o Ultrapassou o valor autorizado na Ação de "Manutenção da Infraestrutura
OperacionaI. de USinas Termelétricas" em R$ 15,7 milhões;

o Em Agosto12014, houve acidente com o Motor 5, causando sua destruição quase
completa. HOQve neéessidade da aquisição de diversos componentes de reposição e
da contratação do fabricante para seu conserto.

o A Empresa aguardava a entrega dos componentes e a realização do serviço apenas
para lancirol2015. Entretanto, houve antecipação do foroecedor, que entregou os
compnnentes e realizou o conserto ainda em Dezembr0/20I4. Tratava-se de gasto
urgente e, nesta data, não havia mais tempo hãbil pll1'3. a reprogramação
orçamentária.

c) Transmissora Sul Litorinea de Energia S/A (TSLE):
• Extrapolação da Despesa:

o Ultrapassou o valor autoriZildo na Ação de "Ampliação do Sistema de Transmissão
de Energia e Implantação de Subestações na Região Sul" em RS13.8 milhões; J ,1'j: / ji
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o A extrapolaçllo foi causada pela intervenção do Ministério Público do estado do Rio
Grande do Sul em relação ao processo de licencial11ento ambiental da Linha de
Transmissão Povo Novo • Nova Santa Rita. Tal interve,nçào, fonnalizada em
Julho12014 impediu a liberação de autorização de supressão de espécies presentes na
faixa de lançamentos de cabos, ocasionando urna série de contingências nas obras
que levaram a sobrecuslO$ a p!lrtir do segundo semestre de 2014, especialmente
considerando os seguinl'esiJens:

• Exigência de compensação ambiental não prevista inicialmente;

• Paralisação pm:ial das obras por mais de 90 dillS, com necessidade de
indetlÍZlIÇãa das empresas contratadas pelos custos de ociosidade;

• Deslocal11ento dos desembolsos do primeiro Pl\fllO segundo semestre, que
levaram fi incidência de reajuste sobre os valores (lIIgOS, haja vista ser Julho a
data base dos contratos fumados. ~

o O impacto financeiro destas alterações não pêideser dimensionado pela Empresa até
o mês de Dezembro(2014, quando jã não ha\lÍQ. tempo hãbil para a solicitação de
reprogramação orçamentária.

13. Informa-se ainda que, no âmbito da Administração Direta, cabe ao Departamento de
COOl'denaçllo e Govemança dllS EmpresllS Estatais - DESTIMP, o papel de Órgão Central em
relação ao Orçamento de Investimento das Empresas Estatais, coordenando sua elaboração e
alterações e 1lliJnitorando sua exeéuçllo. O DEST também busca alertar as empresas quanto à
necessidade do acompanhamento interno 'de sua execução orçamentária e de seus limites, bem como
de solicitar eventuais necessidades de reprogramaçãp orçamentária, não sendo possível àquele
Departamento, entretanto, efetuar col'tCÇÕes !ir: forma unilateral.

14. Em sua atividade. () DEST deu continuidade, em 2014. a diversas medidas de
organização, acompanhamento e alérta em~ relação à execução orçamentária das Empresas Estatais,
redobrando a ênfase nas comunicações e na atuação c1ireta na orientação das equipes responsãvels
nas empresas, o que permitiu significativa redução no número de empresas e liÇÕes orçamentárias
com extrapolação no último ano (- 47"10 do número de ações orçamentárias em relação ao exercício
de 2013). Dentre estas medidas, destaca-se:

a) No início de cada llDO:

• Edição de Portaria, após a publicaçllo da Lei Orçamentãria Anual, estabelecendo os
procedimentos e prazos para a solicltaçio de alterações no OrçameB!o de Investimento.

b) Mensalmente:
• Recepção dos valores executados pelas Empresas através do Sistema Integrado de

Planejamento e Orçamento ,(SIOP), inseridos pelas; próprias empresas no dia 20 do mês
subsequente ao de ref~ia;

• Análise dos valores e justificativas, mantendo-se, sempre que necessário, contato com a área
responsável pelo o1'\\amento de cada empresa buscando esclarecimentos adicionais elou
alertando sobre a necessidade de ajusteS;

• Envio de Boletim de Execução do Orçamento de Investimento aos Conselheiros
Administração das empresas.

7
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c) Bimestralmente:
• Envio de Oficio aos Dirigentes das empresas contendo as informações de execução de seu

Orçamento de Investimento, por Ação, e alertando para a obrigatoriedade da fiel
observância dos linútes aprovados.

Nos casos em que são constaiadas exlrapolações de limites, alertamos ainda para a
necessidade de regularização.

d) No início do 2° semestre da cada ano:
• Verificação da execução e da tendência de execução orçamentária das Ações de cada

empresa, alertando sua área responsâvel lluantO à eventual necessidade de ajustes no
Orçamento de Investimento e da proximidade do prazo limite para o encaminhamento de
créditos que necessitem de Projeto de Lei.

15, Além disso, o DEST instituiu C/,'lmun.icaç«o. q(l~ntode 2014, aos dirigentes
máximos das Empresas Estatais que tiveram extrapolaçõeJlem~ olÇ3lDentárias, destacando os
apontamentos deste Tribunal sobre a qucstão e reforyando a necessidade de, no exercício corrente,
melhorarem seus mecanismos de planejamento e controle para eYitar novas ocorrências.

16. Não obstante, o DES1' bwicarâ êlll 2015 aprimorar ainda mais a sua atuação sobre
este tema, principalmente no tocante às Fontes de Financiamento.

CONCLUSÃO

17. Tendo em vista o exposto; sugiro o envio desta Nota Técnica à CONJURlMP para
apoiar a elabo~ da resposta da Excelentíssima Senhora Presidenta da República ao Tribunal de
Contas da Unillo.

À consideração supetjor.

Brasília-DF, 13 de julho de 2015.

PEDRO AUGUSTO CUNTO DE ALMEIDA MACHADO
Coordenador-Genll de Orçamentos

De Acordo, encaminhe-se à CONJURlMP.

Brasília-DF, 13 de julho de 2015.
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos
NOTA TÉCNICA N':"46/SPIIMP

Brasília, 13 de julho de 2015.

Assunto:ACÓRDÃO N" I464/201S-TCU-Plenário,apreciação conclusiva sobre as contas do governo
da república referentes ao exercício de 2014.

SUMÁRIO EXECUTIVO

JA presente nota técnica tem como pbjetivo informar sobre o item 92.13 do ACÓR DÃO N°
1464/2015 - TCU - Plenário, assim como as providências a serem adotadas.

ANÁLISE

o Plano Plurianual- PPA é illD instituto criarlo pela Constituição de 1988, e deve ser
apresentado a cada quatro anos pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, que por sua vez tem a
oportunidarle de debater o conteúdo do Plano e realizar as emendas que considerar adequadas. O PPA
2012 - 20 15 foi instituído pela Lei 12.593 de 18 de Janeiro de 2012.

O PPA contém Programas Temáticos e Programas de Gestão, Manutenção e
Serviços ao Estado. Os Programas TerDáticos declaram as escolhas de governo para atuação em
detenninados temas de políticas pública:, implementadas sob a responsabilidade de órgãos setoriais
específicos. O Programa Temático é composto por illD conjunto de Objetivos que, por sua vez, são
constituídos por m:tas e iniciativas.

Além de seus atributos táticos, os Programas Temáticos possuem indicarlores
voltados à avaliação de sua evolução, verificando os resultados efetivos da intervenção proposta para
aquela temática. Os indicadores, emtese, guardam relação como conjunto de Objetivos do Programa e
orientam a ação governamental ao expressar a evolução de temáticas que, lllllÍtas vezes, são
influenciadas por illD conjunto de elementos do contexto socioeconômico fora da governabilidade dos
gestores públicos. Portanto, é o conjunto de metas que reflete o que o Governo se propõe a
implementar para, no período do Plano, atingir os Objetivos propostos emcada Programa.

Dessa forma, as metas são a medida de alcance do objetivo, dialogando diretamente
com questões que permeiam a eficácia das políticas públicas e, cujo limite temporal é o período de
quatro anos do Plano. Considerando que a dinâmica, assim COIID as especificidades e maturidade de
cada politica pública, não são lineares e, tampouco, obedecem a padrões predeterminados, as metas
do PPAsão estipuladas para explicitar os compromissos de quatro anos de forma a orientar os nnnos e
esforços irrediatos do Governo em carla- exercicio. A maturidade das instituições envolvidas também
não é holIDgénea, assim COIID as políticas públicas estão estruturadas em bases com ampla
diversidade.

Cabe ressaltar que, conforme o Art. 9° da Lei 12.593 de 18 de Janeiro de 2012 que
instituí o Plano Plurianual da União para o período 2012-2015, o seu conteúdo é indicativo da atuação
do governo para o período da sua vigência, não se constituindo COIID limite à programação e à
execução das despesas expressas nas leis orça.rrentárias e nas leis de créditos arlicionais;

O PPA 2012-2015 apresentou profillldas alterações no que diz 'respeito a sua
metodologia de elaboração vigente até 2011, resignificando os conceitos de indicadores, objetivos e
metas para a gestão dos Programas. Em outros terIIDS, é a meta o atributo criado para indicar quais
serão as entregas e os resultados dos Objetivos ao final do Plano, em linguagem clara e direta à



sociedade, e aos indicadores o PPA 2012 - 2015 reservou, de fato, o papel de avaliar a evolução e
efetividade da temítica objeto do Programa. Por isso é ftmdarrental que a avaliação do PPA seja
baseada sempre nos conceitos utilizados quando da sua elaboração.

Buscou-se, com o atual mJdelo, maior aproximação entre os Programas Temíticos e
a realidade da implem:ntação das políticas públicas. Percebeu-se que avanços foram conquistados,
especialmente na expressão pelo PPA dos compromissos asswnidos pelo Governo eleito, permitindo
maior clareza tanto para o debate e diálogo internos ao Governo quanto para a sua comunicação e
também diálogo com a sociedade. A possibilidade de identificação de agendas transversais e a
facilitação de m:canismos de participação social cOmJ o Fónnn Interconselhos são exemplos que
dermnstram tais avanços.

Considerando as contribuições e sugestões dos diversos atores que lidam com o
planejam:nto e gestão de politicas públicas - análises e recom:ndações dos órgãos de controle
interno e externo; análises de institutos de pesquisa, e; análises setoriais por parte dos Ministérios - e
com a experiência de implem:ntação do Ministério do Planejarrento, necessidades de
aperfeiçoam:ntos foram identificadas ri propostas de m:lborias foram incorporadas em todo o
processo de elaboração do PPApara o período 2016 - 2019, de forma a toma-lo tnm ferramenta mais
efetiva de planejamento governam:ntal e ampliar o processo de comunicação dos resultados
produzidos pela atuação do governo.

Esse diagnóstico foi essencial para o processo de discussão interno ao Ministério do
Planejarrento iniciado ainda no segundo semestre de 2014. Foram avaliados os conteúdos dos
programas temáticos do PPA 2012-2015 e sua m:todologia de construção, o que apontou para a
necessidade de tomar o PPA ainda mais cstratégico, de forma que o processo de elaboração foi
iniciado com amplo debate sobre os seus Eixos e Diretrizes Estratégicas. Assim como na Dim:nsão
Estratégica do Plano, o conteúdo dos Programas Temáticos está sendo construido de forma a
qualificar o seu conjunto de objetivos e m:tas.

O PPA 2012-2015 possui lllIl número elevado de m:tas (2.402), o que dificulta seu
monitoramento e sua avaliação. Além disso, foram identificadas muitas metas que tratam de processos
ou entregas intermediárias, o que não refletia o'esforço de governo para a transformação da realidade
pretendida em cada Objetivo, além de dificultar sua apropriação pela sociedade.

Concluída essa etapa fo.nnulou-se o guia de "Orientações para Elaboração do PPA
2016 - 2019", em anexo, Atenção especial foi dada aos Objetivos, DO intuito de torná-los mais
concretos e exequíveis ao final do Plano e, para isso, a adequada defrnição do conjunto de m:tas é
elemento fundamental para indicar o que será feito e entregue pelo Governo, considerando como m:ta
aquilo que é estruturante para cada politica pública. A consequência desta ação pode ser verificada na
redução do quantitativo de metas em cerca de 50% relativam:nte ao PPA vigente.

Outro atributo dos Objetivos são as Iniciativas, mantidas na estrutura do PPA 20 16 
2019 para permitir o acompanham:mto, pei" Governo, do andamento dos processos e m:canismos que
resultarão no alcance das metas, considerando serem as metas o atributo que evidencia as mais
relevantes entregas para a Sociedade.

Na etapa seguinte foi realizado o 6° Fónnn Interconselbos, assim comJ seis Fónms
Regionais, envolvendo a sociedade civil e reunindo suas propostas corro subsídio para internamente
ao Governo elaborar os Programas, o que ocorreu por meio de aproximadamente 120 oficinas, com
mais de 4.000 representantes de diversas áreas do conjunto dos Ministérios e seus órgãos vinculados,
construindo de forma coletiva os atributos do PPA 2016-2019.

Além do esforço para aperfeiçoar o próxÍIDJ PPA, está em curso o processo de
revisão do atual Plano, segundo detennina a Lei N° 12.593, de 18 de janeiro de 2012. Isso revela o
empenho do MP em manter o Plano aderente à realidade das politicas nele contidas, e de promover a
m:lhoria continua dos atributos nele declarados.

Para a elaboração do PPA 20 16 - 20 19 o MPOG está aperfeiçoando a metodologia
e incluindo recomendações do TCU, em especiaL para o conjunto de indicadores e m:tas dos
Programas Temáticos. Uma das principai~ orientações para a elaboração do novo PPA é a definição
de Objetivos com metas mais concretas ~ exequíveis, tendo como consequência lllIl conjunto mais



estruturante e restrito de rretas, além de pennitir a seleção mais qualificada de indicadores parn a
avaliação dos Programas

Parnderronstrnrque o processo de elaboração do PPA2016 -2019 implerrentouos
aperfeiçoarrentos necessários, incluindo sugestões do TCU, seguem também, em anexo, os
Programas Temáticos do PPA 20 12 - 2015 avaliados pelo Tribunal quanto as suas rretas e indicadores
e citados no Relatório sobre as Contas do Governo da República para o exercicio de 2014, com os
atributos correspondentes no PPA 2016 - 2019. O quadro comparativo tende a expressar os esforços
do Governo em aperfeiçoar tanto a rretodologia e critérios para elaboração corro o conteúdo dos
Progrnmas, de forrm a imprimir maior consistência e aderência à realidade de implementação da cada
Política Pública.

CONCLUSÃO

O PPA 2012-2015 apresentou profundas alterações no que diz respeito a sua
rretodologia de elaboração vigente até 2011, resignificando os conceitos de indicadores, objetivos e
rretas para a gestão dos Programas. Percebeu-se que avanços foram conquistados, especialmente na
expressão pelo PPA dos compromissos· assumidos pelo Governo eleito, pennitindo maior clareza
tanto para o debate e diálogo internos ao Governo quanto para a sua comunicação e também diálogo
coma sociedade.

Para a elaboração do PPA 20 16 - 20 19 o MPOG está aperfeiçoando a rretodologia
e incluindo recorrendações do TCU, em especial, parn o conjunto de indicadores e metas dos
Programas Temáticos. Uma das principais orientações para a elaboração do novo PPA é a defmição
de Objetivos com metas mais concretas e exeqlÚveis, tendo corro consequência um conjunto mais
estrulUrante e restrito de metas, além de pennitir a seleção mais qualificada de indicadores para a
avaliação dos Programas.

Diante do exposto, conclui-se que os esforços do MP para aperfeiçoar o PPA estão
presentes tanto nas revisões empreendidas no Plano vigente quanto, principalmente, no processo de
formulação do PPA para o quadriênio 20 í6 - 2019. Dessa forma, considera-se que as recomendações
sugeridas pelos órgãos de controle encontrnm-se em atendimento, em especial, no que tange ao item
92.13 do ACÓRDÃO N° 146412015 - TeU - Plenário, considerando também que o Relatório de
Prestação de Contas do Governo exercício 2014 inforrmu que a recomendação, comunicada desde o
Relatório de 2013, está emprocesso de atendimento.

À co nsideração superio r,

Roseli Faria

Coordenadora Geral de Qualidade do Plano-DECIP/SPI

De acordo. Encaminhe-se à Secretaria-Executiva.

Débora Nogueira Beserra

Secretária de Planejamento e Investimentos Estratégicos - Substituta

~~JDocumento assinado eletronicamente por ROSELI FARIA, Coordenadora-Geral, em:=. 13/Ü7I2ÜI5,às 17:\1.
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Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Anexo
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Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qyalidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde. aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Alocar 13,2 mil médicos brasileiros e
estrangeiros em regiões prioritárias para o
SUS, por meio do Programa Mais Médicos.

Amplíação do tratamento do câncer, com
incremento de 25% das cirurgias oncológicas
e de 5% dos procedimentos quimioterápicos
no Brasil, até 2015.

Ampliar a área física e/ou reformar 23 mil
unidades básicas de saúde (UBS),
priorizando 5.000 unidades na Região
Nordeste.

Ampliar em 33,6 mil o número de agentes
comunitários de saúde, passando de 250,6
mil agentes em dezembro de 2011 para
284,2 mil até 2015.

Ampliar em 3,5 mil o número de equipes de
saúde bucal, passando de 21,4 mil equipes
em dezembro de 2011 para 24,9 mil até
2015.

Ampliar em 8,1 mil o número de Equipes da
Estratégia Saúde da Família, passando de
32,3 mil equipes em dezembro de 2011 para
40,4 mil em 2015.
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Aperfeiçoamento do Garantir acesso da população a serviços de qualidade, Aumentar em 10% ao ano o número de
Sistema Único de Saúde com equidade e em tempo adequado ao atendimento transplantes de órgãos sólidos e não sólidos

(SUS) das necessidades de saúde, aprimorando a política de realizados, passando de 21.000 para 30,800
atenção básica e a atenção especializada.

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a pólítica de
atenção básica e a atenção especializada,

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a politica de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Capacitar 2.000 profissionais que atuam em
áreas estratégicas em Metodologia de
Identificação e Combate ao Racismo e ao
Sexismo Institucional, como estratégia para
promoção da equidade no SUS,

c.,pacitar 7.970 profissionais na área de
Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria
do SUS e Sistemas de Informação em Saúde

Concluir o novo complexo integrado do
Instituto Nacional de Câncer

Disponibilizar 3,9 UI de Fator VIII per capita
(hemofilia A) e 0,27 UI de Fator IX per capita
(hemofilia B), por ano, para atendimento aos
pacientes portadores de doenças
hemorrágicas hereditárias.

Implantar 1.400 equipes de atenção
domiciliar até 2015.
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Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiço,!mento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)
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Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
,com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

G.aranti r acesso c!a população a ~erviços de qual,ida'1e,
com equidade e em tempo adequado ao atendimer,LO
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada. '

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a polftica de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Implantar 1 unidade de Monitoramento
Externo de Qualidade - MEQ dos exames
citopatoló9icos em cada uma das 27 UF, até
2015.

Implan.tar 3.358 unidaçJes básicas de
saúde(UBS), passando de 36.892 UBS 2m
2011 para 40.250 até 2015

Implantar 416 Centros de Especialidades
Odontológicas, passando de 882 em
dezembro de 2011 para 1.298 em 2015.

Implantar, em todas as 27 unidades da
Ifederação do país, a Política de Atenção às
Pessoas com Doença Falciforme e outras
Hemoglobinopatias

Implantar o Plano de Expansão da
Radioterapia, que contempla 80 serviços,
sendo 39 ampliações de serviços já
habilitados e 41 novos serviços. até 2015.
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Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde
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Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a polftica de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade.
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde, aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

Garantir acesso da população a serviços de qualidade,
com equidade e em tempo adequado ao atendimento
das necessidades de saúde. aprimorando a política de
atenção básica e a atenção especializada.

.~ _~_... "_.. riAs

Programa Saúde na Escola ampliado para
creches e pré-escolas de 100% dos
municípios que aderirem ao programa.

Promover a adesão de 78% dos munidpios
brasileiros ao Programa Saúde na Escola até
2015.

Qualificar 35 novos serviços de saúde no
sistema prisional.

Qualificar 4 estados no Plano Nacional de
Saúde no Sistema Penitenciário

Requalificar 235 serviços de saúde
existentes no sistema prisional.
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Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfei çoa menta do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

;'in:l.

IAmpliar a taxa de cura dos casos novos de
tuberculose pulmonar bacilífera, passando
de 74,3% em 2009 para 85% até 2015.

Ampliar em 25 pontos percentuais o número
de amostras de água analisadas para o
parâmetro coliforme total, passando de 25%
em 2010 para 50% até 2015.

IAmpliar em 25 pontos percentuais o número
de amostras de água analisadas para o
parâmetro turbidez, passando de 25% em
2010 para 50% até 2015.
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Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
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(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)
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Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da populaçâo, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.
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IAmpliar o número de UF com 90% de
investigação de óbitos com causa básica
definida, passando de 20 UF em 2010 para
27 UF até 2015.

IAmpliar o número de unidades de saúde com
notificação da violência doméstica, sexual
e/ou outras violências, passando de 5.898
em 2011 para 12.200 até 2015.. .

Ampliar o percentual de Centros de
Referência em Saúde do Trabalhador
(Cerest) que desenvolvem ações de
,vigilância em saúde do trabalhador,
passando de 12% em 2010 para 100% até
2015.

Ampliar o percentual de municípios
prioritários realizando notificação no SINAN
dos casos de intoxicações exógenas por
agrotóxicos, passando de 30% em 2013 para
100% até 2015.

Ampliar para 70% o percentual de municfpios
com cobertura vacinal adequada (95%) de
tetravalente/pentavalente em menores de 1
ano, em todos os anos, até 2015.
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Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilãncia em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

IApoiar 34 estudos e pesquisas com vistas a
sustentabilidade dos serviços e ações de
saúde e saneamento ambiental

poiar e fortalecer os Núcleos de Prevenção
de Violências e Promoção da Saúde nas 27
Unidades da Federação, considerando-se as
populações vulneráveis e os fndices de
homiddios e agressões.

IApoiar financeiramente 30 Centrais de Rede
de Frio para construção, reforma, ampliação
e aquisição de equipamentos até 2015.

Beneficiar 160 munidpios com melhorias
habitacionais para controle da doença de
Chagas

Implantar as academias de saúde, chegando
a 4800 academias em 2015

Implantar a Vigilância em Saúde de
Populações Expostas a Agrotóxicos nas 27 UF
até o ano de 2015.

Implantar na FIOCRUZ Centro de Estudos e
Pesquisas em Desastres Naturais - CEPED



Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Implantar o Sistema GAL (Sistema
Gerenciador de Ambiente Laboratorial) em
50 laboratórios de referência da Fiocruz
garantindo 100% de rastreabilidade das
amostras em ambiente WEB

Implantar técnicas de Biologia Molecular
para diagnóstico de dengue. influenza e
meningite bacteriana em todos os 27
Laboratórios Centrais de Saúde Pública
(Lacen) até 2015.

Introduzir a vacina UI Pa no calendário
nacional de vacinação da gestante.
ampliando a cobertura vacinal para 95% até
2015.
Introduzir a vacina Hepatite A no calendário
Ivacinal infantil para crianças de 1 ano.
ampliando a cobertura para 95% até 2015.

Introduzir a vacina Varicela no calendário
Ivacinal infantil para crianças de 1 ano e 3
meses. ampliando a cobertura para 95% até
2015.

Monitorar o Plano Nacional para o Controle
de Doenças Crônicas não Transmissíveis até
2015.
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Anexo

Número de óbitos por dengue reduzido em
SO%. passando de 656 óbitos em 2011 para
,328 óbitos até 2015.
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Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio das ações de promoção e vigilãncia em saúde,

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Qualificar 27 LaboratÓrios de Saúde Pública
para realização de análises de qualidade de
produtos e insumos de saúde

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde
. (SUS) .

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio ~as ações de prÇlmnção e vigilâ!1cia em saúde..

Realizar 600 pesquisas em medicina tropical
e meio am~ienteaté 2015..

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Realizar a Pesquisa Nacional de Saúde até
2013

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

Reduzir a incidência parasitária anual de
malária (estimada pelo IPA) na Região
IAmazônica em 30%, passando de 13.111.000
hab. em 2010 para 9,45/1.000 hab. até 2015.

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população. por
meio das ações de promoção e vigilãncia em saúde.

Reduzir a taxa de incidência de Aids de
20,2/100.000 hab. em 2011 para
18.9/100.000 hab. até 2015.
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Aperfeisoamento do
Sistema Unico de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema unico de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)
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Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilància em saúde.

Reduzir os riscos e a9ravos à saúde da população, por
meio das ações de promoção e vigilência em saúde.

Reduzir os riscos " agravos.à saúde da pOP!J1ação, por
meio das ações dê promoção e vigilência em saúde.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
,atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
Ivulnerabilidade.

Reduzir o coeficiente de prevalência da
hansenfase, passando de 1,54/10.000 hab.
em 2011 para 0.98/10.000 hab. até 2015.

ransferir para estados e munidpios

[
tecnologia de monitoramento da infestação
do Aedes aegypti desenvolvida na FIOCRUZ

IV;;>lid'lr duas nov~s tecnologias na Fiocruz
para diagnóstico e tratamento da
tuberculose

3.034 munidpios realizando suplementação
de megadoses de vitamina A para crianças
Ide 6 a 59 meses de idade.

60% das Equipes de Atenção Básica
referindo disponibilidade de sulfato ferroso
na UBS para prevenção de anemia em
'crianças menores de 2 anos.

IAdequar a ambiência de 120 maternidades
(reforma, aquisição de equipamentos e
,materiais) para a atenção humanizada ao
parto e nascimento
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Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
Ivulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
Ivulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Ampliar a investigação de óbitos infantis e
fetais, passando de 24% em 2010 para 70%
até 2015.

IAmpliar a investigação dos óbitos de
mulheres em idade fértil (MIF) para, no
mfnimo, 85% até 2015.

IAmpliar a investigação dos óbitos maternos
para 85% até 2015.

IAmpliar a utilização da Caderneta de Saúde
do Adolescente pelos serviços de atenção
básica, passando de 1.000 serviços de
atenção básica em 2011. para 13.000 até
2015 fazendo uso da caderneta.

IAmpliar de 6.000 para 7.s00 o número de
gestantes atendidas (com risco fetal)fano no
IFFfFIOCRUZ
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Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
Ivulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
Icriança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
ulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da

I

criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior

ulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

I.

Ampliar em 684 o número de leitos de
unidade de terapia intensiva neonatal.
passando de 3.775 leitos em 2011 para
14.459 até 2015

IAquisição de equipamentos e materiais
permanentes para a
implantação/implementação da atenção a
pessoas em situação de violência sexual,
com cadeia de custódia, para 94 hospitais de

. 'referência sel~cionê'dos no SUS.

Capacitar 1.300 parteiras tradicionais até
2015.

Custear 3.141 leitos adicionais de unidades
de cuidado intermediário neonatal (UCi).
passando de 349 leitos custeados em 2011
para 3.490 até 2015

Distribuir 13,2 milhões de Cadernetas de
Saúde da Criança para todos os estados,
incluindo a divulgação da Classe Hospitalar
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Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
latenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
Ivulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
latenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
latenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Garantir a oferta de teste rápido da sifilis
para 100% das gestantes usuárias do SUS,
de acordo com o protocolo de pré-natal
proposto pela Rede Cegonha.

Garantir a oferta do teste de eletroforese
para as gestantes usuárias do SUS em 100%
dos municlpios brasileiros, de acordo com O
protocolo de pré-natal proposto pela Rede
Cegonha.

Habilitar 276 serviços como Maternidade
para Atenção à Gestação de Alto Risco,
passando de 197 serviços em 2012 para 473
laté 2015.

Implantar 20 novas Casas de Gestante. Bebê
e Puérpera (CGBP), passando de 36 casas
,em 2011 para 56 até 2015.

Implantar 20 serviços para ampliação do
acesso à confirmação diagnÓstica e
ratamento de lesões precursoras de câncer

de colo de útero. até 2015.

; \\ ." :",- , ,



Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

, i, '" ' ~ "

Anexo

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
Ivulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
Ivulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha, com especial
atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Implantar 30 novos Centros de Parto Normal,
passando de 35 para 65 até 2015.

Implantar 50 serviços de referência para o
diagnóstico do câncer de mama, até 2015.

Novas instalações do complexo assistencial
de Saúde da Mulher e da Criança e de
Infectologia entregues e em operação

Qualificação de 1.410 profissionais de saúde
em técnicas para coleta de vestfgios (cadeia
de custódia e sexologia forense) em 94
hospitais de referência selecionados no SUS.

Realizar 12 milhões de mamografias. na
Ifaixa etária de 50 a 69 anos, entre os anos
de 2012 a 2015.
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Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha. com especial
atenção às áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

Promover atenção integral à saúde da mulher e da
criança e implementar a Rede Cegonha. com especial
atenção às áreas e populações de maior
Ivulnerabilidade.
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Realizar 36 milhões de exames de
citopatologia. na faixa etária de 25 a 64
anos. entre os anos de 2012 a 2015.

Reforma/ampliação de ambientes para a
implantação/implementação da atenção a
pessoas em situação de violência sexual,
com cadeia de custódia. em 94 hospitais de
referência selecionados no 5U5.

Aperfeiçoamento do
5istema Único de 5aúde

(5U5)

Aperfeiçoamento do
5istema Único de 5aúde

(5U5)

Aperfeiçoamento do
5istema Único de 5aúde

(5U5)

Aprimorar a rede de urgência e emergência, com IAdquirir 2.160 ambulâncias até 2015
expansão e adequação de UPAs, 5AMU, P5 e centrais de
regulação, articulando-a com as outras redes de
atenção.

Aprimorar a rede de urgência e emergência, com Estruturar 231 unidades de atenção
expansão e adequação de UPAs. 5AMU. P5 e centrais de especializada dentro das Redes de Urgência
regulação. articulando-a com as outras redes de e Emergência até 2015
atenção.

IAprimorar a rede de urgência e emergência. com Implantar 2.163 leitos hospitalares (leitos de
expansão e adequação de UPAs. 5AMU. P5 e centrais de UTI, UCI. UTI neonatal. leitos clínicos de
regulação. articulando-a com as outras redes de retaguarda. leitos de reabilitação) dentro das
atenção. Redes de Urgência e Emergência até 2015
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Aprimorar a rede de urgência e emergência, com Implantar 500 unidades de pronto
expansão e adequação de UPAs, SAMU, PS e centrais de atendimento, passando de 596 em 2011 para
regulação, articulando-a com as outras redes de 1.096 até 2015
atenção,

IAprimorar a rede de urgência e emergência, com Implantar ou expandir 64 novas centrais de
expansão e adequação de UPAs, SAMU, PS e centrais de regulação do Serviço de Atendimento Móvel
regulação, articulando-a com as outras redes de de Urgência (SAMUj, até 2015
atenção.

Aprimorar a rede de urgência e emergência, com IReestruturação física e tecnológica completa
expansão e adequação de UPAs, SAMU, PS e centrais de de 40 unidades de urgência e emergência.
regulação, articulando-a com as outras redes de
atenção.

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Fortalecer a rede de saúde mental, com ênfase no
enfrentamento da dependência de Crack e outras
drogas.

Fortalecer a rede de saúde mental, com ênfase no
enfrentamento da dependência de Crack e outras
drogas.

Fortalecer a rede de saúde mental, com ênfase no
enfrentamento da dependência de Crack e outras
drogas.

Ampliar em 2.400 o número de beneficiários
do Programa de Volta para Casa, passando
de 3.786 em 2011 para 6.186 até 2015

Criação/qualificação de 175 Centros de
tenção Psicossocial Álcool e Drogas

(CAPSad) 24h.

Criação/qualificação de 188 Unidades de
Acolhimento Infanto-juvenil até 2014.
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Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Criação/qualificação de 430 Unidades de
Acolhimento Adulto até 2014.

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de saúde

(SUS)

Aper:feiçoilmento dq
Sistema Únl(.O de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SU5)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Fortalecer a rede de saúde mental, com ênfase no

[
enfrentamento da dependência de Crack e outras
drogas.

Fortalecer a rede de saúde mpntal, com ênfase no
enfrentamento da dependência de Crack eoutras
drogas.

Fortalecer a rede de saúde mental, com ênfase no
enfrentamento da dependência de Crack e outras
drogas.

Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e

I

dos portadores de doenças crônicas, estimulando o
envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as
ações de promoção e prevenção.

Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e
dos portadores de doenças crônicas, estimulando o
lenvelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as
ações de promoção e prevenção.

Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e
dos portadores de doenças crônicas. estimulando o
envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as
ações de promoção e prevenção.

Implantar 179 Consultórios na Rua, com
atendimento direcionado à população em
Isituação de rua até 2015.

Implantar e implf'mentar 3.600 leitos de
latenção integral Je saúde mental em
Ihospitais gerais até 2015.

Implantar e implementar 640 Centros de
IAtenção Psicossocial - CAPS (CAPS I, CAPS li,
CAPS 111, CAP5i e CAPSadJ, passando de
,1.650 em 2011 para 2.290 até 2015.

45 Centros Especializados em Reabilitação

[
em funcionamento até o final de 2014, no
âmbito do Programa Viver sem Limites.

Capacitar 5.500 gestores e profissionais do
SUS em Saúde da Pessoa Idosa e
Envelhecimento.

Implantar 6 oficinas ortopédicas fixas, 7
oficinas ortopédicas itinerantes terrestres e 6
loficinas ortopédicas fluviais no país. até
2014. no âmbito do Programa Viver sem
Limites.
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Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e
dos portadores de doenças crÔnicas, estimulando o
envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as
ações de promoção e prevenção.
Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e
dos portadores de doenças crônicas, estimulando o
envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as
ações de promoção e prevenção.
Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e
dos portadores de doenças crÔnicas, estimulando o
envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as
ações de promoção'e prevenção. .

Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e
dos portadores de doenças crônicas, estimulando o
envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as
ações de promoção e prevenção.
Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e
dos portadores de doenças crÔnicas, estimulando o
envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as
ações de promoção e prevenção.
Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e
dos portadores de doenças crônicas, estimulando o
envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as
ações de promoção e prevenção.

Implantar a Fase IV do Programa Nacional de
ITriagem Neonatal em todas as Unidades da
Federação, até 2014, no âmbito do Programa
IViver sem Limites.

Implantar o Projeto Vida no Trânsito em
Itodas as capitais e municfpios com
população acima de 1.000.000 de
habitantes, até 2015.

Qualificação de 420 Centros de
Especialidades Odontológicas - CEO para
atendimento a pessoas com deficiência até
2014. . .

Qualificar 60 oficinas ortopédicas existentes
no paIs, até 2014, no âmbito do Programa
IViver sem Limites.

Realizar inquérito telefônico para vigilância
de fatores de risco e proteção para doenças
crônicas (Vigitel) anualmente até 2015.

Reformulação da Caderneta de Saúde da
Pessoa Idosa (em 2013) e distribuição de
16.000.000 de Cadernetas até 2015.
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Contribuir para a adequada formação, alocação, IAlcançar 6.600 bolsistas beneficiados pelo
qualificação, valorização e democratização das relações Pró-Residência até 2015.
do trabalho dos profissionais de saúde.
Contribuir para a adequada formação, alocação, Ampliar de 1.100 para 4.000 o número de
qualificação, valorização e democratização das relações egressos/ano em programas de
do trabalho dos profissionais de saúde. qualificação/Fiocruz até 2015.
Contribuir para a adequada formação, alocação. Ampliar de 240 h para 414h/ano a produção
qualificação, valorização e democratização das relações de programas veiculados pelo Canal Saúde
do trabalho dos profissionais de saúde. até 2015

, ;'
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Contribuir para a adequada formação. alocação. Ampliar de 600 para 1000 o número de
qualificação, valorização e democratização das relações egressos/ano com formação técnica de nível
do trabalho dos profissionais de saúde. médio na Fiocruz. em áreas estratégicas do

SUS até 2015

Contribuir para a adequada formação. alocação. Ampliar e consolidar o Programa de
qualificação. valorização e democratização das relações Qualificação e Estruturação da Gestão do
ido trabalho dos profissionais de saúde. SUS - Progesus - até 2015
Contribuir para a adequada formação. alocação, Ampliar e qualificar a formação profissional
qualificação, valorização e democratização das relações de 380 mil trabalhadores de nível médio do
do trabalho dos profissionais de saúde. SUS até 2015.
Cpntribuir para a.adequada formflção. alocação.. ~tingir.até 2014 a metfl de beneficiar 12 mil
qualificação. valorização e democratização das relações bolsistas/ano. garantindo a
do trabalho dos profissionais de saúde. multiprofissionalidade, através do Programa

de Educação pelo Trabalho em Saúde
(PET-Saúde) articulado ao Pró-Saúde.

Contribuir para a adequada formação. alocação. Icapacitar 360 docentes das Escolas Técnicas
qualificação. valorização e democratização das relações do SUS até 2015
do trabalho dos profissionais de saúde.
Contribuir para a adequada formação. alocação, Elevar de 4 para 10 o número de programas
,qualificação. valorização e democratização das relações stricto sensu da Fiocruz com nota de
do trabalho dos profissionais de saúde. avaliação da CAPES igualou superior a 6 até

2015

Contribuir para a adequada formação. alocação. Expandir de 52 para 62 o número de
qualificação, valorização e democratização das relações programas/cursos lato sensu na Fiocruz até
do trabalho dos profissionais de saúde. 2015
Contribuir para a adequada formação, alocação, Expandir o Programa Nacional de
qualificação. valorização e democratização das relações Reorientação da Formação Profissional em
do trabalho dos profissionais de saúde. Saúde (Pró-Saúde) para atingir um total de

709 cursos de graduação da área da saúde
até 2015.
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Contribuir para a adequada formação. alocação.
qualificação. valorização e democratização das relações
Ido trabalho dos profissionais de saúde.

Contribuir para a adequada formação. alocação.
qualificação, valorização e democratização das relações
,do trabalho dos profissionais de saúde.
Contribuir para a adequada formação, alocação.
qualificação. valorização e democratização das relações
do trabalho dos profissionais de saúde.

Contribuir para a adequada formação. alocação,
qualificação, valorização e democratização das relações
,do trabalho dos profissionais de saúde.

Fortalecer a Mesa Nacional de Negociação
Permanente do SUS e criar novos espaços de
negociação em estados. municípios e regiões
ido país.

Implantar 18 Núcleos Estaduais de
elessaúde Brasil até 2015. cobrindo todos

os estados

Inserir 100 mil profissionais de saúde e
gestores em processos de educação
permanente com foco nas redes prioritárias.

Inserir 5 mil profissior,ais de saúde no
Programa de Valorização do Profissional da
tenção Básica (Provab) para atuação em

municípios e localidades desprovidos de
atenção à saúde. até 2015.

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Contribuir para a adequada formação. alocação, Realizar cursos de capacitação pa ra
qualificação, valorização e democratização das relações trabalhadores da saúde que incluam o
do trabalho dos profissionais de saúde. enfoque racial na saúde, especialmente no

combate ao racismo institucional
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Implementar novo modelo de gestão e instrumentos de
relação federativa. com centralidade na garantia do
lacesso. gestão participativa com foco em resultados.
participação social e financiamento estável.

Implementar novo modelo de gestão e instrumentos de
relação federativa. com centralidade na garantia do

l

acesso, gestão participativa com foco em resultados.
participação social e financiamento estável.

Capacitar 50 mil pessoas para o controle
social e gestão participativa no SUS
(conselheiros. lideranças de movimentos
Isociais. ACS. ACE. educadores populares e
gestores) até 2015.

Contrato Organizativo de Ação Pública
(COAP) assinado em 80% das Regiões de
Saúde até 2015.
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Implementar novo modelo de gestão e instrumentos de
relação federativa, com centralidade na garantia do
acesso, gestão participativa com foco em resultados,
participação social e financiamento estável.

Implementar novo modelo de gestão e instrumentos de
relação federativa, com centralidade na garantia do
acesso, gestão participativa com foco em resultados,
participação social e financiamento estável.

Implementar novo modelo de gestão e instrumentos dp
relação fec:erativa, com centralidade na garantia do
acesso, gestão participativa com foco em resultados,
participação social e financiamento estável.

Implementar novo modelo de gestão e instrumentos de
relação federativa, com centralidade na garantia do
acesso, gestão participativa com foco em resultados,
participação social e financiamento estável.

Implementar novo modelo de gestão e instrumentos de
relação federativa, com centralidade na garantia do
acesso, gestão participativa com foco em resultados,
participação social e financiamento estável.

Implementar novo modelo de gestão e instrumentos de
relação federativa, com centralidade na garantia do
acesso, gestão participativa com foco em resultados,
participação social e financiamento estável.

Elaborar manuais sobre saúde da população
negra e combate ao racismo institucional
para as secretarias estaduais de saúde dos
26 estados e do Distrito Federal

Fomentar a implementação de 27 Comitês
Estaduais de Promoção da Equidade para
Populações Vulneráveis até 2015.

Fomentar a mobilização de 80 mil pessoa~
em eventos com foco na gestão participatlva
e no controle social nas ações de saúde.

Número do Cartão Nacional de Saúde
'disponibilizado a toda a população através
do Portal do Cidadão e do Cadastro Único de
Usuários do SUS (CadSUSWeb) até 2015.

Realizar 6 encontros nacionais envolvendo
lideranças do campo e da floresta, do
movimento de lésbicas, gays, bissexuais e
transsexuais, da população em situação de
rua, dos ciganos e dos gestores do SUS até
2015

Realizar 6 seminários regionalizados
envolvendo as comunidades quilombolas até
2015, com participação de gestores.
profissionais de saúde e lideranças das
comunidades.
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Implementar novo modelo de gestão e instrumentos de
relação federativa. com centralidade na garantia do
lacesso. gestão participativa com foco em resultados.
participação social e financiamento estável.

Qualificar instrumentos de execução direta. gerando
ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

Realizar a 15" Conferência Nacional de
Saúde

'Ampliar o Disque Saúde 136. com foco na
pesquisa da Rede Cegonha. por meio da
realização de 400 mil entrevistas até 2015.

Aperfei~oamentodo IQUalificar instrumentos de execução direta. gerando
Sistema Unico de Saúde ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

(SU5) . . . .

Aperfei~oamento do IQUalifiCar instrumentos de execução direta. gerando
Sistema Unico de Saúde ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

(SUS)

Apoiar a implantação de 125 ouvidorias/ano
c0rT1 sistema inform.atizado

'Apoiar o desenvolvimento institucional da
gestão orçamentária, financeira e contábil
em 100% dos Fundos Estaduais de Saúde
,anualmente
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'Qualificar instrumentos de execução direta. gerando
ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

Qualificar instrumentos de execução direta. gerando
ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

Qualificar instrumentos de execução direta, gerando
,ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

Qualificar instrumentos de execução direta. gerando
ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

Qualificar instrumentos de execução direta, gerando
ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

Apoiar o desenvolvimento institucional da
gestão orçamentária. financeira e contábil
em 100% dos Fundos Municipais de Saúde
até 2015
:Apoiar os processos de monitoramento e
avaliação das 27 Secretarias Estaduais de
ISaúde
Consolidar o SOMASUS e sistemas

[
associados no apoio à execução de projetos
de investimentos em estruturação física e
tecnológica do SUS

Disponibilizar programa de apuração de
Icustos de serviços e ações em saúde até
2015

Implantar e implementar o Indicador
Nacional de Acesso e Qualidade em Saúde
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Qualificar instrumentos de execução direta. gerando
ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

Qualificar instrumentos de execução direta. gerando
ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

Qualificar instrumentos de execução direta. gerando
ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

Garantir assistência farmacêutica no âmbito do SUS.

Garantir assistência farmacêutica no âmbito do SUS.

Garantir assistência farmacêutica no âmbito do SUS.

Garantir assistência farmacêutica no âmbito do SUS.

Implantar e implementar o Portal da
ransparência do Ministério da Saúde

Realizar 4 mil ações de controle interno e
auditorias com foco nos contratos de ação
pública até 2015
Realizar ações de Ouvidoria Ativa no âmbito
do SUS. com envio de 10 milhões de
CartaSUS/ano até 2015.
Ampliar a cobertura do Programa Farmácia
Popular - Aqui Tem Farmácia Popular - nos
munidpios brasileiros' do mapa da extrema
pobreza que tenham farmácias. passando de
962 munidpios em 2011 para 2.365
munidpios até 2015.

Ampliar o elenco de medicamentos
fitoterápicos da assistência farmacêutica
básica. passando de B medicamentos em
2011 para 16 até 2015.

Apoiar 20 Arranjos Produtivos Locais - APL
até 2015. visando promover o acesso a
plantas medicinais e fitoterápicos no SUS

IAquisição e distribuição continuada de
medicamentos e insumos adequados à
integralidade do tratamento de pacientes em
Itodos os níveis de atenção.
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Fortalecer o complexo industrial e de ciência, tecnologia Ampliar o cadastramento dos Comitês de
e inovação em saúde COmO vetor estruturante da Ética em Pesquisas (CEP) na Comissão
lagenda nacional de desenvolvimento econômico, social Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP),
e sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à passando de 10% em 2011 para 100% até
saúde. 2015

Fortalecer o complexo industrial e de ciência, tecnologia !APoiar dois testes c1inicos da vacina contra
e inovação em saúde como vetor estruturante da dengue
lagenda nacional de desenvolvimento econômico, social
e sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à
,saúde.

Fortalec;er o complexo industrial e de ciência, tecnologia Aprovar '10 G!UPO Executivo po Complexo
e inovação em saúde como vetor estruturante da Industriôl da Saúde (GECIS) 3(três)
[agenda nacional de desenvolvimento econÔmico, social propostas para a otimização do marco
e sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à regulatório do complexo produtivo e de
saúde. ciência, tecnologia e inovação em saúde,

relacionadas aos temas de compras
governamentais, regulação sanitária,

con6mica, tributária e fiscal e de
propriedade intelectual

Fortalecer o complexo industrial e de ciência, tecnologia Celebrar 15 acordos regionais para
e inovação em saúde como vetor estruturante da realinhamento das prioridades de pesquisa
agenda nacional de desenvolvimento econômico, social em saúde no SUS, em consonfincia com os
'e sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à Planos Estaduais de Saúde
saúde.

Fortalecer o complexo industrial e de ciência, tecnologia Contratar 200 projetos de pesquisa no
e inovação em saúde como vetor estruturante da âmbito do programa de pesquisa para o SUS
agenda nacional de desenvolvimento econômico, social (PPSUS) até 2015, em parceria com o
e sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à Conselho Nacional de Desenvolvimento
saúde. Científico e Tecnológico (CNPq), Secretarias

Estaduais de Saúde e Fundações de amparo
à pesquisa
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'fortalecer o complexo industrial e de ciência, tecnologia Fomentar a realização de 100 estudos
e inovação em saúde como vetor estruturante da nacionais em temas contemplados na
agenda nacional de desenvolvimento econ&mico, social agenda de prioridades de pesquisa do
e sustentável. reduzindo a vulnerabilidade do acesso à Ministério da Saúde, até 2015
saúde.
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'Aprimorar a regulação e a fiscalização da saúde
supiementar articulando a relação público - privado.
Igerando maior racionalidade e qualidade no setor
saúde.

'Aprimorar a regulação e a fiscalização da saúde
suplementar articulando a relação público - privado.
gerando maior racionalidade e qualidade no setor
'saúde.

Aprimorar a regulação e a fiscalização da saúde
suplementar articulando a relação público - privado,
Igerando maior racionalidade e qualidade no setor
saúde.
!Aprimorar a regulação e a fiscalização da saúde
suplementar articulando a relação público - privado,
gerando maior racionalidade e qualidade no setor
[saúde.

Promover internacionalmente os interesses brasileiros
no campo da saúde, bem como compartilhar as
experiências e saberes do SUS com outros pafses. em
'conformidade com as diretrizes da Polltica Externa
Brasileira.

.'.

'Agilizar o processo de ressarcimento das
,operadoras ao SUS

primorar a capacidade regulatória
(mensurada pelo Indice de Desempenho

. 'Institucional) . .

Conferir maior poder de escolha ao
consumidor de planos de saúde e aprimorar
las ações regulat6rias

otimizar o Relacionamento Institucional
entre a ANS e Órgãos de Defesa do
,Consumidor (Programa Parceiros da
,Cidadania)

Consolidar em Moçambique o escritório
Fiocruz para a África de Ungua Portuguesa



Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(SUS)

Aperfeiçoamento do
Sistema Único de Saúde

(sus,"

Comunicações para o
Desenvolvimento, a

Inclusão e a Democracia

Comunicações para o
Desenvolvimento, a

Inclusão e a Democracia

Comunicações para o
Desenvolvimento, a

Inclusão e a Democracia

Anexo

Promover internacionalmente os interesses brasileiros
no campo da saúde, bem como compartilhar as
lexperiências e saberes do SUS com outros países, em
conformidade com as diretrizes da Política Externa
Brasileira.

Promover internacionalmente os interesses brasileiros
no c.ampo da saúde, bem como compartilhar as .
experiências e saberes do SUS com outros paises, em
Iconformidade com as diretrizes da Política Externa
Brasileira.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
social eletrÔnica, telecomunicações e serviços postais,
promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço, cobertura e qualidade.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
social eletrônica, telecomunicações e serviços postais,
Ipromovendo O acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço, cobertura e qualidade.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
ocial eletrÔnica, telecomunicações e serviços postais,
romovendo o acesso pela população e buscando as

melhores condições de preço, cobertura e qualidade.

Promover internacionalmente os interesses
brasileiros no campo da saúde, por meio da
participação nos fóruns multilaterais e nos
Imecanismos de integração regional e de
fronteira, no desenvolvimento de projetos de
cooperação técnica e assistência
,humanitária, em conformidade com as
diretrizes da Poiftica Externa Brasileira.

Realizar cooperação técnica internacional
em saúrje, priorizando palses da América
Latina e Caribe e da Com'unidade de Países
Ide Ungua Portuguesa (CPLPj

90% de emissoras de televisão analógicas já
digitalizadas (geradora ou retransmissora)

Icançar 100% de satisfação com os serviços
postais

Alcançar, em média, 190 minutos por mês
,trafegados por usuário de telefonia móvel

"',,'
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Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
Isocial eletrÔnica. telecomunicações e serviços postais,
promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço, cobertura e qualidade,

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
social eletrÔnica. telecomunicações e serviços postais.
promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço, cobertura e qualidade.

Expa'1dir a infraestru~ura e os serviçQs dp. comunicação
social eletrÔnica. telecomunicações e se.viços postais,
,promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço. cobertura e qualidade.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
social eletrÔnica. telecomunicações e serviços postais.
promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço. cobertura e qualidade.

Ampliar as ações de comunicação e inclusão
digital voltadas para as comunidades
Itradicionais. considerando as suas
especificidades históricas e culturais

IAtender 100% dos distritos, com população
igualou superior a 500 habitantes. com
atendimento postal básico

IAtender B5ro da população. ~om distribuição
postal

IAtender os pedidos de instalação de Telefone
de Uso Público nas comunidades
remanescentes de quilombos ou
quilombolas. devidamente certificadas;
populações tradicionais e extrativistas
'fixadas nas Unidades de Conservação de Uso
Sustentável. geridas pelo Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade;
assentamentos de trabalhadores rurais;
aldeias indlgenas; organizações militares das
Forças Armadas; postos da Polfcia Rodoviária
Federal; e, aeródromos públicos
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Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicaçao
social eletrÔnica. telecomunicações e serviços postais.
promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço, cobertura e qualidade.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicaçao
Isocial eletrÔnica, telecomunicações e serviços postais,
promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço. cobertura e qualidade.

E.xpandir a infraE\strutura e os se.rviços de comu[licação
Isoci1l1 eletrÔnica. telecomunicações e serviços pc."tais.

romovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço. cobertura e qualidade.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
social eletrÔnica. telecomunicações e serviços postais.

romovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço, cobertura e qualidade.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
social eletrônica, telecomunicações e serviços postais.
promovendo o acesso pela população e buscando as

elhores condições de preço. cobertura e qualidade.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
social eletrônica. telecomunicações e serviços postais.
,promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço. cobertura e qualidade.

Atender todas as escolas públicas rurais com
Internet Banda Larga

Atingir uma densidade de 32 assinaturas de
Itelevisão por assinatura por 100 domidlios
'no Brasil

Chegar a 42 milhões c(e domicllios C'lm
Internet Banda Larga de qualidade por meio
Ido Programa Nacional de Banda Larga
'(PNBLI

'Cobrir 91.5% da população brasileira com o
serviço de telefonia móvel

'Contratar o desenvolvimento do primeiro
satélite do Sistema Geoestacionario
Brasileiro (5GB)

Disponibilizar conexões de dados do Serviço
Móvel Pessoal - 5MP em alta e média
capacidade. nas faixas de 1,9/2.1 GHz. em
pelo menos 75% dos Distrito-Sede de
Municlpio do Brasil

, ,), '.,
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Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
social eletrônica, telecomunicações e serviços postais,
promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço. cobertura e qualidade.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
social eletrônica, telecomunicações e serviços postais,
promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço. cobertura e qualidade.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
social eletrônica, telecomunicações e serviços postais,
promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço. cobertura e qualidade.

Expandir a infraestrutura e os serviços de comunicação
Isocial eletrônica, telecomunicações e serviços postais,
promovendo o acesso pela população e buscando as
melhores condições de preço. cobertura e qualidade.

Promover o uso de bens e serviços de comunicações.
com ênfase nas aplicações. serviços e conteúdos
digitais criativos para potencializar o desenvolvimento
,econômico e social do PaIs.

Promover o uso de bens e serviços de comunicações.
com ênfase nas aplicações, serviços e conteúdos
digitais criativos para potencializar o desenvolvimento
,econômico e social do País.

Instalar Telefone de Uso Público em todos os
postos de saúde públicos e escolas públicas,
,ambos localizados em área rural

Ofertar banda larga fixa a 10 Mbps e móvel
em redes 4G nas cidades-sede da Copa das
Confederações de 2013. da Copa do Mundo
de 2014 e dos Jogos Olfmpicos de 2016. bem
como atender aos requisitos de qualidade
Inecessários 11 realização dos eventos
I

Ofertar o acesso individual de telefonia fixa
na área rural, nas condições definidas em
regulamento específico a ser editado pela

natel

Pelo menos 2% dos habitantes com acesso 11
Internet Banda Larga em 95% dos munidpios

40% das populações da classes D e E
fazendo uso da internet (acesso em banda
larga e discado)

70% da população fazendo uso da internet
banda larga e discado (seja em casa, no
trabalho. em telecentros etc). levando em
consideração desigualdades regionais e
socioeconômicas

,'<,!, 'y,' .r
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Promover o uso de bens e serviços de comunicações,
com ênfase nas aplicações, serviços e conteúdos
Idigitais criativos para potencializar o desenvolvimento
econômico e social do País,

Promover o uso de bens e servíços de comunicações,
com ênfase nas aplicações, serviços e conteúdos
digitais criativos para potencializar o desenvolvimento
econômico e social do País,

Estimular a diversidade, a pluralidade e d competição
entre meios e agentes da área das comunicações por
meio da revisão do arcabouço regulat6rio e de ações
que busquem oferecer o maior número possível de
Ifontes de informação aos brasileiros.

Estimular a diversidade, a pluralidade e a competíção
entre meios e agentes da área das comunicações por
meio da revisão do arcabouço regulat6rio e de ações
que busquem oferecer o maior número possível de
'fontes de informação aos brasileiros.

Estimular a diversidade, a pluralidade e a competíção
entre meios e agentes da área das comunicações por
meio da revisão do arcabouço regulat6rio e de ações
que busquem oferecer o maior número possivel de
Ifontes de informação aos brasileiros.

70% das populações da classe C fazendo uso
da internet (acesso em banda Larga e
Idiscado)

Poder público de 3.700 municípios, dentre
aqueles de menor índice de desenvolvimento
humano (IDH-M abaixo de 0,800) usando e
oferecendo aplicações e serviços de
comunicação digital

100% de entidades radiodifusoras
fiscalizadas em um intervalo de 4 anos

20% dos municípios com pelo menos uma
emissora de radiodifusão outorgada com fins
exclusivamente educativos

4,5% dos municípios com pelo menos uma
geradora de televisão outorgada, exceto
aquelas com fins exclusivamente lucrativos
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Estimular a diversidade, a pluralidade e a competição
,entre meios e agentes da área das comunicações por
meio da revisão do arcabouço regulat6rio e de ações
[que busquem oferecer o maior número possível de
ontes de informação aos brasileiros.

Estimular a diversidade, a pluralidade e a competição
,entre meios e agentes da área das comunicações por
meio da revisão do arcabouço regulat6rio e de ações
,que busquem oferecer o maior número possível de
ontes de informação aos brasileiros.

Estimular a diversidade, a pluralidade e a competição
entre meios e agentes da área das comunicações por
meio da revisão do arcabouço regulat6rio e de ações
,que busquem oferecer o maior número possível de
ontes de informação aos brasileiros.

Estimular a diversidade. a pluralidade e a competição
,entre meios e agentes da área das comunicações por
meio da revisão do arcabouço regulat6rio e de ações
'que busquem oferecer o maior número possível de
Ifontes de informação aos brasileiros.

Estimular a diversidade, a pluralidade e a competição
entre meios e agentes da área das comunicações por
meio da revisão do arcabouço regulat6rio e de ações
'que busquem oferecer o maior número possível de
fontes de informação aos brasileiros.

:'~. ,:1 1;

1

48% dos municípios com pelo menos uma
emissora de radiodifusão sonora outorgada,
'exceto aquelas com fins exclusivamente
educativos ou comunitários

51% dos municfpios brasileiros com mais de
uma emissora de radiodifusão outorgada,
exceto rádio comunitária

60% dos municfpios com pelo menos uma
emissora de 1V digital outorgada (geradora
lou retransmissora)

65% dos municfpios com pelo menos uma
emissora de televisão outorgada (geradora
IOU retransmissora)

80% dos municfpios com pelo menos uma
rádio comunitária outorgada
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Estimular a diversidade, a pluralidade e a competição
,entre meios e agentes da área das comunicações por
meio da revisão do arcabouço regulatÓrio e de ações
que busquem oferecer o maior número possível de
fontes de informação aos brasileiros.

Promover o desenvolvimento da cadeia produtiva
brasileira das comunicações e sua inserção
internacional a partir do fomento à pesquisa.
desenvolvimento. inovação e do estímulo ao uso de
bens e serviços com tecnologia nacional.

Promover o desenvolvimento da cadeia produtiva
brasileira das comunicações e sua ínserção
internacional a partir do fomento à pesquisa,
'desenvolvimento, inovação e do estímulo ao uso de
bens e serviços com tecnologia nacional.

Promover o desenvolvimento da cadeia produtiva
brasileira das comunicações e sua inserção
linternaclonal a partir do fomento à pesquisa,
desenvolvimento. inovação e do estimulo ao uso de
bens e serviços com tecnologia nacional.

Promover o desenvolvimento da cadeia produtiva
brasileira das comunicações e sua inserção
internacional a partir do fomento à pesquisa.
Idesenvolvimento, inovação e do estimulo ao uso de
bens e serviços com tecnologia nacional.

'Ampliar e fortalecer o Sistema Público de Comunicação
e Radiodifusão, buscando universalizar o acesso da
população à programação compiementar e diversificada
'de natureza educativa, artística, cultural, informativa,
científica e promotora da cidadania.

Pelo menos um canal da cidadania
implantado em cada unidade da federação

Ampliar a geração de inovação pela indústria
nacional de telecomunicação e de serviços.
por meio do aumento de 50% (R$l,71 bilhão)
no dispêndio do Setor Privado em atividades
,inovativas

'Aumentar em 40% as exportaçoes de
equipamentos e componentes
eletroeletrônicos de telecomunicação

Desenvolver pelo menos dois terminais
móveis de baixo custo para acesso à Internet
Banda Larga

Elevar para 70% a participação da produção
nacional no mercado nacional de
equipamentos e aparelhos de
elecomunicação

Ampliar a cobertura da 1V Brasil
Internacional.

• < ~ i' ,.) " ! ! fi ;,'
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IAmpliar e fortalecer o Sistema Público de Comunicação Ampliar a cobertura do sinal terrestre de
e Radiodifusão, buscando universalizar o acesso da radiodifusão (rádio e televisão). por meio de
população à programação complementar e diversificada geração própria ou da Rede Nacional de
Ide natureza educativa, artística, cultural, informativa, Comunicação Pública. para garantir
cientifica e promotora da cidadania. disponibilidade de acesso à população

brasileira.

IAmpliar e fortalecer o Sistema Público de Comunicação Ampliar a cobertura geográfica dos sinais de
e Radiodifusão. buscando universalizar o acesso da radiodifusão em Ondas Curtas (OC) da EBC
'população à programação complementar e diversificada para assegurar a recepção radiofÔnica às
de natureza educativa, artística, cultural, informativa, Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. não
dentifica e promotora da cidadania. alcançadas por outras frequências.. .. ..

Esporte e Grandes Eventos IAmPliar e qualificar o acesso da população ao esporte e Ampliar em 50% ao ano o acesso ao esporte
Esportivos ao lazer, por meio de articulações intersetoriais, a crianças, adolescentes e jovens escolares,

promovendo a cidadania, a inclusão social e a qualidade com a oferta de múltiplas vivências
de vida. esportivas voltadas ao seu desenvolvimento

integral, com ênfase nas áreas em situação
de vulnerabilidade social (Segundo Tempo),
beneficiando 1.296.000 nas capitais e
munidpios com mais de 1000 habitantes e
6.136.960 nas escolas do Mais Educação

Esporte e Grandes Eventos jAmPliar e qualificar o acesso da população ao esporte e Criar 228 projetos esportivos de Legado
Esportivos ao lazer, por meio de articulações intersetoriais, Social dos Grandes Eventos - Copa 2014 e

promovendo a cidadania, a inclusão social e a qualidade Olimpiadas e Paraolimpfadas 2016, voltados
de vida. à inclusão social. juventude e educação,
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Esporte e Grandes Eventos Ampliar e qualificar o acesso da população ao esporte e Criar projetos de esporte e atividade ffsica
Esportivos ao lazer. por meio de articulações intersetoriais. que contribuam com a promoção da saúde e

promovendo a cidadania. a inclusão social e a qualidade da qualidade de vida da população. com
'de vida. atenção especial aos idosos nos espaços e

equipamentos públicos de esporte e lazer
nas 27 capitais e 553 munidpios

Esporte e Grandes Eventos !AmPliar e qualificar o acesso da população ao esporte e Desenvolver ações que garantam a
Esportivos ao lazer, por meio de articulações intersetoriais. implantação de projetos de esporte

. promovendo a cidadania, a inciusão social e a 'qualidade recreativo e de lazer' para a população. com
de vida. atenção às necessidades das faixas etárias,

,à acessibilidade, à diversidade cultural, às
questões de gênero e às áreas em situação
de vulnerabilidade social (PELe - Esporte e
Lazer da Cidade), atendendo a 553
munidpios.

Esporte e Grandes Eventos IAmPliar e qualificar o acesso da população ao esporte e Incluir nas diretrizes dos programas
Esportivos ao lazer, por meio de articulações intersetoriais. relacionados ao esporte. lazer e atividade

promovendo a cidadania, a inclusão social e a qualidade física a equidade de gênero e raça
Ide vida.

Esporte e Grandes Eventos IElevar o Brasil à condição de potência esportiva
Esportivos mundialmente reconhecida. com apoio à preparação de

atletas. equipes e profissionais. da base a excelência
esportiva, com estímulo à pesquisa e inovação
ecnológica. qualificação da gestão, melhoria e

articulação das estruturas, com segurança e conforto
nos espetáculos, fomentando a dimensão econômica.

Apoiar 100% das modalidades esportivas dos
Programas Olfmpico e ParaoHmpico. visando
là preparação para Rio 2016.
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO EGESTÃO

1 Introdução

T

--------------------------

4

o PPA 2012-2015 inaugurou um novo modelo de estrutura e conceitos para o

Plano Plurianual, definindo os espaços de atuação do Plano e do Orçamento, o que

permitiu elevar o Plano a um nível mais estratégico, com a criação dos Programas

Temáticos que retratam a agenda de governo organizada pelos temas de políticas

públicas. Além disso, possibilitou a qualificação da comunicação com a sociedade,

O PPA 2016-2019 mantém aestrutura do PPA 2012-2015 e incorpora correções relativas

a questões identificadas durante a gestão do Plano vigente. Como, por exemplo, a

aproximação entre a Orientação Estratégica e os Programas Temáticos, facilitando a

compreensão de como a estratégia geral do governo se conecta com os objetivos e

metas expostos na sua dimensão programática.

Espera-se para o PPA 2016-2019 que as correções promovidas, assim como

a melhor compreensão dos conceitos e estrutura do modelo, decorrentes da

experiência adquirida com a implementação do Plano no ciclo anterior, equalizem

a heterogeneidade na aplicação dos conceitos no momento de elaboração do

Plano e contribuam para a constr':ção de Programas Temáticos, com seus objetivos

e metas, de fato estruturantes," capazes de transformar a realidade a partir da

implementação das políticas públicas.

Diante dessas constatações, a orientação para este novo ciclo do PPA aponta

para um instrumento mais estrátégico, no qual seja possível ver com clareza as

principais diretrizes de governo e a relação destas com os Objetivos a serem

alcançados nos Programas Temáticos. Para isso é fundamental que os Programas

Temáticos reflitam as prioridades dos planos setoriais e o diálogo com a sociedade

e suas entidades representativas.
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2 Conceitos e Estrutura do PPA 2016-2019

É papel do Plano, além de declarar as escolhas do governo e da sociedade, indicar os

meios para a implementação das políticas públicas, bem como orientar taticamente a

ação do Estado para a consecução dos objetivos pretendidos. Nesse sentido, o Plano

estrutura-se nas seguintes dimensões:

• Dimensão Estratégica: precede e orienta a elaboração dos Programas

Temáticos. Écomposta por wna Visão de Futuro, Eixos e Diretrizes Estratégicas.

• Dimensão Tática: define caminhos exequíveis para as transformações da

realidade que estão anunciadas nas Diretrizes Estratégicas, considerando as

variáveis inerentes à política pública e reforçando a apropriação, pelo PPA,

das principais agendas de ~overno e dos planos setoriais para os próximos

quatro anos. A Dimensão Tática do PPA 2016-2019 é expressa nos Programas

Temáticos e nos Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado. Esta

dimensão aborda as entregas de bens e serviços pelo Estado à sociedade.

• Dimensão Operacional: relaciona-se com a otimização na aplicação

dos recursos disponíveis e a qualidade dos produtos entregues, sendo

especialmente tratada no Orçamento.

O PPA 2016-2019 trata essas dimensões conforme a figura 1.

Figura 1. Dimensões do PPA 2016-2019.

5
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2.1 Dimensão Estratégica

A Dimensão Estratégica precede e orienta a elaboração dos Programas Temáticos.

É composta por uma Visão de Futuro, Eixos e Diretrizes Estratégicas.

A Visão de Futuro deve ser entendida como a declaração de um desejo coletivo,

factível, claro, que oriente o planejamento do destino da Nação, no geral, e da ação

governamental em particular.

Dessa forma, a Visão de Futuro- permanece no PPA 2016-2019 apontando para

um país que seja reconhecido:

• Por seu modelo de desenvolvimento sustentável, bem distribuído regionalmente,

que busca a igualdade social com educação de qualidade, produção de

conhecimento, inovação tecnológica e sustentabilidade ambiental;

• Por ser uma Nação democrática, soberana, que defende os direitos humanos

e a liberdade, a paz e o desenvolvimento no mundo.

Tendo como referência a Visão de Futuro, os Eixos Estratégicos definem as

principais linhas da atuação governamental para o período de implementação do

Plano. Para o PPA 2016-2019 os ~ixos Estratégicos sugeridos são:

• Acesso universal à educação de qualidade para garantir a cidadania e ampliar

as capacidades da população;

• Inclusão social para alem da renda, com melhor distribuição das

oportunidades de acesso a bens e serviços públicos com foco na qualidade;

• Ampliação da produtividade e da competitividade da economia, com

fundamentos macroeconômicos sólidos e ênfase nos investimentos

públicos e privados, especIalmente em infraestrutura.

Os Eixos Estratégicos são traduzidos pelo conjunto das Diretrizes Estratégicas que

norteiam as principais agendas para os próximos quatro anos. São as Diretrizes que
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ditam o alinhamento estratégico necessário à elaboração dos Programas Temáticos para

a construção da dimensão tática de Plano, e são elaboradas por meio de discussões no

âmbito do governo com a participação da sociedade.

2.2 Dimensão Tática

Define caminhos exequíveís para as transformações da realidade que estão

anunciadas nas Diretrizes Estratégicas, considerando as variáveis inerentes à

política pública e reforçando a apropriação, pelo PPA, das principais agendas

de governo e dos planos setori.ais. É expressa nos Programas Temáticos e nos

Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado.

2.2.1 Programas Temáticos

Retratam as agendas de governo, organizadas por recortes selecionados de Políticas

Públicas que orientam a ação governamental. Sua abrangência representa os desafios

e orienta a gestão do Plano, no que diz respeito ao monitoramento e avaliação da

dimensão tática.

A partir dos Programas Temáticos, são também reveladas as transversalidades e

multissetorialidades próprias das políticas públicas, contribuindo para a compreensão

das suas estratégias de implementação e arranjos de gestão.

Além disso, é importante que os Programas Temáticos reflitam as prioridades dos

planos setoriais, com o recorte para os quatro anos de sua implementação. Da mesma

forma, deve, a partir da ligação COIJ1 as suas fontes de financiamento, revelar o esforço

do Governo Federal na implementação das políticas públicas.

Atributos do Programa Temático

o Programa Temático é constituido pelos seguintes atributos:

I. Código

Convenção adotada para organização e representação do programa. O mesmo código é

utilizado no PPA e no Orçamento Federal.

7
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11. Título

Expressa o tema a ser tratado. Portanto, sua conformação deve levar em conta um

campo construído a partir de uma racionalidade pela qual o governo, a sociedade, a

academia e outros atores relevantes reconheçam como uma área de atuação pública.

111. Contextualização

Texto produzido no momento da elaboração do Programa Temático, a contextualização

descreve sucintamente a política e expõe o porquê dos objetivos terem sido escolhidos,

como eles se relacionam entre si e como se pretende alterar a realidade a partir da

atuação do Governo Federal em torno deles.

A contextualização dos programas será elaborada pela SPI e apresentada aos

órgãos envolvidos em cada um dos Programas Temáticos, considerando os níveis de

responsabilização de cada ator. Seu conteúdo será utilizado como linha de base para a

avaliação do PPA.

IV. Indicadores

Conjunto de parâmetros que permite acompanhar a evolução de um programa. Cada

indicador permite identificar, mensurar e comunicar, de forma simples, a evolução de

determinado aspecto da intervenção proposta pelo programa. Nessa linha, devem

buscar dialogar com o conjunto dos Objetivos propostos.

Devem ser sempre passíveis de apuração periódica no período do PPA, de tal forma

a possibilitar a avaliação da intervenção feita. Apenas naqueles casos em que não

houver disponibilidade de indicadores de resultado/efetividade, sugere-se adotar

indicadores de processo.

O Indicador será composto dos se/(uintes atributos:

• Denominação: forma pela qual o Indicador será apresentado à sociedade;

• Fonte: órgão responsável pelo registro ou produção das informações necessárias

para a apuração do Indicador e divulgação periódica dos índices;
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• Unidade de Medida: padrão escolhido para mensuração da relação adotada

como Indicador;

• índice de Referência: situação mais recente do Indicador e sua respectiva data de

apuração. Consiste na aferição do índice em um dado momento, mensurado com

a unidade de medida escolhida;

• Periodicidade: período de tempo que o Indicador é apurado;

• Base Geográfica: região no território que o Indicador se refere;

• Fórmula de Cálculo: métodq IJtilizado para cálculo do Indicador;

• Data de apuração: período a que se refere a informação.

V. Valor Global

Indica uma estimativa dos recursos disponíveis durante o período do PPA para a

consecução dos Objetivos relacionados ao Programa. O PPA indicará o valor para o ano

de 2016 e o consolidado para o período restante (2017 a 2019).

O Valor Global dos Programas Temáticos será especificado por esferas orçamentárias,

com as respectivas categorias econômicas, e por outras fontes, que serão indicadas na

captação quantitativa, conforme o Quadro 1.

Quadro 1. Classificaçã"a do Valor Global dos Programas Temáticos'

Orçamento Fiscal e da Seguridade Soôât.. ,

Categorias Econômicas

Despesas Correntes

Despesas de Capital

Orçamento de Investimento das Empresas Estatais

Outra~ Fonte!> - engloba os finânrlamentos extraorr;amentárlos.

9
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EXEMPLO: PROGRAMA TEMÁTICO'

Valor 2016 (mil R$) Valor 2017-2019 (mil R$)

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 2.000.000 6.000.000

Despesas Correntes 500.000 1.500.000

Despesas de Capital 1.500.000 4.500.000

Orçamento de Investimento das -- --
Empresas Estatais

Outras Fontes 200.000 800.000

VALOR GLOBAL 9.000.000

VI. Valor de Referência para a caracterização de iniciativasl como empreendi

mentos individualizados

Valores estipulados por Programa Temático e a partir dos quais os projetos deverão ser

individualizados como empreendimentos e representados como uma iniciativa, que

não poderá representar mais de um empreendimento. Esses valores serão definidos

pelo Ministério do Planejamento em conjunto com os ministérios afetos ao Programa

Temático e devem permitir:

• Identificar os empreendimentos de maior relevância para cada Programa Temático;

• Contribuir para o monitoramento, avaliação e gestão do Plano.

o valor de referência será especificado por esferas orçamentárias e outras fontes,

conforme o exemplo abaixo.

EXEMPLO: PROGRAMA TEMÁTICO'

Valor de RelertncIa par1llndivídualizaçlll di PnljaIus dII1"_

&I.... FiocaIa e 5egurldada
..__._---
'. ._._.... l00.lJlll.ll!l!l-!J!li

Estell de Im r !dia

Li --
2 Os valores êlpresentados ~.30 e:o:empliflCattvos
3 A Iniciativa e um atributo do Objetivo, sendo seu conceito detalhado neste documento.
~ 05 valores apresentados ~o e'llemplilícatlVos.
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VII. Objetivo

o objetivo deve expressar as escolhas de políticas públicas para a transformação

de determinada realidade, orientando taticamente a atuação do governo para o

que deve ser feito frente aos desafios, demandas e oportunidades impostos para o

desenvolvimento do País e para a melhoria da qualidade de vida da população.

o Objetivo deve ser escrito de forma clara e direta a fim de facilitar sua comunicação

e não deve ser apenas o enunciado de uma intenção, considerando que é o conjunto

de Objetivos de um Programa Temático que revela a estratégia do governo em

determinada política pública.

É, também, o primeiro nível de responsabilização do Plano, uma vez que é identificado

um órgão responsável para cada Objetivo.

No PPA 2016-2019, o Objetivo passa a sertambém o elemento de ligação do Programa

Temático com as suas fontes de financiamento: ações orçamentárias e financiamentos

extraorçamentários. No PPA 2012-2015 essa ligação ocorria por meio das iniciativas,

porém após a revisão das ações orçamentárias em 2012 e 2013, que criou mecanismos

que contribuíram para a redução da fragmentação do orçamento, as ações passaram

a possuir maior relação com a concretização dos Objetivos do Plano, viabilizando suas

metas, e não com as entregas que as iniciativas representavam no PPA 2012-2015.

Atributos do Objetivo

I. Código

Convenção adotada para a organização e representação dos Objetivos no

Programa Temático.

11. Enunciado

O Objetivo deve ser escrito de. forma clara e direta, devendo comunicar à

sociedade as escolhas de governo, orientando taticamente a ação governamental

para o que deve ser feito.

11
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111. Órgão Responsável

Cada Objetivo terá como responsável pela sua coordenação um Órgão Superior, cujas

atividades impactam de maneira mais contundente a sua implementação.

IV. Caracterização

Acaracterização será elaborada pelo Órgão Responsável pelo Objetivo e deve descrever

sucintamente o contexto e a estratégia de implementação, indicando de maneira

clara e direta a situação a ser alterada pelo Objetivo. Deverá expor a forma como os

atributos subordinados (metas, iniciativas, empreendimentos individualizados, ações

orçamentárias e financiamentos extraorçamentários) se relacionam entre si.

Na caracterização, devem ser detalhados o escopo (o que fazer, como fazer, para

quê, em qual lugar e quando) e as informações relevantes para o Objetivo, tais como

aspectos legais, dimensão territo~ial, a articulação federativa necessária, segmentos

prioritários da política, além de questões tecnológicas, de gestão, recursos humanos

e de financiamento envolvidas.

V. Meta

As metas expressam a medida de alcance do Objetivo, podendo ser de natureza I
qualitativa ou quantitativa.

Um mesmo Objetivo pode apresentar mais de uma meta em função da relevância

destas para o seu alcance, desde que sejam exequíveis e monitoráveis no período do

Plano e, sempre que possível, acompanhadas de regionalização.

A meta é o elemento do Programa que permite verificar a evolução do Objetivo

durante os quatro anos de imolementação do PPA, motivo pelo qual deve

representar o que há de mais estruturante em determinada política. A partir

da experiência na gestão do PPA 2012-2015, percebeu-se que o conjunto de

2.400 metas foi excessivo e dificultou uma leitura estratégica dos Programas. Tal

conjunto, muitas vezes, trazia metas não realizáveis dentro do período de quatro

anos, ou que não possuíam uma relação direta com o Objetivo, ou que eram mais

próximas aos meios para o alcance de outra meta, ou mesmo já constantes na

própria dinâmica de execução do orçamento.

12
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Dessa forma, as metas devem ser estruturantes, ou seja, devem expressar os mais

importantes desafios escolhidos pelo governo a serem enfrentados no período do

Plano em cada área e ser capazes de provocar mudanças no patamar atual da política.

Além disso, devem ser factíveis dentro do período do Plano, considerando a previsão

de recursos e o desenvolvimento dos meios necessários a sua execução.

o PPA 2016-2019, por explicitar apenas as metas estruturantes, não comportará todo

o conjunto de metas dos Programas Temáticos do PPA vigente. Dessa forma, a partir

dos compromissos assumidos pelo governo e das escolhas para as políticas públicas,

as metas que não forem consideradas estruturantes poderão, conforme o caso, ser

retratadas de outras formas: como iniciativas ou ações orçamentárias vinculadas ao

objetivo, uma vez que contribuem para o seu alcance.

Quando for necessário que a meta demonstre o tratamento de públicos especificos,

esta deverá permitir sua aferição como forma de comunicar à sociedade que a atuação

do governo na implementação daquela política terá os recortes necessários às questões

transversais. Por exemplo, no caso de metas hoje segmentadas para atendimento com

recortes de gênero, ou geracionai~, ou raciais, sugere-se que para o PPA 2016 - 2019 a

meta seja referente ao público geral que se pretende atender, apontando os recortes

especificos por meio do monitoramento ou das iniciativas ou mesmo pela execução

das ações orçamentárias. Dessa fOi'ma, caberá à gestão do programa explicitar o que

se atendeu, de fato, em cada público no esforço de implementação da política.

No caso em que é o próprio recorte que estrutura a política, como nas ações de

enfrentamento à violência contra a juventude negra, uma meta especifica para esse

público se justifica enquanto meti,!, sendo central para o alcance do objetivo.

No PPA 2016 - 2019 as metas passam a ter um Órgão Superior responsável que pode

ser diferente do Órgão responsável pelo Objetivo ao qual ela pertence.

a. Regionalização da Meta

Fornece informações relacionadas à distribuição das metas estipuladas para o

Objetivo no território. A regionalização será expressa em macrorregiões, estados ou

13
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munlclploS. Em casos específicos, poderão ser aplicados recortes mais adequados

para o tratamento de determinadas políticas públicas, tais como região hidrográfica,

bioma, territórios de identidade e ?rea de relevante interesse mineral.

VI. Iniciativa

A Iniciativa é o atributo do Programa que declara os meios que viabilizam os Objetivos

e suas metas, explicitando o "como fazer" ou as entregas de bens e serviços resultantes

da atuação do Estado ou os arranjos de gestão (medidas normativas e institucionais),

a pactuação entre entes federados, entre Estado e sociedade ou a integração de

políticas públicas, necessários ao alcance dos objetivos.

As entregas retratadas pelas iniciativas podem ser tanto as intermediárias, necessárias

ao alcance do objetivo, quanto as entregas finais, que não sejam estruturantes a ponto

de serem classificadas como metas do PPA.

Os arranjos, entregas e pactuações indispensáveis para a transformação da realidade

proposta declarados nas iniciativas complementam os recursos financeiros necessários

para o alcance dos Objetivos, considerando que a eles estarão vinculados diretamente

as ações orçamentárias e os financiamentos extraorçamentários.

VII. Empreendimentos Individualizados como Iniciativas

São projetos que apresentam, individualmente, custos iguais ou superiores aos valores

de referência adotados em um Programa Temático, considerando todas as etapas

de sua implantação. Esse valor é estabelecido pelo Ministério do Planejamento, em

conjunto com os Ministérios afetos ao Programa Temático. Deve haver a indicação,

portanto, do custo total estimado para cada projeto.

2.2.2 Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado

Os Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado são instrumentos do Plano

que classificam um conjunto de ações destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção

da atuação governamental.

;g
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Com o intuito de subsidiar a alocação orçamentária, o PPA estimará o valor dos

Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado para o período 2016

2019. Contudo, a exemplo dos Programas Temáticos, as ações relacionadas serão

detalhadas somente na Lei Orçamentária (LOA). Cada órgão terá um programa dessa

natureza. Exemplos: Programa de Gestão e Manutenção da Saúde, da Educação, das

Comunicações, entre outros.

Assim como o Programa Temáti c,:" o Programa de Gestão, Manutenção e Serviços

ao Estado somente será incluído, excluído e modificado por lei de alteração do PPA.

Ressalta-se que esses programas não possuem Objetivos, Metas e Iniciativas. Para

efeito de cadastro no Plano, eles possuirão os atributos apresentados a seguir:

I. Código

11. Título

111. Valor Global

15
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3 OPPA 2016-2019 e suas Formas
de Financiamento

Constitui um princípio do modelo atual do PPA a aderência do Plano às políticas

públicas tal como reconhecidas pelo governo e pela sociedade. Tal aderência

inclui a consideração de todas as fontes de financiamento das políticas:

orçamentárias e extraorçamentárias.

3.1 PPA e Orçamento

A conexão Plano-Orçamento no PPA 2012-2015 materializou-se na ligação entre

as Iniciativas e as Ações Orçamentárias. Para o PPA 2016-2019, essa conexão se

dará por meio da ligação entre Objetivos e Ações Orçamentárias. O propósito

da alteração é revelar mais claramente no Plano os valores orçamentários (que

incluem os orçamentos da seguridade social e de investimento das estatais)

que o governo pretende despender em cada linha principal de política pública

evidenciada nos Objetivos.

3.2 PPA e Outras Fontes de Financiamento

O PPA 2012-2015 contemplou Q financiamento extraorçamentário, absorvendo,

dentre outras, as linhas de financiamento dos bancos públicos direcionadas a

públicos e políticas específicas. A conexão dessas Outras Fontes de financiamento

com o Plano se deu por meio de campo próprio vinculado às Iniciativas. Do

valor global de R$ 4.695 bilhões previstos para os Programas Temáticos entre

2012 e 2015, cerca de 29%, ou R$ 1.353 bilhão, corresponderam a projeções de

recursos extraorçamentários elaboradas pelas instituições ofertantes de recursos

consideradas no Plano.

No PPA 2016-2019 a conexão entre Plano e Outras Fontes de financiamento se dará

por meio dos Objetivos. Essa alteração visa, como no caso do orçamento, evidenciar

melhor a conexão entre fontes de financiamento e as escolhas de políticas públicas

expressas nos Objetivos.

16
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As Outras Fontes de financiamento no PPA 2016-2019 são definidas como: recursos

financeiros (i) não constantes do Orçamento Geral da União, (H) necessários para a atuação

governamental na prestação de serviços e entrega de bens públicos, e (iii) originados de

bancos públicos, agências oficiais de fomento, fundos constitucionais, plano de dispêndio

das estatais, cooperações financeiras internacionais e recursos privados.

Com vistas ao aperfeiçoamento .do processo de inclusão e acompanhamento das

Outras Fontes de financiamento no PPA 2016-2019, ênfase será dada à maior

integração entre os distintos atores envolvidos no processo: SPI/MP, instituições

financeiras e órgãos setoriais.

3.3 PPA e Renúncias Tributárias

De acordo com a Receita Federal do Brasil (RFB), gasto tributário é toda desoneração

tributária que funciona como alternativa à política pública e que não se realiza

diretamente pelo orçamento, mas indiretamente pelo sistema tributário, visando

atender objetivos econômicos e sociais. Pode ser de caráter compensatório, quando

compensa a população pela insuficiência de algum serviço governamental, ou

incentivador, quando estimula o desenvolvimento de algum setor ou região. Ainda

segundo a RFB, o gasto tributário deve ser explicitado na norma que referencia o

tributo, constituindo-se uma exceção ao sistema tributário de referência.

Atualmente o PPA não explicita- claramente em sua estrutura o gasto tributário

federais, No PPA 2016-2019 as projeções de gasto tributário associadas aos Programas

Temáticos serão explicitadas para o período do Plano. A inclusão das renúncias

tributárias relacionadas aos Programas Temáticos fortalece a transparência e contribui

para a avaliação das políticas púbHcas expressas no Plano.

O processo de inclusão das renúncias tributárias associadas aos Programas Temáticos

do PPA 2016-2019 contará com a supervisão da RFB e validação dos órgãos setoriais.

5 o conjunto do gasto tributário federal é estimado pela Receita Federal do Brasil (RFBj e consta de anexos que acompanham o Projeto de

Lei Orçamentãna Anual (PLOAl e o PrOjeto de Lei de Diretrizes Orçamentáril'lS (PLD01, Tais estimativas também são apresentadas em documento
publicado pela RFB anualmente, o Demonstrativo dos Gasto5 Tributários.
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Anexo
Exemplos de Programas Temáticos
Com o objetivo de demonstrar a aplicação dos conceitos relacionados ao

Programa Temático, são apresentados a seguir exemplos de um Objetivo para

os programas de Energia Elétrica, Bolsa Família e Agropecuária Sustentável,

Abastecimento e Comercialização.'

Programa XXXX Energia Elétrica

Objetivo

Órgão Responsável

Caracterização

0001 • Ampliar a capacidade de geração de energia elétrica
pela implantação de novos empreendimentos e expansão
dos existentes

Ministério de Minas e Energia

18

A expansão da capacidade de geração de energia elétrica passa primeiramente pela

definição de quais fontes priorizar para atender ao crescimento do consumo. Para

isso, faz-se necessário considerar questões como a disponibilidade da fonte primária,

os impactos socioambientais, o custo da geração de energia, da transmissão ao SIN,

e o domínio tecnológico dos processos. Tendo em vista que o Brasil dispõe de grande

potencial de fontes renováveis, ;cssas devem ser consideradas como prioritárias

no plano de expansão da geração de energia elétrica, Essa escolha reveste-se de

importância na medida em que as fontes renováveis vêm apresentando custos de

geração bastante competitivos, com destaque para os resultados apresentados pela

energia eólica nos últimos leilões realizados em 2014 pela Aneel.

A geração de energia elétrica a partir da fonte hídrica predomina no Brasil e isso advém,

especialmente, da grande disponibilidade hídrica e das características dos rios do País,

que resultam em um potencial energético significativo.

As usinas hidrelétricas (UHEs) disponibilizam grandes quantidades de energia a baixos

preços, contribuindo para a modkidade tarifária, e ainda apresentam a vantagem de

utilizar uma fonte limpa e renovável. Contudo, vários desafios cercam a construção

Os objet'vos cOllstaMes deste anexo são apenas elle.mplos para melhor entendimento do leitor.
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de UHEs devido a seus impactos socioambientais locais e sobre os usos múltiplos

dos recursos hídricos, a exemplo da navegação ou do abastecimento humano. Nesse

sentido, os empreendimentos hidrelétricos devem zelar pela maximização de seus

benefícios e pela minimização de seus impactos adversos.

As usinas termelétricas estão entre as alternativas de diversificação da matriz

elétrica. As principais vantagens das térmicas são: a flexibilidade para alocação junto

ao mercado consumidor, o prazo menor de amortização dos investimentos, o custo

de capital mais baixo e o menor risco para o setor privado. Do ponto de vista do

Sistema Interligado Nacional (SIN), as termelétricas contribuem para o aumento da

confiabilidade e segurança do sistema, compensando possíveis déficits hídricos.

A geração de energia elétrica a partir de fontes alternativas, como a eólica, a solar

e a biomassa, além de limpas e renováveis, é uma das alternativas de diversificação

da matriz elétrica nacional. O Brasil tem potencial estimado de 140 GW de geração

de energia elétrica a partir de fonte eólica, merecendo destaque os potenciais das

regiões dos litorais Sul e Nordeste e do Semiárido.

Em relação à energia solar, destaca-se, no ano de 2014, o sucesso na realização de

leilão quando foram contratados 31 novos projetos. Os projetos solares vão injetar

cerca de 890 MW na rede elétrica brasileira a partir de 2017.

Além da implantação de novos empreendimentos, inclui-se no planejamento do setor a

possibilidade de aumentar a potência de usinas já existentes através da repotenciação

e atualização tecnológica de suas turbinas.

Para o quadriênio deste PPA, a eXPç.1são do sistema de geração incorpora os resultados

dos leilões de compra de energia realizados nos últimos anos. Portanto, uma parcela

dessa expansão, que será adicionada ao sistema nos próximos anos, já está prevista.

O processo de expansão do sistema está em consonância com as disposições da Lei nQ

10.848 de 2004. Assim, considerando que os empreendimentos de geração precisam

ser contratados com antecedência para atendimento das necessidades futuras de

consumo, o Brasil realiza leilões para compra de energia nova com três (A-3) e cinco

(A-5) anos de antecedência.
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o resultado desse processo é que há um parque de geração já totalmente contratado

e em implantação, com usinas que deverão entrar em operação até 2016, além de

um parque parcialmente contratado entre 2017 e 2019, oriundo dos últimos leilões

A-3 e A-S realizados.

A expansão da capacidade instalada por fonte de geração no periodo de 2016-2019 é

apresentada na Tabela xx a seguir.

Ressalta-se que no quadriênio 7016 a 2019 a capacidade instalada sairá de um

patamar de 134 GW, realizado no final de 2014, para 170 GW em dezembro de 2019,

crescimento de 26,9% no período.

Tabela xx: Evolução da capacidade insta lada por fonte de geração.

•
Previc;ão POE 2QZ3 I
~ I CreSCImento no penado do PPA

I
16%

• •• I •• •

RenoViÍvets
'"" - ,,~ .~ ,,--.

Hidro 92.193 96.123 100.935 101.874 9.681 11%

Importação 5.829 5.712 5.583 5.441 -388 -7%

Outras 27422 31358 36.331 38.731 11.309 ~1% i
PCH S.701 5854 6.289 6.439 738 13~,~ .

Eólica 10816 14.099 17.439 18430 7.614 70% I

Biomassa 10.905 lC.305 11.603 12.353 1.448 13%

Solar O 500 1.000 1.500 1.500 1.500%

N,l!Io RenOYihreis 3:-
22._

3})"33.:-;U~. t,;)!j:;;;:j2:-'!~~'-, i.:, .33 3: "". 1.905. 8%

Urânio 1.990 1.990 3.39S 3.39S 1405 71%

Gás Natural 12169 12.516 12.516 13.016 847 ]O""
Carvão 3.210 3.210 3.210 3.210 O 0%

Óleo combU50rTvel 3493 3.493 3.493 3.493 O 0%

6leo Diesel 1.294 947 947 947 -347 -27%

Gás de Processo 687 687 687 687 O 0%

225D7 15%

Fonte: PDE 2023 EPE

Conforme mostra a tabela abaixo, as fontes renováveis continuarão a predominar

na matriz elétrica brasileira (85,5%), com leve decréscimo na participação da fonte

hídrica e destaque para o aumento da participação da fonte eólica, que dobra no

período. Destaca-se, ainda, a gradual introdução da fonte solar, que deverá ter uma

participação cada vez maior na matriz nos próximos anos.
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Tabela xx: Evolução da capacidade instalada por fonte de geração.

FONTE

Renovávels 84,6
Hidro 66,1

Outras 18,5 20,1 22,7

Não Renováveis ,.15,4 14,5

Urânio 1,3 2,0

Outras 14,1 12,5

4

TOTAL

Fonte: PDE 2023 - EPE

100,0 100,0

Meta 2016-2019 Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a
partir da fonte hídrica

Regionalização da Meta Total
-'~--~-------I---- - -----------"=-------.---.---.------.. -
Norte XXX
Nordeste XXX

Centro-Oeste XXX

Sudeste XXX
Sul XXX

Meta 2016-2019 Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a
partir de fontes térmicas

Regi0r'!alização da Meta Total
_._"._-_.~---"-_._---

Norte XXX
Nordeste XXX_. - .__.._._..

Centro-Oeste XXX
Sudeste XXX

Sul XXX

Meta 2016-2019 Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a
partir da fonte eólica

Regionalização da Meta Total _....._---'._-_._._------
Norte XXX
Nordeste XXX -_.__.._.-._----,_.".,.."-~_.-
Centro-Oeste XXX
Sudeste XXX---------_.. .. -------,------
Sul XXX
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&

Meta 2016-2019 Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a
partir da fonte solar

22

Nordeste 1___ xxx

-~;"~-:_:~--"-3----------------'~.::.~---'~-----------"--":_-----=---=----=-=-=--"--.-"
Sul I XXX

-- ."--_._- "
_ ..u_._____

Meta 2016-2019 Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a

partir da fonte nuclear
----- -- ._----_..._.._._-_..

Regionalização da Meta Total

Norte XXX
-_._~---_._._._._--

Nordeste XXX
Centro-Oeste XXX
Sudeste XXX
Sul XXX

Iniciativas

• Construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte com 11.233 MW no Rio Xingu no
Estado do Pará.

• Construção da Usina Hidretétrica de Jirau com 3.750 MW no Rio Madeira no
Estado de Rondônia.

• Construção da Usina Hidrelétrica de São Luiz do Tapajós com 4.040 MW no
Estado do Pará.

• Construção da Usina Hidrelétrica de Jatobá com 2.338 MW no Estado do Pará.

• Construção da Usina Hidrelétrica de São Manoel com 700 MW no Rio Teles Pires.

• Construção da Usina Termonuclearde Angra 111 com 1.405 MW no Estado do Rio de Janeiro.

• Implantação de Usinas Termelétricas.

• Implantação de Parques Eólicos.

• Implantação de Usinas de Energia Solar.

• Ampliação da capacidade de geração de energia elétrica por meio de reforço e
melhorias em usinas existentes.
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Programa ><XXX Bolsa Famfha

Objetivo

Órgão Responsável

Caracterização

0001- Localizar, identificar e caracterizar as famílias consideradas
como público-alvo dos programas de transferência de renda
e dos programas sociais do Governo Federal, mantendo seus

cadastros atualizados

Ministério.do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

Esse objetivo compreende a localiz~.;ão e a caracterização das famílias de baixa renda no

Cadastro Único, que vêm se aprimorando por meio do desenvolvimento de ações de busca

ativa. O Cadastro Único é um instrumento de informação que permite a identificação e

caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, entendidas como

aquelas com renda mensal igualou inferior a meio salário mínimo per capíta ou renda

familiar mensal de até três salários mínimos. A partir da identificação e caracterização

dessas famílias, torna-se possível desenhar e implementar políticas públicas focalizadas

e dar subsídios à constituição de uma rede de promoção e proteção social que articule

as políticas públicas, estimulando, ainda, a convergência de esforços no atendimento

prioritário da população em situação de maior vulnerabilidade social.

Meta 2016-2019

• Aprimorar a estratégia de localização, identificação e caracterização de famílias

pertencentes a grupos populacionais diferenciados, bem como as famílias em

situação de extrema pobreza no Cadastro Único;

• Atualizar e qualificar as informações socioeconâmicas de X famílias de baixa

renda do Cadastro Único.

Iniciativas

XXXX - Disponibilização de informações atualizadas de identificação e caracterização

socioeconômica das famílias de baixa renda, por meio de ferramentas de acesso

ao Cadastro Único.
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Programa XXXX Agropecuária Sustentável, Abastecimento e
Comercialização

Objetivo

Órgão Responsável

Caracterização

0001 - Reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE)
no setor agrícola por meio da implementação do Plano
de Desenvolvimento da Agricultura de Baixa Emissão de
Carbono (ABC)

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

24

o Brasil estabeleceu, no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças

Climáticas realizada em Copenhague em 2009, o compromisso voluntário de redução

de suas emissões de gases de efeito estufa (GEE). Até 2020 o País pretende reduzir

entre 36,1% e 38,9% suas emissões através de ações ligadas à redução das taxas de

desmatamento na Amazônia e no Cerrado, à ampliação da eficiência energética,

adoção na agropecuária de prá'j~as e sistemas de uso e manejo sustentáveis e

conservacionistas dos recursos naturais, dentre outras. Esse compromisso está

descrito no Decreto nº 7.390/2010, que regulamenta a Lei 12.187/2009.

Especificamente em relação ao setor agrícola, o Plano de Desenvolvimento da

Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC) busca, entre 2010 e 2020,

reduzir emissões de gases de efeito estufa (GEE) por meio da recuperação de

pastagens degradadas, ampliação dos sistemas de integração lavoura-pecuária

floresta, expansão da adoção do sistema de plantio direto na palha, aumento

da adoção da Fixação Biológica do Nitrogênio (FBN), expansão do plantio de

florestas e aumento do uso de tecnologias para tratamento de dejetos animais.

O principal instrumento para o·?lcance dos resultados pretendidos é o crédito

subvencionado direcionado.

Considerando a vigência do PPA, as metas do Plano ABC passaram por um

processo de adequação quanHtativa, de tal forma a torná-Ias exequíveis no

período de quatro anos.
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Meta 2016·2019

Orientações para Elaboração do Plano Plurianual 201ó-2019

Expandir o plantio de florestas em X hectares

Regionalização da Meta Total

Norte I -::x~XX~-----------

Nordeste ~ XXX
Centro-Oeste f-.- c.:X"'X"'X _

Sudeste _f-- .:.XX=X _

Sul xxx
- -~----- '-----

Meta 2016-2019

Regionalização da Meta

Norte

Nordeste

Centro-Oeste

Sudeste=--
Sul

Expandir a ado.ção da Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) em X hectares de
áreas de cultivo, em substituiç:io ao uso de fertilizantes nitrogenados

Total

xxx

xxx
xxx
xxx
xxx

Meta 2016-2019
----------- -----,-----------------------------------

Expandir a adoção do Sistema Plantio Direto (SPD) em X hectares

Regionalização da Meta

Norte

Total

xxx
Nordeste

Centro-Oeste

Sudeste

Sul

Meta 2016-2019

xxx
xxx
xxx
xxx

Promover a adoção de sistemas de Integração lavoura-Pecuária-Floresta (ilPF)
em X hectares

Meta 2016-2019

Regionalização da Meta Total

Norte XXX----------------- --+------------- -----'--'--"'-----------------
Nordeste XXX

Centro-Oeste xxx
-------"-"'--"-----------1--------------------------------------------
Sudeste XXX

Sul XXX

Recuperar X hectares de pastagens degradadas
----------1-----------------------------------------

Regionalização da Meta Total

Norte XXX
-----------------~----------------'::.::::._-----

Nordeste XXX

Centro-Oeste XXX

Sudeste XXX

Sul XXX
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Met. Z016-2019

Regionalização da Met.

Norte

Ampliar o uso de tecnologias para tratamento de Xmetros cúbicos de dejetos animais

Total

xxx
Nordeste XXX

Centro·Oeste 1 X_X_X _

~~~este ._._._J~=====---------...::~:::~~"-----.---._.._._--_.-.-.-..-_-._-_ J _

Iniciativas

• Concessão de crédito à Agricultura de Baixa Emissão de Carbono.

• Mapeamento de áreas de pastagens degradadas e/ou com baixo potencial
produtivo, por Estado.

• Mapeamento de áreas prioritárias para implantação de sistemas produtivos sustentáveis.

• Criação e Implementação do Sistema de Informação do Plano Agricultura de
Baixa Emissão de Carbono (: BC).

• Elaboração de planos estaduais de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono.

• Implantação de Laboratório Virtual Multi-institucional para monitoramento,
repo rte e ve rificação - M RV.

• Implantação de Unidades de Teste e Demonstração ou de Referência Tecnológica
(UTO ou URT) em sistemas agropecuários de produção sustentável.
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Anotações
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Anotações
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Anotações
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MINlSTI:RlO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
Secretaria·Ex.ecutiva

Assunto: ACÓRDÃO N° 146412015-TCU·Plenário,apreciação conclusiva sobre as contas
do governo da república referentes ao exercício de 2014.

Ao Assessor Especial de Controle Interno

C/c ao Assessor Antonio Chataá

De ordem, encaminho NOTA TÉCNICA nO_46/SPIIMP, que trata do assunto em referência, para
análise e adoção de providências que julgar pertinentes.

Atenciosamente,

BrasílialDF, 10 dejufuo de 2015.

SIMIÃo ESTELITA SÁ DE OLIVEIRA
Chefe de Assessoria Téc!Ú::a e Administrativa

I~~l Documento assinado eletro!Ú::amente por SIMIÃO ESTELITA SÁ DE OLIVEIRA, Chefe
~ , de Assessoria, em 13/07/2015, às 20:28.

yl!!
, A autenticidade do documento pode ser confema no site
I [https~/seimp.planejamento.gov.br/conferir], informando o código verificador 0480954 e O

código CRC 8AEDD07F.

Criado por 11716452368, versão 2 por11716452368 em 13/07/201520:28:24.

DespacGO SE 048095; SEI 03300200&42'2015·52! pg. G}



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
r.abinete do Ministro

Assessoria Especial de Controle Interno

Mem. n° 120/AECI-MP

Em 14 de julho de 2015.

Ao Sr. Consultor Jurídico

Assunto: Acórdão n° 146412015 - TCU - Plenário (Contas do Governo da República - Exercícío
2014)

Encaminho Nota Técnica n° 46/SPIIMP, de 131712015, da Secretaria de Planejam:nto
e Investinrntos Estratégicos, que trata sobre o item 92.13 do Acórdão em epígrafe
referente às Contas do Governo da Rep!íUica no Exercício de 2014, para subsídio à contrarrazão da
decisão.

Atenciosamente,

RONALDO ALVES NOGUEIRA
Assessor Especial de Controle Interno

I~ t3JDocumento assinado eletronicamente por RONALDO ALVES NOGUEIRA, Assessor
•__ ' Especial, em 14/07/2015, às 19:10.
eIotse...

"I!l .
, A autenticidade do documento pode ser conferida no site

!!~I.1'!I.~' [https://seimp.planejamento.gov.br/conferir],informandoo código verificador 0483978 e o
código CRC D2A57126.

--:-~---~-----------------~--_.---_...._-

-------------------------_..._..-
Criado por 024943041 05, versão 4 por 02494304105 em 14/07/2015 18:51 :14.
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1 Introdução

o PPA 2012-2015 inaugurou um novo modelo de estrutura e conceitos para o

Plano Plurianual, definindo 05 espaços de atuação do Plano e do Orçamento, o que

perwitiu elevar o Plano a um nível mais estratégico, com a criação dos Programas

~~n,3ticos que retratam a agenda de governo organizada pelos temas de políticas

publicas. Além disso, pOSSibilitou a qualificação da comunicação com a sociedade.

o PPA 2016-2019 mantém a estrutura do PPA 2012-2015 e incorpora correções relativas

a questões identificadas durante a gestão do Plano vigente. Como, por exemplo, a

ô;:-,'c;,,'rnação entre a Orientação Estratégica e os Programas Temáticos, facilitando a

compreensão de como a estratégia geral do governo se conecta com os objetivos e

metas expostos na sua dimensão programática.

Esp2ra-se para o PPA 2016-2019 que as correções promovidas, assim como

::; melhor compreensão dos conceitos e estrutura do modelo, decorrentes cia

"xperiéncia adquirida com a implementação do Plano no ciclo anterior, equaiizerr

c; heterogeneidade na aplicação dos conceitos no momento de elaboração do

p',ano e contribuam para a construção de Programas Temáticos, com seus objetivos

e n'~téis, cie fato estruturantes, capazes de transformar a realidade a parti!' da

I"';:-,!ementação das políticas públicas.

""Fite dessas constatações, a orientação para este novo ciclo do PPA aponta

;~:'.:i um instrumento mais estratégico, no qual seja possível ver com ciareza as

l,,':ncip:Jis diretrizes de governo e a relação destas com os Objetivos a seren',

e1cançados nos Programas Temáticos. Para isso é fundamental que os Programa,

;einaticos reflitam as prioridades dos planos setoriais e o diálogo com a sociedade

'" suas entidades representativas.



2 Conceitos e Estrutura do PPA 2016-2019

.Cc· :.' <3rO() a!er11 De declarar as escolhas do governo e da sociedade InGICiH u,

meios para a implementação das políticas públicas, bem como orientar taticamente a

ação do Estado para a consecução dos objetivos pretendidos. Nesse sentido, o Plano

·;'__ '.'·u1ur~-:~p nas seguintes dimensões:

• Dimensão Estratégica: precede e orienta a elaboração dos prC~laPk:

Temáticos. Écomposta por uma Visão de Futuro, Eixos e Diretrizes Estratégicas

• Dimensão Tática: define caminhos exequíveis para as transformações da

';o,llioade que estão anunciadas nas Diretrizes Estratégicas, cons:'''J:;n

variáveis inerentes à política pública e reforçando a apropíiação, pelo PPA,

"" 'V;"~I'p~" a~Plld~s de g~"erno e dos pld~no' s'e'orl'al's para "c ··n, ;;"'"-.• ::'1, !-'11,'.. (~l") -0- d Uv . J ...J l c ,~_, f.J,,-'~ L'\.,

quatro anos. A Dimensão Tática do PPA 2016-2019 é expressa nos PrC."9"OíYos

Temóticos e nos Programas de Gestõo, Manutenção e Serviços ao E'rwiCi Ec,.,

'.n·"n)·~:' aborda as entregas de bens e serviços pelo Estado à sOCiedade'

• Dimensão Operacional: relaciona-se com a otimização na aplicação

:1')' lé::W:·G, disponíveis e a qualidade dos produtos entregué's _

,;'~':.?í-;..;ir:lente rr,jtada no Orçamento.

o PPA 2016-2019 tíata essas dimensões conforme a figura L

Figura 1. ~),r1'E-~,sóe:;, do PP,il. 2lilt0:-2019,



2.1 Dimensão Estratégica

P Dimensão Estratégica precede e orienta a elaboração dos Programas Temáticos.

te composta por uma Visão de Futuro, Eixos e Diretrizes Estratégicas.

;,. \/lsão de Futuro deve ser entendida como a declaração de um desejo coletivo,

factível, claro, que oriente o planejamento do destino da Nação, no geral, e da ação

governamental em particular.

::"essa forma, a Visão de Futuro permanece no PPA 2016-2019 apontando paía

c1m pais que seja reconhecido:

• Por seu modelo de desenvolvimento sustentável, bem distribuído regiona Imente,

que busca a igualdade social com educação de qualidade, produção de

conhecimento, inovação tecnológica e sustentabilidade ambiental;

• Por ser uma Nação democrática, soberana, que defende os direitos humanos

e a liberdade, a paz e o desenvolvimento no mundo.

-'-"'iodo como referencia a Visão de Futuro, os Eixos Estratégicos definem as

iJí!nclpais linhas da atuação governamental para o período de implementação do

"iario. Para o PPA 2016-2019 os Eixos Estratégicos sugeridos são:

• .';cpsso universal à educação de qualidade para garantir a cidadania e ampliar

as capacidades da população;

• inClusão social para além da renda, com melhor distribuição das

oportunidades de acesso a bens e serviços públicos com foco na qualidacie;

• Ampliação da produtividade e da competitividade da economia. com

fundamentos macroeconômicos sólidos e ênfase nos investimentos

publicas e privados, especialmente em infraestrutura.

r,xos Estratégicos são traduzidos pelo conjunto das Diretrizes Estratégicas qUe

',(JrteIJni as principais agendas para os próximos quatro anos. São as Diretrizes que



ditam o alinhamento estratégico necessário à elaboração dos Programas Tematicos para

a construção da dimensão tática do Plano, e são elaboradas por meio de discussões no

ámbito do governo com a participação da sociedade.

2.2 Dimensão Tática

:"":'ile c3rni i lhcs exequiveis para as transformações da realidade '>;;, e<i·.·

; "nC2':Í2'; 1'"5 Diretrizes Estrateglcas, considerando as variáveis inerenT1éS .:'

iêica publica e refol-çando a apropriação, pelo PP/l" das principal; agendas

"" ::;'Yi"rric, e dos planos setoriais. É expressa nos Programas Tematicos e nc'

c',·:".:~'~-,,:s Je Gestão, Iv1anutenção e Serviços ao Estado.

;:' 2 1 Programas Temáticos

Retratam as agendas de governo, organizadas por recortes selecionados de Política;,

Públicas que orientam a ação governamental. Sua abrangência representa os desafios

dimensão tática .
._----------------------------------------_..

~ partir dos Programas Temáticos, são também reveladas as transversal idade;, :'

mu',tissetorialídades próprias das políticas públicas, contribuindo para a compreensão

.i ,,~:<, r:t,atégias oe implementação e arranjos de gestão .

. '-r-" 'f: ;c'. c :mp,xtante que os Programas Temáticos reflitam as prioridades dos

.. ," U-. St'tCT3iS, com o recorte para os quatro anos de sua implemenração. De; ",:'2::"""

forma, deve, a partir da ligação com as suas fontes de financiamento, revelar o esforço

do Governo Federal na implementação das políticas públicas_

/itri:Jutcs do Programa Temático

o Programa TelT,ático é constituído pelos seguintes atributos:

:, (ódrgG

.•. !1Vc'-Ç,j0 ,~oo,ada para organização e representação do programa O mesnlC, C,)cjl;'::C:'

utilizado no PPA e no Orçamento Federal.



!i. Titulo

Expressa o tema a ser tratado. Portanto, sua conformação deve levar em conta um

campo construído a partir de uma racionalidade pela qual o governo, a sociedade, a

2c3demia e outros atores relevantes reconheçam como uma área de atuação publica.

iii. Contextualização

Texto produzido no momento da elaboração do Programa Temático, a contextualização

descreve sucintamente a política e expõe o porquê dos objetivos terem sido escolhidos,

como eles se relacionam entre si e como se pretende alterar a realidade a partir da

d[uação do Governo Federal em torno deles.

,~ contextualização dos programas será elaborada pela SPI e apresentada aos

órgãos envolvidos em cada um dos Programas Temáticos, considerando os níveis de

responsabilização de cada ator. Seu conteúdo será utilizado como linha de base para a

3\/C1li3Ção do PP,l\.

:V. Indicadores

~_"-l!,:unto de parâmetros que permite acompanhar a evolução de um programa Cada

indicador permite identificar, mensurar e comunicar, de forma simples, a evolução de

(']EternHlàdo aspecto da intervenção proposta pelo programa. Nessa linha, devem

buscar dialogar com o conjunto dos Objetivos propostos.

Je'len1 ser sempre passiveis de apuração periódica no período do PP.lI, de tal forme.

, I'Jfjss:bilitar a avaliação da intervenção feita. Apenas naqueles casos em que não

houver disponibilidade de indicadores de resultado/efetividade, sugere-se adotar

;"'0:cador'es de processo,

" indicador ,erá composto dos seguintes atributos:

• Denominação: forma pela qual o Indicador será apresentado à sociedade;

• Fonte: órgão responsável pelo registro ou produção das informações necessárias

para a apuração do Indicador e divulgação periódica dos índices;



c-·,~·,

• U,-"c!ade de ~'/1edlda: padrão escolhido pal-a mensuraçao (J] relaç;lo acntac!"

• indlce de Referência: situação mais recente do Indicador e sua respectiva data de

apul-ação Consiste na aferição do índice em um dado momento. men',urado c,):n

d unidade de medida escolhida;

• Dc::r inciicid3cle: período de tempo que o Indicador é apurado,

• Base Geográfica: região no território que o Indicador se refere;

• Fórmula de Cálculo: método utilizado para cálculo do Indicador;

• \):][.,:!e aouracão' perlodo a que se refere a informação.

\j \j;J!or Global

indica uma estimativa dos recursos disponíveis durante o período do PPA para a

consecução dos Objetivos relacionados ao Programa. O PPA indicará o valor para o ano

'o:C~5 e o consolidado para o periodo restante (2017 a 2019)

o Valor Giobal dos Programas Temáticos será especificado por esferas orçamentárias,

com as respectivas categorias econômicas, e por outras fontes, que serão indicadas na

captação quantitativa, conforme o Quadro 1.

Quadro 1. ClassIficação do Valor Global dos Programas Temáticos'

Esferas Orçamentárias

Drçamento Fiscal e da Seguridade Social

Categorias Econômicas

Despesas Correntes

Despesas de Capital

Orçamento de Investimento das Empresas Estatais

Outras Fontes



'.:.. ~0 :",_':'NdAiV':ENTO. OR.ÇAMENTO EGESTÃO

EXEMPLO' PROGRAMA TEMÁTICO'

Valor 2016 (mil RS) Valor 2017·2019 (rn.il r "i
Orc;mento Fiscal e da Seguridade Social 2 000000 6.000000

':").:-:;i.'~- .~1~ (urentE:'> 500.000 1.500.000

::::?~!.c·':,:i': de Capi[c11 1.500000 .1_S00 000

Orçamento de Investimento das -- --
frnpresas Estatais

Outras ~ontes 200.000 800.000

,!..).LOR GLOBAL 9.000,000

Vi. Valor de Referência para a caracterização de iniciativas' como empreendi

mentos individualizados

Valores estipulados por Programa Temático e a partir dos quais os projetos deverão ser

individualizados como empreendimentos e representados como uma iniciativa, que

não poderá representar mais de um empreendimento. Esses valores serão definídos

ceio Ministér!o do Planejamento em conjunto com os ministérios afetos ao Programa

Temático e devem permitir:

• Identificar os empreendimentos de maior relevância para cada Programa TemáTICO;

• Contribuir para o monitoramento, avaliação e gestão do Plano,

o valor de referência será especificado por esferas orçamentárias e outras fontes,

EXEMPLO: PROGRAMA TEMÁTICO'

Valor de Referência para Individualização de Projetos em Iniciativas

Esferas Ascars e Seguridade

100.000000,00

Esfera de In__ outras fontes

100.000.000,00

C:~ .. "'C'25 aryesel1tadc·s S~!~ e~"'rnpI1f1co;"\Jcs

:o. li ,<,~':' '-.> F !~'" 3tn[),-,tu De Clt')2tW,::,. .,·",'noo se" CDr,Ci'ltc detõi'nado fieste cçc ",f'l<'!1tr'

C'~ "_-,,,'e~ <H"<"i:'~:2r'•.;:;dG5 ~ã0 ~~erlr:~if.(:dn"os



'.'!L Objetivo
---~--------------------f

i O objetivo deve expressar as escolhas de políticas públicas para a transformação

de determinada realidade, orientando taticamente a atuação do governo para o

I que deve ser feito frente aos desafios, demandas e oportunidades impostos para o

LC!"ócnvohJim'õ'nto do País e para a melhoria da qualidade de vida da população.

,! Objetivo deve ser escrito de forma clara e direta a fim de facilitar sua comunicação

,-,';0:. c:;,;e jé'f apenas o enunciado de uma intenção, considerando que é J 'Tr\n"

c Objetivos de um Programa Temático que revela a estratégia do governo em

determinada política pública.

É. também, o primeiro nível de responsabilização do Plano, uma vez que é identificado

,n n'~'J~r '-C""OI'S~VP\ para c~d'a Obie"'vo,-,.~~l~,_-,t-' ' ...... _ . d .I LI .

,,[',', =C} 6-=019. o Objetivo passa a ser também o elemento de ligação el:, ~rGsrat;'ç

Temático com as suas fontes de financiamento: ações orçamentárias e finanCiamentos

extraorçamentários. No PPA 2012-2015 essa ligação ocorria por meio das iniciativas,

;.urÉ:m apos a revisão das ações orçamentárias em 2012 e 2013, que criou n-,ecanlsrnoõ

';'k cJf'tr'bul;-am para a redução da fragmentacão do orçamento. as ações i',<,s.'ForT

a possuir maior relação com a concretização dos Objetivos do Plano, viabilízando SUiiS

metas, e não com as entregas que as iniciativas representavam no PPA 2012-2015

litfibutos do Objetivo

'. Codigo

Convenção adotada para a organização e representação dos Objetivos no

Programa Temático .

. Enunciado

o Objetivo deve ser escrito de forma clara e direta, devendo comunicar à

óociedade as escolhas de governo, orientando taticamente a ação governamental



---------------- _.__ .- -_..

íll. Órgão Responsável

Cada Objetivo terá como responsável pela sua coordenação um Órgão Superior, cujas

atividades impactam de maneira mais contundente a sua implementação.

IV. Caracterização

A caracterização será elaborada pelo Órgão Responsável pelo Objetivo e deve descrever

oucintamente o contexto e a estratégia de implementação, indicando de r.12ne:ra

clara e direta a situação a ser alterada pelo Objetivo. Deverá expor a forma como os

atributos subordinados (metas, iniciativas, empreendimentos individualizados, ações

orçamentárias e financiamentos extraorçamentários) se relacionam entre si.

iH ,~ar,jcter<z2ção, devem ser detalhados o escopo (o que fazer, como fazer, para

quê, em qual lugar e quando) e as informações relevantes para o Objetivo, tais como

aspectos legais, dimensão territorial, a articulação federativa necessária, segmentos

prioritários da política, além de questões tecnológicas, de gestão, recursos humanos

e de financiamento envolvidas.

\1. Meta

As metas expressam a medida de alcance do Objetivo, podendo ser de natureza

qualitativa ou quantitativa.

Um mesmo Objetivo pode apresentar mais de uma meta em função da relevância

'_',cSTeS para G seu alcance, desde que sejam exequíveis e monitoráveis no periodo do

ri.;, ,:r 2. secc;pre que possível, acompanhadas de regionalização .

.i, n"~ta e o elemento do Programa que permite verificar a evolução do Objetivo

:c:l3nte os quatro anos de implementação do PPA, motivo pelo qual deve

't'DíE'Sentar o que há de mais estruturante em determinada política. A p2rt::

J ,:>(perrencia na gestão do PPA 2012-2015, percebeu-se que o conjunto d,"

.:. 400 meras foi excessivo e dificultou uma leitura estratégica dos Programas. Tai

conjunto, muitas vezes, trazia metas não realizáveis dentro do período de quatro

anos, ou que não possuíam uma relação direta com o Objetivo, ou que eram mais

iJÓXlmas aos meios para o alcance de outra meta, ou mesmo já constantes na

pl'ópria dlnamica de execução do orçamento.



('é',:e 'rYlr1a, as metas devem ser estruturantes, ou seja, devem expressar 00 rn,;:'

importantes desafios escolhidos pelo governo a serem enfrentados no período do

Plano em cada área e ser capazes de provocar mudanças no patamar atual da polltica.

Além disso, devem ser factíveis dentro do período do Plano, considerando a pl'evisão

:>~\ ~;:JC,-:t-SCS F- o desenvolvimento dos meios necessários a sua execL;çeo.

,:i c.p,; ;'Oló-2019, por explicitar apenas as metas estruturantes, não comp~'rUrJ tO!:>:

o conjunto de metas dos Programas Temáticos do PPA vigente. Dessa forma, a partir

dos compromissos assumidos pelo governo e das escolhas para as políticas públicas,

,,-ptas qLie não forem consideradas estruturantes poderão, conforme ° caso, ser

retratadas de outras formas: como iniciativas ou ações orçamentárias vinculadas ao

objetivo, uma vez que contribuem para o seu alcance.

Quando for necessário que a meta demonstre o tratamento de públicos especificos,

esta deverá permitir sua aferição como forma de comunicar à sociedade que a atuação

do gove rno na implementação daquela política terá os recortes necessá rios às questões

':-:"- '"'-:.'r::.~;s, Por exemplo, no caso de metas hoje segmentadas para atendlir',ento (,Ci-'

cc!rp, c~e genero, ou geracionais, ou raciais, sugere-se que para o PPA 20LC, - lI) <; )
, f·:" ',ej,; Tprel'ente ao público geral que se pl'etende atender, apolltandc os ! ,:., c.<c.

específicos por meio do monitoramento ou das iniciativas ou mesmo pela execução

" :,':í,ió'O <:.'!';arnentárias Oessa forma, caberá à gestão do progralT,a expli':IT:c'r (> ,,,,r,

se atendeu, de fato, em cada público no esforço de implementação da politica.

No caso em que é o próprio recorte que estrutura a política, como nas ações de

enfrenta menta à violência contra a juventude negra, urna meta específica para esse

público se justifica enquanto meta, sendo central para o alcance do objetivo.

No PPA 2016 - 2019 as metas passam a ter um Órgão Superior responsável que pode

ser diferente do Órgão responsável pelo Objetivo ao qual ela pertence,

Fornece informações relacionadas à distribuição das metas estipuladas para o

Objetivo no território, A regionalização será expressa em maerorregiões, estados ou



munlclploS. Em casos específicos, poderão ser aplicados recortes mais adequados

para o tratamento de determinadas políticas públicas, tais como região hidrográfica,

bioma, territórios de identidade e área de relevante interesse mineral.

VI. Iniciativa

A Iniciativa é o atributo do Programa que declara os meios que viabilizam os Objetivos

e suas metas. explicitando o "como fazer" ou as entregas de bens e serviços resultantes

da atuação do Estado ou os arranjos de gestão (medidas normativas e institucionais),

a pactuação entre entes federados, entre Estado e sociedade ou a integração de

políticas públicas, necessários ao alcance dos objetivos.

As entregas retratadas pelas iniciativas podem ser tanto as intermediárias, necessárias

ao alcance do objetivo, quanto as entregas finais, que não sejam estruturantes a ponto

de serem classificadas como metas do PPA.

Os arranjOS, entregas e pactuações indispensáveis para a transformação da realidade

proposta declarados nas iniciativas complementam os recursos financeiros necessários

para o alcance dos Objetivos, considerando que a eles estarão vinculados diretamente

as ações orçamentárias e os financiamentos extraorçamentários.

VII. Empreendimentos Individualizados como Iniciativas

';;;0 projetos que apresentam, individualmente, custos iguais ou superiores aos valores

de referência adotados em um Programa Temático, considerando todas as etapas

C~2 sua implantação. Esse valor é estabelecido pelo Ministério do Planejamento, em

conjunto com os Ministérios afetos ao Programa Temático. Deve haver a indicação,

portanto, do custo total estimado para cada projeto.

2.2.2 Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado

's Programas de Gestão. Manutenção e Serviços ao Estado são instrumentos do Plano

que classificam um conjunto de ações destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção

c;a atuação governamental.



Com o intuito de subsidiar a alocação orçamentária, o PPA estimara o valor dos

>c~\;;r2'r"s ,je Ge5tào. Manutenção e Serviços ao Estado para o p·2ri()l]c1 20j

2019. Contudo, a exemplo dos Programas Temáticos, as ações relacionadas serão

,j,'tdllia,jJs sCJmente na Lei Orçamentária (LOA). Cada órgão terá um pmgrama dess:;

'.lc,J'eZa Exemplos: Programa de Gestão e Manutenção da Saúde, da Educaçao. das

- '_,:-~ !Jn!C3çÕeS, entre outros.

A.ssim como o Programa Temático, o Programa de Gestão, Manutenção e Serviços

ao Estado somente será incluído, excluído e modificado por lei de alteração do PPA.

Ressalta-se que esses programas não possuem Objetivos, Metas e Iniciativas. Para

"'".'il() 'j,:, cadas'.ro no Plano, eles possuirão os atributos apresentados a segUir

T:~.U :'.~

"í. li l \.1 b21



3 OPPA 2016-2019 e suas Formas
de Financiamento

ConstituI um princípio do modelo atual do PPA a aderência do Plano às políticas

c:~j~)i:cas tal como reconhecidas pelo governo e pela sociedade. Tal aderencla

"''-'U' a consideração de todas as fontes de financiamento das políticas:

,r ~a'''',éntária5e extraorçamentárias.

PP.D., e Orçamento

A conexão Plano-Orçamento no PPA 2012-2015 materializou-se na ligação entre

oS Iniciativas e as Ações Orçamentárias. Para o PPA 2016-2019, essa conexão se

ciara por meio da ligação entre Objetivos e Ações Orçamentárias. O propósito

C.1 alteração e revelar mais claramente no Plano os valores orçamentários (que

,r,c!uem os orçamentos da seguridade social e de investimento das estatais)

C:Ufc> o governo pretende despender em cada linha principal de política pública

c"/icJencíada nos Objetivos.

??A e Outras Fontes de Financiamento

o PPA 2.012.-2015 contemplou o financiamento extraorçamentário, absorvendo,

dentre outras, as linhas de financiamento dos bancos públicos direcionadas a

públicos e políticas específicas. A conexão dessas Outras Fontes de financiamento

com o Plano se deu por meío de campo próprio vinculado às Iniciativas. Do

valor global de R$ 4.695 bilhões previstos para os Programas Temáticos entre

2:J12 e 2015, cerca de 2.9%, ou R$ 1.353 bilhão, corresponderam a projeções de

recursos extraorçamentários elaboradas pelas instituições ofertantes de recursos

consideradas no Plano.

No PPA 2.016-2019 a conexão entre Plano e Outras Fontes de financiamento se dará

por meio dos Objetivos. Essa alteração visa, como no caso do orçamento, evidenciar

melhor a conexão entre fontes de financiamento e as escolhas de políticas públicas

expressas nos Objetivos.



As Outras Fontes de financiamento no PPA 2016-2019 são definidas como: recursos

financeiros (i) não constantes do Orçamento Geral da União, (ii) necessários para a atuação

govemamemal na prestação de serviços e entrega de bens públicos, e (iii) originados de

bancos públicos, agências oficiais de fomento, fundos constitucionais, plano de dispêndio

das estatais, cooperações financeiras internacionais e recursos privados.

Com vistas ao aperfeiçoamento do processo de inclusão e acompanhamento elas

Outras Fontes de financiamento no PPA 2016-2019, ênfase será dada à maior

:ntegração entre os distintos atores envolvidos no processo: SPI/MP. instituiçõe c

fr,anceiras e órgãos setoriais.

3.3 PPA e Renúncias Tributárias

De acordo com a Receita Federal do Brasil (RFB), gasto tributário é toda desoneração

tributária que funciona como alternativa à politica pública e que não se realiza

diretamente pelo mçamento, mas indiretamente pelo sistema tributáriO, Visando

atender objetivos econômicos e sociais. Pode ser de caráter compensatório, quando

compensa a população pela insuficiência de algum serviço governamental, ou

incentivador, quando estimula o desenvolvimento de algum setor ou região. Ainda

segundo a RFB, o gasto tributário deve ser explicitado na norma que referencia o

tributo, constituindo-se uma exceção ao sistema tributário de referência.

;'Tua::i1er:te IJ PPA não explicita claramente em sua estrutura o gasto tributário

T2c1eral c No PPA 2016-2019 as projeções de gasto tributário associadas aos Programas

Temáticos serão explicitadas para o período do Plano. A inclusão das renúncias

tributárias relacionadas aos Programas Temáticos fortalece a transparência e contribui

para a avaliação das políticas públicas expressas no Plano.

O processo de inclusão das renúncias tributárias associadas aos Programas Temáticos

do PPJl. 2016-2019 contará com a supervisão da RFB e validação dos órgãos setoriais .

.: (,:r",~:0 j gasto trmutáno 1€OeCa' é 2sriT,adc pe'ê Re~~;~il ,ederai do 8'751' (RFE'] e consta j= -êl ...."'~cs quE' 2ccrrp"''''1,d v,.:; ;"(;;C'l,j c~·

, Orr;J~;:::"'~'~ ["~,'iJi 0UJ"'',) 2 o pco;e:c de Le' de Di,e:JI:':'i OrçdC'len,,~lr'as í'~~DC)_ T",s ~2stlnat'v"s ta1rt€"',\ ~3(' "U<'St"'t,.:,,:; ,=.Y-, 00':,,-"Toe",,,,,

• ,,',C, o'"'J ;:;rp, .. ··,l·ii ·'N,r:tt'-, C Demonstrativo dos GaE'DS Tr,nutimos



Anexo
Exemplos de Programas Temáticos
Com o objetivo de demonstrar a aplicação dos conceitos relacionados ao

Programa Temático, são apresentados a seguir exemplos de um Objetivo para

os programas de Energia Elétrica, Bolsa Família e Agropecuária Sustentável,

Abastecimento e Comercialização.'

Programa XXXX Energia Elétrica

Objetivo

Órgão Responsável

Caracterização

0001 - Ampliar a capacidade de geração de energia elétrica

pela implantação de novos empreendimentos e expansão

dos existentes

Ministério de Minas e Energia

.'" expansão da capacidade de geração de energia elétrica passa primeiramente pela

definição de quais fontes priorizar para atender ao crescimento do consumo. Para

ISSO, faz-se necessário considerar questões como a disponibilidade da fonte primária

os impactos socioambientais, o custo da geração de energia, da transmissão ao S!I\J,

co o domínio tecnológico dos processos. Tendo em vista que o Brasil dispõe de grande

potenCial de fontes renováveis, essas devem ser consideradas corno pnoritár;as

'cJ piano de expansão da geração de energia elétrica. Essa escolha reveste-se de

",'p,:JrtarlCra na medida em que as fontes renováveis vêm apresentando CUStOS de

geração bastante competitivos, com destaque para os resultados apresentados pela

energia eólica nos últimos leilões realizados em 2014 pela Anee\.

A geração de energia elétrica a partir da fonte hídrica predomina no Brasil e isso advém,

especialmente, da grande disponibilidade hídrica e das caracteristicas dos rios do País,

que resultam em um potencial energético significativo.

As usinas hidrelétricas (UHEs) disponibilizam grandes quantidades de energia a baixos

preços, contribuindo para a modicidade tarifária, e ainda apresentam a vantagem de

utilizar uma fonte limpa e renovável. Contudo, vários desafios cercam a construção



de UHEs devido a seus impactos socioambientais locais e sobre os usos múltiplos

dos recursos hídricos, a exemplo da navegação ou do abastecimento humano Nesse

sentido, os empreendimentos hidrelétricos devem zelar pela maxímização de seus

beneficios e pela minimização de seus impactos adversos.

As usinas termelétricas estão entre as alternativas de diversificação da matriz

elétrica. As principais vantagens das térmicas são: a flexibilidade para alocação junto

ao mercado consumidor, o prazo menor de amortização dos investimentos, o custo

de capital mais baixo e o menor risco para o setor privado. Do ponto de vista do

Sistema Interligado Nacional (SIN), as termelétricas contribuem para o aumento da

confiabilidade e segurança do sistema, compensando possíveis déficits hídricos.

A geração de energia elétrica a partir de fontes alternativas, como a eólica, a solar

e a biomassa, além de limpas e renováveis, é uma das alternativas de diversificação

da matriz elétrica nacional. O Brasil tem potencial estimado de 140 GW de geração

de energia elétrica a partir de fonte eólica, merecendo destaque os potenciais das

regi6es dos litorais Sul e Nordeste e do Semiárido.

t"" ,'e!ação à energia solar, destaca-se, no ano de 2014, o sucesso na realização de

:eilão quando foram contratados 31 novos projetos. Os projetos solares vão injetar

cerca de 890 MW na rede elétrica brasileira a partir de 2017.

::, fér" da Implantação de novos empreendimentos, inclui-se no planejamento do setor a

DosSibilidade de aumentar a potência de usinas Já existentes através da repotenciação

e atualização tecnológica de suas turbinas.

"ara o quadriênio deste PPA, a expansão do sistema de geração incorpora os resl'ltados

dos leilões de compra de energia realizados nos últimos anos. Portanto, uma parcela

dessa expansão, que será adicionada ao sistema nos próximos anos, já está prevista.

D processD de expansão do sistema está em consonância com as disposições da Lei nO'

10.848 de 2004. Assim, considerando que os empreendimentos de geração precisam

• r'" contratados com antecedência para atendimento das necessidades futuras de

':J:csu,no. o Brasil realiza leilões para compra de energia nova com três (A-3i e cinco

(A-Si anos de antecedência.



G iesuitado desse processo é que há um parque de geração já totalmente contratado

to em Implantação, com usinas que deverão entrar em operação até 2016, além de

um parque parcialmente contratado entre 2017 e 2019, oriundo dos últimos leilões

/\-3 e ,G,-5 realizados.

A exp3nsão da capacidade instalada por fonte de geração no período de 2016-2019 é

apresentada na Tabela xx a seguir.

Ressalta-se que no quadriênio 2016 a 2019 a capacidade instalada sairá de um

patamar de 134 GW, realizado no final de 2014, para 170 GW em dezembro de 2019,

uec,cimento de 26,9% no período.

Tabela xx: Evolução da capacidade instalada por fonte de geração.

Crescimento no periQdo do PPA

20.602 16%

96.123 100_935 5.6811 lE<

5.712 5.533 ·338 i -Y:. (

31.358 36.331 11.309 1 <41,; !

5.854 6.289 6.439 i 738 ! l.:;

18.430 !
-.

14.099 17.439 7.614 7!):

10905 11.603 12353 1.448 - -, .. ,

500 1.000 1.500 ! 1..500 i 1 S:.iU-, !
-------;

22.843 24.248 24.74' 1.905 B%

1.990 3395 3.395 ! 1405 i
12.516 12..516 13.016 ~'-"-:

3 110 3.210 3,210 V' . •

3 ..:l93 3_493 3.493 t O
!

947

687

Previsão POE 2023

E:.,! >? 10.815

Nêio Renováveis 22.843

I_.. -=-:i- 5.701

i ri.,!'-.' 92.193

r_.'i ....~_ 32.10

i tY~'8 cc,,,",o'-.Jsr;vel 3 <193
~ +--- ---j '-----+__---":'--'-'+ ...oc=+-__
i 0'(\0 D,(,sr;;i 1.294

Conforme mostra a tabela abaixo, as fontes renováveis continuarão a predominar

na matriz elétrica brasileira (85,5%), com leve decréscimo na participação da fonte

hídrica e destaque para o aumento da participação da fonte eólica, que dobra no

período. Destaca-se, ainda, a gradual íntrodução da fonte solar, que deverá ter uma

participação cada vez maior na matriz nos próximos anos.



2019,20:16 '

_RE_n_o_'_"_v_e__i, S4..:,c....61 S..:S'--,4_1 -=S..:s,:.:s_If- S..:5..:'_S

__·_,· 0_":..,1--:-1 5_5:..'_01 6_"_7-j1 6_2:..:..8_,

18,5] 20.1 I 217 :; ,

;'.~ão Renovâveis 15,4 14,6 14,5 14,5
r .,'~ , •.•• 1,3 :2 O

14,1 13.4 12,) 12.

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0

, --------------~~-

Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de energlJ e f-tr,u ,")

partir da fonte hJdric<J

Total

XlY

Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de ('nerE;l;} (le!n\...=i ,:.

pdrtir de fontes térmici3$

Total

xxx

xxx

Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração ÓE energia "';;:L~ic.;:;:;

partir da fonte eólica

Total

--------"--- --------
xxx

1,;\.\



: .... '-J. ( ~;: c; 'J i/.) :"L_':,"1 E;,!> [I}:'=NTO ORÇAiI.·1ENTO EGESTÃO

---- -----
i\,'~eta 2016-2019 Adicíonar XXX MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a

partir da fonte solar

Reglúnahlaçan da Meta
-~.. - -------_.--

' .. .lI'

Total

xxx
xxx-----'-""-- -- --- ---- ._-_. . - ---

- ,_ ~ :-;:; (j-L'_ :'ore. xxx

--'- xxx

xxx

-_ .. ----_. __.

xxx
xxx

Total

Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a
partir da fonte nuclear

f-..'1-:ta 2016-2019

~eglOnaíizaçào03 Meta
.. - -----.-----------,_.._" .....__.-".., -----

- -- •...- ---

xxx

xxx
xxx

Iniciativas

• Construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte com 11.233 MW no Rio Xingu no
Estado do Pará.

• Construção da Usina Hidrelétrica de Jirau com 3.750 MW no Rio Madeira no
Estado de Rondônia.

• Construção da Usina Hidrelétrica de São Luiz do Tapajós com 4.040 MW no
Estado do Pará.

• Construção da Usina Hidrelétrica de Jatobá com 2.338 MW no Estado do Pará.

• Construção da Usina Hidrelétrica de São Manoel com 700 MW no Rio Teles Pires.

• Construção da Usina Termonuclear de Angra III com 1.405 MW no Estado do Rio de Janeiro.

• Imp'antação de Usinas Termelétricas_

• Implantação de Parques Eólicos.

• !rnr:~,-,tação de Usinas de Energia Solar.

• Ampiiação da capacidade de geração de energia elétrica por meio de refore,} e

rn'2·ho c ias em usinas existentes.
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Programa XXXX Bolsa Família

Objetivo

Órgão Responsável

Caracterização

0001- Localizar, identificar e caracterizar as famílias consideradas

como público-alvo dos programas de transferência de renda

e dos programas sociais do Governo Federal, mantendo seus

cadastros atualizados

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

Esse objetivo compreende a localização e a caracterização das famílias de baixa renda no

Cadastro Único, que vêm se aprimorando por meio do desenvolvimento de ações de busca

ativa. O Cadastro Único é um instrumento de informação que permite a identificação e

caracterização socioeconâmica das famílias brasileiras de baixa renda, entendidas como

aqueias com renda mensal ígual ou inferior a meio salário mínimo per capita ou renda

familiar mensal de até três salários mínimos. A partir da identificação e caracterização

dessas famílias, torna-se possível desenhar e implementar políticas públicas focal,izadas

e dar subsídios à constituição de uma rede de promoção e proteção social que articule

as políticas públicas, estimulando, ainda, a convergência de esforços no atendimento

orioritai!O da população em situação de maior vulnerabilidade social.

r..'1eta 2016-2019

• Aprimorar a estratégia de localização, identificação e caracterização de familias

pertencentes a grupos populacionais diferenciados, bem como as famílias em

situação de extrema pobreza no Cadastro Único;

• Atualizar e qualificar as informações socioeconâmicas de X famílias de baixa

renda do Cadastro Único.

Iniciativas

XXXX - Dispo nib iIização de info rmações atua lizadas de ide ntifica ção e ca racteriza ção

éocioeconómica das famílias de baixa renda, por meio de ferramentas de acesso

C'O Cadastro Único.



Programa XXXX Agropecuária Sustentável, Abastecimento e
Comercialização

Objetivo

Orgão Responsável

Caracterização

0001 - Reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE)

no setor agrícola por meio da implementação do Piano

de Desenvolvimento da Agricultura de Baixa Emissão de

Carbono (ABC)

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

o Brasil estabeleceu, no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças

Climáticas realizada em Copenhague em 2009, o compromisso voluntário de redução

dé suas emissões de gases de efeito estufa (GEE). Até 2020 o País pretende reduzir

entre 36,1% e 38,9% suas emissões através de ações ligadas à redução das taxas de

desmatamento na Amazônia e no Cerrado, à ampliação da eficiência energética,

adoção na agropecuária de práticas e sistemas de uso e manejo sustentáveis e

comer·lJcicnistas dos recursos naturais, dentre outras. Esse compromisso está

descrito no Decreto nº 7.390/2010, que regulamenta a Lei 12.187/2009

Eo,pECciílcamente em relação ao setor agrícola, o Plano de Desenvolvimento da

"grlcuitura de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC) busca, entre 2010 e 2020,

r,cC!UZII" emissões de gases de efeito estufa (GEE) por meio da recuperação de

castagens degradadas, ampliação dos sistemas de integração lavoura-pecuária

ficresta, expansão da adoção do sistema de plantio direto na palha, aumento

cLi êidoç2.o da Fixação Biológica do Nitrogênio (FBN), expansão do plantio de

i!orestas 2 aumento do uso de tecnologias para tratamento de dejetos animais.

C f.'r1nclpal Instrumento para o alcance dos resultados pretendidos é o crédito

'ub'Jei1cionado direcionado.

Cc)n'.iderando a vigência do PPA, as metas do Plano ABC passaram por um

j.1 llcessc de adequação quantitativa, de tal forma a torná-Ias exequiveis no

pi'r1odO de quatro anos.



fi:1eta 2016-2019
-----_. -- ---------- -"_._---. --'- _._._--_._~------- .._...._-------_...._--_._----_._.._-_.

,

Expandir o plantio de florestas em X hectares

xxx

Total

XXX
-------,.._---------

xxx
,.---._--.-----_...__.~-- - .._----,_..._..._---- -----_..._~---------- ""_._..... _...._--_ ...._.~----

··-·.. ····~ ..·-T--------------·-·

----~-----~-----_.
I

Regionalização da Meta
.~-+-------------------'-=-----~~--

xxx
XXX

~;Jlet;:j 2016-2019 Expandir a adoção da Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) em X hectare;; de
áreas de cultivo, em substituição ao uso de fertílizantes nitrogenados

;::eR:ionaiilóição da Meta Total

,·j,~·nc XXX

~JOI 0P:>:':_________________-c-__ XXX

xxx ._-----------

iv1eta 2016-2019 Expandir a adoção do Sistema Plantio Direto (SPO) em X hectares

XXX

XXX

Total

XXX

xxx
-_._._•• - ....---_._._- ~._-_••_._._----_._.~••••••••_---_••_---_._ ••_._--_••_-_ ••••••••---------------_... o

,

R2g'lona:izaçào da Meta

;';;~Irt'::"-- --L -"'--'-' _

_h' XXX

~.1"'t2 2015-2:019 I Promover a adoção de sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta iiLPF)

em X hectares

;:;egl ~!"'~~ ii~2.i~_d_~__~:_~~ __, "_.,,.,, _

-------r-----------..- --- --..----.-------..---
.- \."n:rc~~_:.:.~ i _

Total

XXX

XXX

XXX

xxx
XXX

C\I'I;::tê< 1C16-2:015 Recuperar X hectares de pastagens degradadas

5·_,

Total

XXX

xxx
xxx

~--~--

XXX

X'lX



~J1eta 2016-2019
"----""- "--"~--_._"------

Ampliar o uso de tecnologias para tratamento de X metros cúbicos de dejetos animais

xxx
XXX

-- - - - ------_.

xxx-"-"-"------_---:=-----
XXX

. ~ (~,

R~glQnarilação da M"'e"'ta'-- -'"-=o,::ta::-I _
XXX

iniciativas

• Concessão de crédito à Agricultura de Baixa Emissão de Carbono.

• Mapeamento de áreas de pastagens degradadas e/ou com baixo potencial
produtivo, por Estado.

• Mapeamento de áreas prioritárias para implantação de sistemas produtivos sustentáveis.

• Criação e Implementação do Sistema de Informação do Piano Agricultura de
B3!xa Emissão de Carbono (ABC).

• Elaboração de planos estaduais de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono.

• impl"ntação de Laboratório Virtual Multi-institucional para monitoramento.
reporte e verificação - MRV.

• Implantação de Unídades de Teste e Demonstração ou de Referência Tecnológica
(UTD ou URT) em sístemas agropecuários de produção sustentável.



Anotações



Anotações



Anotações
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1 Introdução

() PPA 2012-2015 Inaugurou um novo modelo de estrutura e conceitos para o

;:'!ano Plurianual, definindo os espaços de atuação do Plano e do Orçamento, o l,ue

pemCitiu elevar o Plano a um nível mais estratégico, com a criação dos Programas

~dnaticos que retratam a agenda de governo organizada pelos temas de po!iticas

publicas I\.!ém disso, possibilitou a qualificação da comunicação com a soc'edade

O PPA 2016-2019 mantém a estrutura do PPA 2012-2015 e incorpora correções relativas

a questões identificadas durante a gestão do Plano vigente. Como, por exemplo, a

,~ro:(;rnaç3() entre a Orientação Estratégica e os Programas Temáticos, facilitando 3

compreensão de como a estratégia geral do governo se conecta com os objetivos e

metas expostos na sua dimensão programática.

espera-se para o PPA 2016-2019 que as correções promovidas, assim como

'? (1">oll1or compreensão dos conceitos e estrutura do modelo, decorrentes lia

",/oeriéncia adquirida com a implementação do Plano no ciclo anterior, equalizem

" heterogeneidade na aplicação dos conceitos no momento de elaboração do

PlallO e contribuam para a construção de Programas Temáticos, com seus objetivos

" m2tas, de fato estruturantes, capazes de transformar a realidade a pareir cia

,c",plementação das políticas públicas.

::"'file dessas constatações, a orientação para este novo ciclo do PPA aponta

,c:~,.!r-, instrumento mais estratégico, no qual seja possível ver com clareza as

"icip,,:s diretrizes de governo e a relação destas com os Objetivos a serern

éi:cdnçados nos Programas Temáticos. Para isso é fundamental que os Programas

;ro'rnaticos reflitam as prioridades dos planos setoriais e o diálogo com a sociedade

e suas entidades representativas.



2 Conceitos e Estrutura do PPA 2016-2019

C',,, > .. '''3'''! alénl De declarar as escolhas do governo e da sociedade, InCiICJI "s

meios para a implementação das políticas públicas, bem corno orientar taticamente a

ação do Estado para a consecução dos objetivos pretendidos, Nesse sentido, o Plano

"",'Ul'Y"~'p I,as seguintes dimensões:

• Dimensão Estratégica: precede e orienta a elaboracão dos P'u?larr,a'

Ternaticos, Écomposta por uma Visão de Futuro, Eixos e Diretrizes Estratégicas

• Dimensão Tática: define caminhos exequíveis para as transformações da

'~C!rli'(Jadf' que estão anunciadas nas Diretrizes Estratégicas, con S:"C!: "2r' ,,":'

variáveis inerentes à política pública e reforçando a apropriação, pelo PPA,

:L3~, p:1I1cipais 2gendas de governo e dos planos setoriais para C~, p~':~.'~lll--,r:'"

quatro anos, A Dimensão Tática do PPA 2016-2019 é expressa nos P,ugr,j((<"

Temóticos e nos Programas de Gestão, Manutenção e Serviços 00 ECfarfo E'i ,~,

>r>,T'",-' aborda as entregas de bens e serviços pelo Estado a SOCiedade

• D!mensão Operacional: relaciona-se com a otimização na aplicação

,,,- kcurSOi c::sponiveis e a qualidade dos produtcs entregue! SfO"

"'_ ~;; i~i!TlenTe tratada no Orçamento.

o PPA 2016-2019 trata essas dimensões conforme a figura I,



2.1 Dimensão Estratégica

:O. Dimensão Estratégica precede e orienta a elaboração dos Programas Temáticos

E composta por uma Visão de Futuro, Eixos e Diretrizes Estratégicas.

'" \/'580 de Futuro deve ser entendida como a declaração de um desejo coletivo,

factível, claro, que oriente o planejamento do destino da Nação, no geral, e da ação

governamental em particular.

['essa forma, a Visão de Futuro permanece no PPA 2016-2019 apontando para

um país que seja reconhecido:

- Por seu modelo de desenvolvimento sustentável, bem distribuido regionalmente,

que busca a igualdade social com educação de qualidade, produção de

conhecimento, inovação tecnológica e sustentabilidade ambiental;

- Por ser uma Nação democrática, soberana, que defende os direitos humanos

e a ilberdade, a paz e o desenvolvimento no mundo.

--,""dO como referência a Visão de Futuro, os Eixos Estratégicos definem as

i""i'lupais linhas da atuação governamental para o período de implementação do

":allo. Para o PPA 2016-2019 os Eixos Estratégicos sugeridos são:

-"'cesso universal à educação de qualidade para garantir a cidadania e ampliar

as capacidades da população;

- Inclusão social para além da renda, com melhor distribuição das

oportunidades de acesso a bens e serviços públicos com foco na qualidade;

- ,'\mpliação da produtividade e da competitividade da economia, com

~Llndamentos macroeconômicos sólidos e ênfase nos investimentos

p0iJ!!cOS e privados, especialmente em infraestrutura,

Fixos Estratégicos são traduzidos pelo conjunto das Diretrizes Estratégicos que

"artelam as principais agendas para os próximos quatro anos, São as Dir'etrizes que



ditam o alinhamento estratégico necessário à elaboração dos Programas Temáticos para

éi construção da dimensão tática do Plano, e são elaboradas por meio de discussões no

ambito do governo com a participação da sociedade.

2.2 Dimensão Tática

·.,,'<'nc ,~rninhos exequiveis para as transformações da realidade C '.i E: f ",3'

'1C:êCH'; i'as Diretrizes Estrateglcas, considerando as variáveis ine:'" :"'2S

;·'."'Cica p clb!ica e reforçal,do a apropriação, pelo PP,6.. das princlpa;c agemiJs

no soc:~rno e dos planos setoriais. É expressa nos Programas Temático; cc ne)'

e·.' -'''V'' .,. Ges'a'r ~'1-n'ten~a-o e Serviços ao Estado,,~-,' -::':' I,'~::; c... c L U, I'" d Id 'T ( .

2,2. 1 Programas Temáticos

Retratam as agendas de governo, organizadas por recortes selecionados de Polítlcas

Publicas que orientam a ação governamental. Sua abrangência representa os desafios

;: 'ó·'nlG 3 gsstz';o do P!apo. no que diz respeito ao mOi'itoramento ':' 31aH' '1·

dimensão tática .

.i'.. partir dos Programas Temáticos, são também reveladas as transversalidades ~,

multissetonalidades próprias das políticas públicas, contribuindo para a compreensão

,., ",,3: e,,-<atégias de implementação e arranjos de gestão

'-'I' "i'·,,' .0 importante que os Programas Temáticos reflitam as prioridades dos

"'i",\ :c2'-CT3iS, cem o recorte para os quatro anos de sua implemenraçao. C3 "',bnLO

forma, deve, a partir da ligação com as suas fontes de financiamento, revelar o esforço

do Governo Federal na implementação das políticas públicas.

<\tcibutcs do Programa Temático

o Programa Temático é constituído pelos seguintes atributos:

'. Cjdigo

,;-,ençao acíotada par'a organização e representação do programa. O mesn'J Ul(!IC:O"

utilizado no PPA e no Orçamento Federal.



11. Título

Expressa o tema a ser tratado. Portanto, sua conformação deve levar em conta um

campo construído a partir de uma racionalidade pela qual o governo, a sociedade, a

Cícademia e outros atores relevantes reconheçam como uma área de atuação publica.

rli. Contextualização

Texto produzido no momento da elaboração do Programa Temático, a contextualização

descreve sucintamente a política e expõe o porquê dos objetivos terem sido escolhidos,

como eles se relacionam entre si e como se pretende alterar a realidade a partir da

."rudç.30 do Governo Federal em torno deles.

,~ ".cntextualização dos programas será elaborada pela SPI e apresentada aos

órgãos envolvidos em cada um dos Programas Temáticos, considerando os níveis de

responsabilízação de cada ator. Seu conteúdo será utilizado como linha de base para a

a\'~iiação do PPA.

IV. Indicadores

'~_or',)ulito de parâmetros que permite acompanhar a evolução de um programa. Cada

indicador permite identificar, mensurar e comunicar, de forma simples, a evolução de

C1eterrT,'nado aspecto da intervenção proposta pelo programa. Nessa linha, devem

buscar dialogar com o conjunto dos Objetivos propostos.

leve!!'! se,' sempre passíveis de apuração periódica no período do PPA, de tal forma

" pcss:bilitar a avaliação da intervenção feita. Apenas naqueles casos em que não

houver disponibilidade de indicadores de resultado/efetividade, sugere-se adotar

::-,eJicadores de processo.

J in,"c.aJe'r será composto dos seguintes atributos:

•

•

Denominação: forma pela qual o Indicador será apresentado à sociedade;

Fonte: órgão responsável pelo registro ou produção das informações necessárias

para a apuração do Indicador e divulgação periódica dos índices;



• U,-"ciade de rv'ledida: padrão escolhido para rnensuracao da relaç;lo 2'V<

:.I..;niC' \!:dlc:ador;

• índice de Referência: situação mais recente do Indicador e sua respectiva data de

apuração. Consiste na aferição do índice em um dado momento. rnen,ur'arh '0'"

" unidade de medida escoihida;

• POr,ou'('rjacie: periodo de tempo que o Indicador é apurado;

• Base Geográfica: região no território que o Indicador se refere;

• Fórmula de Cálculo: método utilizado para cálculo do Indicador;

• :~)aêa de aouracão periodo a que se refere a informação.

',/ \i2lGf Gioba!

indica uma estimativa dos recursos disponíveis durante o periodo do PPA para a

consecução dos Objetivos relacionados ao Programa. O PPA indicará o valor para o ano

'c::;iS e o consoiidado para o período restante (2017 a 2019).

o Valor Global dos Programas Temáticos será especificado por esferas orçamentárias,

com as respectivas categorias econômicas, e por outras fontes, que serão indicadas na

captação quantitativa, conforme o Quadro 1.

Quadro 1. ClaSSificação do Valor Global dos Programas Temáticos

Esferas Orçamentárias

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Categorias Econômicas

Despesas Correntes

Despesas de Capital

Orçamento de Investimento das Empresas Estatais

Outras Fontes



EXEMPLO' PROGRAMA TEMÁTICO'

Valor 2016 (mil RS) Valor 2017- 2019 (r:"!~ p,S}

OrCnm€nto Fisca! e da Seguridade Social 2.000.000 6.000.000

=-;'-''',_:C~_':1~ CJi'rent::.-s 500.000 1.500.00G

:-:':?:::!,(;:.,,-;:, di:" Cap,t<:i! 1.500.000 4.500000

Orçamento de Investimento das
~- --

E.'"np,~esas Estatais

Outras Fontes 200.000 800.000

~1.~'\LGR GlOB..ê.,l 9.000.000

Vi. Valor de Referência para a caracterização de iniciativas 3 como empreendi

mentos individualizados

Valores estipulados por Programa Temático e a partir dos quais os projetos deverão ser

individualizados como empreendimentos e representados como uma iniciativa, que

não poderá representar mais de um empreendimento. Esses valores serão definidos

Cicio Ministério do Planejamento em conjunto com os ministérios afetos ao Programa

Temático e devem permitir:

• Identificar 05 empreendimentos de maior relevância para cada Programa Temátlco;

• Ccntribulr para o monitoramento, ava liação e gestão do Plano.

o valor de referência será especificado por esferas orçamentárias e outras fontes,

.. ui· r'·i":2 0 eXEmplo abaixo.

EXEMPLO: PROGRAMA TEMÁTICO'

Valor de Referência para Individualização de Projetos em Iniciativas

Esferas Fiscais e seguridade

iOlJ.OOO.OOO,QO

Esfera de ktvestimentu Outras Fontes

100.000.000.00

0., \'''';:;':::5 2presel1tad05 5ao t',(erlplif-:ca~,v::;s

"I,,,C'<::-"''' !:'c.f>' .:lUrt"'.,l;J de ObJC'th'0, s<"n,~(1 s-~,. C(H'(~lt:J dpta:h~do r,este doC'.;r1er·tc
:.-" -,,,Õ·;;'t'>- dp~;,>sen!:ack:s ~ê0 12)"E'f1l;:JldlCd:'1Vn



\!~L Objetivo
-------------------------- ._._ ..._ ...

o objetivo deve expressar as escolhas de políticas públicas para a transformação

de determinada realidade, orientando taticamente a atuação do governo para o

que deve ser feito frente aos desafios, demandas e oportunidades impostos para o

i c ,'S,c,,'Joi'JiíC12nto do Pais e para a melhoria da qualidade de vida da população
~

,', ObjetJvo deve ser escrito de forma clara e direta a fim de facilitar sua comunicação

.;~ Objetivos de um Programa Temático que revela a estratégia do governo em

determinada politica pública,

É. também, o primeiro nível de responsabilização do Plano, uma vez que é identificado

'"1 <"''''230 ""sponsável para cada Objetivo.

:01'" 2016-2019. o Objetivo passa a ser também o elemento de ligação de, Prc,;!",','

Temático com as suas fontes de financiamento: ações orçamentárias e financiamentos

extraorçamentários. No PPA 2012-2015 essa ligação ocorria por meio das iniciativas,

",Jré-m apos a revisão das ações orçamentárias em 2012 e 2013, que criou rn'Cal1ISmOS

'i'i'." C~llt;',bul(am para a redução da fragmentação do orçamento. as açõf" i);.'S",YdP·

a possuir maior relação com a concretização dos Objetivos do Plano, viabilízando su,;s

metas, e não com as entregas que as iniciativas representavam no PPA 2012-2015.

"'tributos do Objetivo

.. Codigo

Convenção adotada para a organização e representação dos Objetivos no

Programa Temático.

:!, Enunciado

O Objetivo deve ser escrito de forma clara e direta, devendo comunicar à

sociedade as escolhas de governo, orientando taticamente a ação governamental

~: ~r; f) que deve ser feIto,



lil. Órgão Responsável

Cada Objetivo terá como responsável pela sua coordenação um Órgão Superior, cujas

atividades impactam de maneira mais contundente a sua implementação.

IV. Caracterização

A caracterização será elaborada pelo Órgão Responsável pelo Objetivo e deve descrever

sucintamente o contexto e a estratégia de implementação, indicando de maneira

ciara e direta a situação a ser alterada pelo Objetivo. Deverá expor a forma como os

atributos subordinados (metas, iniciativas, empreendimentos individualizados, ações

orçamentárias e financiamentos extraorçamentários) se relacionam entre si.

'J2 caraete!lZação. devem ser detalhados o escopo (o que fazer, como fazer, para

quê, em qual lugar e quando) e as informações relevantes para o Objetivo, tais como

aspectos legais, dimensão territorial, a articulação federativa necessária, segmentos

prioritários da política, além de questões tecnológicas, de gestão, recursos humanos

e de financiamento envolvidas.

V. f,,1eta

As metas expressam a medida de alcance do Objetivo, podendo ser de natureza

qua litativa ou quantitativa.

Um mesmo Objetivo pode apresentar mais de uma meta em função da relevância

'-'estas paia G seu alcance, desde que sejam exequíveis e monitoráveis no período do

;':3":' 2, secnpre que possível, acompanhadas de regionalização.

;" r'e;;, '" o elemento do Programa que permite verificar a evolução do Objetivo

::Ui3nte 0" quatro anos de implementação do PPA, motivo pelo qual deve

representar o que há de mais estruturante em determinada política. A par'tir

"2 ,·"per:encia na gestão do PPA 2012-2015, percebeu-se que o conjunto de

::- 400 metas foi excessivo e dificultou uma leitura estratégica dos Programas. Tal

conjunto, mUitas vezes, trazia metas não realizáveis dentro do período de quatrc

ar105, ou que não possuíam uma relação direta com o Objetivo, ou que eram mais

"'ió/.lmas aos meios para o alcance de outra meta, ou mesmo já constantes na

pr'óprra drnamica de execução do orçamento



irr',portantes desafios escolhidos pelo governo a serem enfrentados no período do

Plano em cada área e ser capazes de provocar mudanças no patamar atual da pol!tica

A,lém disso, devem ser factíveis dentro do período do Plano, considerando a previsão

,~i·_ r,::C\.J~<)S P o desenvolvimento dos meios necessários a sua execuçãc .

.-: [CP), 2C!l,b-2019, por expliCitar apenas as metas estruturantes, não compc.;!ars wd,

(; conjunto de metas dos Programas Temáticos do PPA vigente. Dessa forma, a parbr

dos compromissos assumidos pelo governo e das escolhas para as políticas públicas,

-,etas q:ce não forem consideradas estruturantes poderão, conforme G caéO ser

retratadas de outras formas: como iniciativas ou ações orçamentárias Vinculadas ao

objetivo, uma vez que contribuem para o seu alcance.

Quando for necessário que a meta demonstre o tratamento de públicos específicos,

esta deverá permitir sua aferição como forma de comunicar à sociedade que a atuação

do governo na implementação daquela politica terá os recortes necessários às questões

'cc,"r" -. ç C'>~r "''''~Dln no C-dSO do lnet-s hoie seament-d-s p-r- O'en"j"'O"''' ""',.:' ,'.__ ''-=''_'.t·'_' _f'Clil, ''-',I, ,'_ d J b' d d o Clt.. \.. !'J_"l~.'c'-.J\.. '~I

. c': ·"5 =';0 senero, OU gEraclonais, OU raciais, sugere-se que para o PPA 2010· ~ ~:) ~.: c

, ,. > 'c!·a """e'i-ente ao público geral que se pl'etende atendEr, apontandc> ~,:,"cr:~

específicos por meio do monitoramento ou das iniciativas ou mesmo pela execução

'.'" "C'_'2S '.'Icamentál-ias. Dessa forma, caberá à gestão do progralT,a "Xpll('+ ~r' " 'I'"

se atendeu, de fato, em cada público no esforço de implementação da politica.

No caso em que é o próprio recorte que estrutura a politica, como nas ações de

enfrentamento à violência contra a juventude negra, uma meta especifica Dara esse

público se justifica enquanto meta, sendo central para o alcance do objetivo

No PPA 2016 - 2019 as metas passam a ter um Órgão Superior responsável que pode

ser diferente do Órgão responsável pelo Objetivo ao qual ela pertence.

é ~'.egionaÍ!zaçao da Meta

;Cornece informações relacionadas à distribuição das metas estipuladas para o

Objetí'lo no território. A regionalização será expressa em macrorregiões, estados ou



, :';r f,;/:." ':"::; ;-:_j:.,f~[jAMENTO ORÇAM~NTOE GESTÃO

municípios, Em casos específicos, poderão ser aplicados recortes mais adequados

para o tratamento de determinadas políticas públicas, tais como região hidrográfica,

bioma, territórios de identidade e área de relevante interesse mineral.

VI. Iniciativa

A Iniciativa é o atributo do Programa que declara os meios que víabilizam os Objetivos

i e suas metas, explicitando o "como fazer" ou as entregas de bens e serviços resultantes

da atuação do Estado ou os arranjos de gestão (medidas normativas e institucionais),

'" iJ~ctuaçào entre entes federados, entre Estado e sociedade ou a integração de

políticas públicas, necessários ao alcance dos objetivos,

As entregas retratadas pelas iniciativas podem ser tanto as intermediárias, necessárias

ao alcance do objetivo, quanto as entregas finais, que não sejam estruturantes a ponto

de serem classificadas como metas do PPA,

r~;5 arranjOS, entregas e pactuações indispensáveis para a transformaçào da realidade

proposta declarados nas iniciativas complementam os recursos financeiros necessários

para o alcance dos Objetivos, consíderando que a eles estarão vinculados diretamente

as ações orçamentárias e os financiamentos extraorçamentários,

VII. Empreendimentos Individualizados como Iniciativas

')']0 projetos que apresentam, individualmente, custos iguais ou superiores aos valores

de referência adotados em um Programa Temático, considerando todas as etapas

(,2 sua Implantação, Esse valor é estabelecido pelo Ministério do Planejamento, em

conjunto com os Ministérios afetos ao Programa Temático, Deve haver a indicação,

portanto, do custo total estimado para cada projeto,

2.2.2 Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado

":s Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado são instrumentos do Piano

que classificam um conjunto de ações destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção

03 atuaç30 governamental.



Com o intuito de subsidiar a alocação orçamentária, o PPA estimará o valor dos

c:, ~;.~;.,"" :,s de Gestão. Manutenção e Serviços ao Estado para o perl(][Jo leiS

2019. Contudo, a exemplo dos Programas Temáticos, as ações relacionadas serão

[',~t;;:hadJssomente na Lei Orçamentária (LOA), Cada órgão terá um pmgrama dess,j

:·",·'rezo Exemplos: Programa de Gestão e Manutenção da Saúde, da Educaçao. das

A.ssim como o Programa Temático, o Programa de Gestão, Manutenção e Serviços

ao Estado somente será incluído, excluído e modificado por lei de alteração do PP.A.,

P,essalta-se que esses programas não possuem Objetivos, Metas e Iniciativas. Para

;:.",;~:) ::.0 cac!astco no Piano, eles possuirão os atributos apresentados a seguir



3 OPPA 2016-2019 esuas Formas
de Financiamento

ConstituI um princípio do modelo atual do PPA a aderência do Plano às políticas

,_,I)licas tal como reconhecidas pelo governo e pela sociedade. Tal aderencia

>:<!U' a consideração de todas as fontes de financiamento das politicas:

cr:,;!T:E:n~3r;aSe extraorçamentárias.

f)P "f ! M e Orçamento

A conexão Plano-Orçamento no PPA 2012-2015 materializou-se na ligação entre

:;s iniciativas e as Ações Orçamentárias. Para o PPA 2016-2019, essa conexão se

dará por meío da ligação entre Objetivos e Ações Orçamentárias. O propos!to

ca alteração é revelar mais claramente no Plano os valores orçamentários (que

'ircluem os orçamentos da seguridade social e de investimento das estatais)

)Ué' o governo pretende despender em cada linha principal de política pública

.-c·j[uerlClada nos Objetivos.

ppp\ e Outras Fontes de Financiamento

O PPA 2012-2015 contemplou o financiamento extraorçamentário, absorvendo,

dentre outras, as linhas de financiamento dos bancos públicos direcionadas a

públicos e políticas específicas. A conexão dessas Outras Fontes de financiamento

com o Plano se deu por meio de campo próprio vinculado às Iniciativas. Do

valor global de R$ 4.695 bilhões previstos para os Programas Temáticos entre

7:::12 e 2015, cerca de 29%, ou R$ 1.353 bilhão, corresponderam a proJecões de

recursos extra orçamentários elaboradas pelas instituições ofertantes de recursos

consideradas no Plano.

No PPA 2016-2019 a conexão entre Plano e Outras Fontes de financiamento se dará

por meio dos Objetivos. Essa alteração visa, como no caso do orçamento, evidenciar

melhor a conexão entre fontes de financiamento e as escolhas de políticas públicas

expressas nos Objetivos.



OC'En~açÔE:Sp3ra Elaborilc,~o çe, P'ilno P:U',,·' ,> ,'('I' ~_::;1':

As Outras Fontes de financiamento no PPA 2016-2019 são definidas como: recursos

financeiros (i) não constantes do Orçamento Geral da União, (ii) necessários para a atuação

gcvernamental na prestação de serviços e entrega de bens públicos, e (iii) originados de

bancos públicos, agências oficiais de fomento, fundos constitucionais, plano de dispêndio

das estatais, cooperações financeiras internacionais e recursos privados.

Com vistas ao aperfeiçoamento do processo de inclusão e acompanhamento clas

Outras Fontes de financiamento no PPA 2016-2019, ênfase será dada à maior

integração entre os distintos atores envolvidos no processo: SPI/MP, inst;tuições

f'nanceiras e órgãos setoriais.

::3.3 PPA e Renúncias Tributárias

De acordo com a Receita Federal do Brasil (RFB), gasto tributário é toda desoneração

tributária que funciona como alternativa à política pública e que não se realiza

diretamente pelo Ol"çamento, mas indiretamente pelo sistema tributário, visando

atender objetivos econômicos e sociais, Pode ser de caráter compensatório, quando

compensa a população pela insuficiência de algum serviço governamental, ou

incentivador, quando estimula o desenvolvimento de algum setor ou região. Ainda

segundo a RFB, ° gasto tributário deve ser explicitado na norma que referencia o

tributo, constituindo-se uma exceção ao sistema tributário de referência.

~Tuairnente o PPA não explicita claramente em sua estrutura o gasto tributário

'ederal' rJo PPA 2016-2019 as projeções de gasto tributário associadas aos Programas

Temáticos serão explicitadas para o período do Plano. A inclusão das renúncias

tributárias relacionadas aos Programas Temáticos fortalece a transparência e contribui

para a avaliação das políticas públicas expressas no Plano.

o processo de inclusão das renúncias tributárias associadas aos Programas Temáticos

do PPf\, 2016-2019 contará com a supervisão da RFB e validação dos órgãos sewriais.

C (,)n, ... ~:c do pstc [C'cut<\no feoeGi ~ e,tlTradc pe'3 ;;l;ecç.,t;; r.e.:!ual do 6--a51: :;<,F3] e CO'-'S1:ã:j" ~c'eXC's qiJE: 2çur'p-3-~"'-'~ ',: ;:;"o;cv, di:
G~cyq,:''Iar';: /.,(,21 iPLC,;,j E' r:, Frtl.0tv ae Le; de [}lretcl~es Orçame'ltá,?s iPLOC). TCi', eSnr,latlv;:JS t;}'r·~ern SJ'J Jc;rt:,~"'l<'::"> (" ..., :::,C'-;'~If·,·-t,_

";0 :;~,i:: i=i,p, Y';''';'''''~'n(l'", c 0emOl'l5rrat"Íl-o dos Gas,ai Tnburórlos.



Anexo
Exemplos de Programas Temáticos
Com o objetivo de demonstrar a aplicação dos conceitos relacionados ao

Programa Temático, são apresentados a seguir exemplos de um Objetivo para

os programas de Energia Elétrica, Bolsa Família e Agropecuária Sustentável,

.Abastecimento e Comercialização.'

Programa XXXX Energia Elétrica

Objetivo

Órgão Responsável

Caracterização

0001 - Ampliar a capacidade de geração de energia elétrica

pela implantação de novos empreendimentos e expansão

dos existentes

Ministério de Minas e Energia

.i; expansão da capacidade de geração de energia elétrica passa primeiramente pela

definição de quais fontes priorizar para atender ao crescimento do consumo. Para

iSSO. faz-se necessário considerar questões como a disponibilidade da fonte primária.

os Impactos socioambientais, o custo da geração de energia, da transmissão ao SI N.

" c domínio tecnológico dos processos. Tendo em vista que o Brasil dispõe de grande

potencial de fontes renováveis, essas devem ser consideradas como prioritárias

'o,; piano de expansão da geração de energia elétrica. Essa escolha reveste-se de

'1i!-lortancia na medida em que as fontes renováveis vêm apresentando cusws de

geração bastante competitivos, com destaque para os resultados apresentados pela

energia eólica nos últimos leilões realizados em 2014 pela Aneel.

A geração de energia elétrica a partir da fonte hídrica predomina no Brasil e isso advém,

especialmente, da grande disponibilidade hídrica e das características dos rios do País,

que resultam em um potencial energético significativo.

As usinas hidrelétricas (UHEs) disponibilizam grandes quantidades de energia a baixos

preços, contribuindo para a modicidade tarifária, e ainda apresentam a vantagem de

utilizar uma fonte limpa e renovável. Contudo, vários desafios cercam a construção
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de UHEs devido a seus impactos socioambientais locais e sobre os usos múltiplos

elos recursos hídricos, a exemplo da navegação ou do abastecimento humano. Nesse

sentido, os empreendimentos hidrelétricos devem zelar pela maximização de seus

beneficios e pela minimização de seus impactos adversos.

As usinas termelétricas estão entre as alternativas de diversificação da matriz

elétrica. As principais vantagens das térmicas são: a flexibilidade para alocação junto

ao mercado consumidor, o prazo menor de amortização dos investimentos, o custo

de capital mais baixo e o menor risco para o setor privado. Do ponto de vista do

Sistema interligado Nacional (SIN), as termelétricas contribuem para o aumento da

confiabilidade e segurança do sistema, compensando possíveis déficits hídricos.

A geração de energia elétrica a partir de fontes alternativas, como a eólica, a solar

e a biomassa, além de limpas e renováveis, é uma das alternativas de diversificação

da matriz elétrica nacional. O Brasil tem potencial estimado de 140 GW de geração

de energia elétrica a partir de fonte eólica, merecendo destaque os potenciais das

regiões dos litoraís Sul e Nordeste e do Semiárido.

t'-" ,-elação à energia solar, destaca-se, no ano de 2014, o sucesso na realização de

leitão quando foram contratados 31 novos projetos. Os projetos solares vão injetar

cerca de 890 MW na rede elétrica brasileira a partir de 2017.

.6 't'r-n da imp!antação de novos empreendimentos, inclui-se no planejamento do setor d

pOSSibilidade de aumentar a potência de usinas já existentes através da repotenciação

e atualização tecnológica de suas turbinas.

Para o quadriêniO deste PPA, a expansão do sistema de geração incorpora os resuitados

dos leilões de compra de energia realizados nos últimos anos. Portanto, uma parcela

dessa expansão, que será adicionada ao sistema nos próximos anos, já está prevista.

o processo de expansão do sistema está em consonância com as disposições da Lei nº

10.848 de 2004. Assim, considerando que os empreendimentos de geração precisam

';cr contratados com antecedência para atendímento das necessidades futuras de

':Ol'surno. o Brasil realiza leilões para compra de energia nova com três (F.-3) e cinco

(;:>,-5) anos ele antecedência.



C resultado desse processo é que há um parque de geração já totalmente contratado

Ec em implantação, com usinas que deverão entrar em operação até 2016, além de

um parque parcialmente contratado entre 2017 e 2019, oriundo dos últimos leilões

/'.-3 e P,,-5 realizados.

.4 exp3nsão da capacidade instalada por fonte de geração no período de 2016-2019 é

apresentada na Tabela xx a seguir.

Ressalta-se que no quadriênio 2016 a 2019 a capacidade instalada sairá de um

patamar de 134 GW, realizado no final de 2014, para 170 GW em dezembro de 2019,

creSCimento de 26,9% no período.

Tabela xx: Evolução da capacidade instalada por fonte de geração.

•
Previsão POE 2023

Crescimento no período do PPA

! Renováveis U5.444 l3H93 142;849 146.046 20.6021 16% "
, '" ":; r.: 92.193 96.123 100935 101.874 i 9.681 i <> ,

-"

..
" . '. ,:J 5.829 5.712 5.583 5.441 ·3381 ,. i..

;---"---

! '.'u'I,o, 27.~L2 31.358 36.331 38731 113091 "l·é :

! per- 5 701 5.854 6.289 6.439 7381 lj?·:. !
1 t·:.' ~v:: 10.816 14099 17.439 13,430 7.514 ! 'J'. i
I B:GrTl2SSd la 905 10.90$ 11.603 12.353 14481 i 1;:;

,

i 5::-,1;,' o 500 1000 1500 ! 1.500 \ ~ s ~\J': :

I Não Renová....eis 22.843 1 U.843 24.248 24.748 1.9051 8%1

i )r,,'r-"o 1.990 1.990 3.395 3395 ! 1 ~.'J5 I, .
i",,;,. !"' 1,,,;,:, 12.169 12.515 12.516 13.0161 8471 .; !
,

3.210 I DI! ':".11 \i ir•• 3.210 3.210 3.210 'r. i

i O!<.;'Q CCL""bustiv~! 2.493 3.493 3.493 3 4931 ')! 'J :, :

! -:]it:'C! Ch,s(:i 1294 947 947 9il7, -3.c! "I ! - ';, ,

C:~~ rjo: P~O>'"~~Q 687 6B7 6B7 687i~

• __'.-mI....... I "

Conforme mostra a tabela abaixo, as fontes renováveis continuarão a predominar

na matriz elétrica brasileira (85,5%), com leve decréscimo na participação da fonte

hídrica e destaque para o aumento da participação da fonte eólica, que dobra no

período. Destaca-se, ainda, a gradual introdução da fonte solar, que deverá ter uma

participação cada vez maior na matriz nos próximos anos.
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2019

85,41 85,51 85.5

55,3 I 53.7 ! -" oD.:: ......

20,1 I 21,7
" , ,
Cc

14,6 14,5 14,5

1,3 2.0

13,4 12,S 1 ~ •
l.<-, _"

13 i
l~,l ~---.:::..::..+----~+----.:...-

18,5

15,4

.2016fONTE

Não Renováveis

'." ..:

_R_e_n_o_"_a_'v_e_is 8_:...4:.:.,6__ 1 -'-_

66,1 1

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0

.~~ n 2Clf. 20J 9 Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de energiL! e:t:tl ,UI il

partir da fonte hidrlca

Total

xxx

xx'!

Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de eneq;i;; [:Ic!rfc,;j·}

p'H.-tir de fontes térmicas

:·s:C· ....·3!'BÇâc· ela i\r1eta
------ _ _ - •...-

Total

XX"
xxx
xxx
xxx

----------------
AdiCIonar XXX MW de capacidade instalôda de geração de enE'rgi<l L'iet: ic.::l ;j

partir da fonte eólica

Total
- - -- --_._.._- -,,----,----"-"----- - --- ~----.-. --,--------------- -

----_.._----- _.,'.---,------ ~--------------
xxx



(V'leta 2016-2019 Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a

partir da fonte solar

- .'"

_ .;;')._', :'.

, '_.J,

Total

xxx
xxx

---_.._...._.._.__._---~---------------~~-_. __._---_.----_._..
XXX
XXX
XXX

r".'1eta 2.01&-2.019 Adicionar XXX MW de capacidade instalada de geração de energia elétrica a

partir da fonte nuclear
---- ._~~.. ~....._--._~~---

Hegionatizaçào da Meta
---.- . -------------------_._._.._---"-"

Total

xxx
XXX

~~~ ~~ ..._._ ....._---~~--_...~.-._--

··JIU'J-C"'::·:l: XXX
.~-~~ -_._~---~----~----------~-----------

XXX
-----'-~-----_._-----._-~- ---

XXX
~--~-'- .--~----~--~-.

Iniciativas

• Construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte com 11.233 MW no Rio Xingu no
Estado do Pará.

• Construção da Usina Hidrelétrica de Jirau com 3.750 MW no Rio Madeira no
Estado de Rondônia.

• Construção da Usina Hidrelétrica de São Luiz do Tapajós com 4.040 MW no
Esrado do Pará.

•

•

•

•

•

•

Construção da Usina Hidrelétrica de Jatobá com 2.338 MW no Estado do Pará

Construção da Usina Hidrelétrica de São Manoel com 700 MW no Rio Teles Pires.

Construção da Usina Termonuclear de Angra III com 1.405 MW no Estado do Rio de Janeiro.

!moiantação de Usinas Termelétricas.

Implantação de Parques Eólicos.

irnr;lantaçâo de Usinas de Energia Solar.

• Am::F3ção da capacidade de geração de energia elétrica por meio de reforço é

me'ho"ias em usinas existentes.



Programa XXXX Bolsa Família

Objetivo

Órgão Responsável

Caracterização

0001- Localizar, identificar e caracterizar as famílias consideradas

como público-alvo dos programas de transferência de renda

e dos programas sociais do Governo Federal, mantendo seus

cadastros atualizados

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

Esse objetivo compreende a localização e a caracterização das famílias de baixa renda no

Cadastro iJnico, que vêm se aprimorando por meio do desenvolvimento de ações de busca

ativa. O Cadastro Único é um instrumento de informação que permite a identificação e

caracterização socioeconâmica das famílias brasileiras de baixa renda, entendidas como

aquelas com renda mensal igualou inferior a meio salário mínimo per capita ou renda

familiar mensal de até três salários mínimos. A partir da identificação e caracterização

dessas famílias, torna-se possível desenhar e implementar políticas públicas focalizadas

e dar subsídios à constituição de uma rede de promoção e proteção social que articule

as políticas públicas, estimulando, ainda, a convergência de esforços no atendimento

prioritária da população em situação de maior vulnerabilidade social.

Meta 2016-2019

• Aprimorar a estratégia de localização, identificação e caracterização de famílias

pertencentes a grupos populacionais diferenciados, bem como as famílias en'

situação de extrema pobreza no Cadastro Único;

• Atualizar e qualificar as informações socioeconômicas de X famílias de baixa

renda do Cadastro Único.

Iniciativas

XXXX - Dispon ibi lização de inform ações atua lizadas de identificação e ca rac terizaçã o

socioeconômica das familias de baixa renda, por meio de ferramentas de acesso

30 Cadastro Único.



Programa XXXX Agropecuária Sustentável, Abastecimento e
Comercialização

Objetivo

Orgão Responsável

Caracterização

0001 - Reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE)

no setor agrícola por meio da implementação do Piano

de Desenvolvimento da Agricultura de Baixa Emissão de

Ca rbono (ABC)

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

o Brasii estabeleceu, no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças

Clim áticas realizada em Copen hague em 2009, o compromisso voluntário de redução

de suas emissões de gases de efeito estufa (GEE). Até 2020 o País pretende reduZIr

entre 36,1% e 38,9% suas emissões através de ações ligadas à redução das taxas de

desmatamento na Amazônia e no Cerrado, à ampliação da eficiência energética,

adoção na agropecuária de práticas e sistemas de uso e manejo sustentáveis e

:cnserVJconlstas dos recursos naturais, dentre outras. Esse compromisso está

descrito no Decreto nº 7.390/2010, que regulamenta a Lei 12.187/2009.

Especificamente em relação ao setor agrícola, o Plano de Desenvolvimento da

Lgr:culIUra de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC) busca, entre 2010 e 2020,

"édullr emissões de gases de efeito estufa (GEE) por meio da recuperação de

pastagens degradadas, ampliação dos sistemas de Integração lavoura-pecuária

rio:esta, expansão da adoção do sistema de plantio direto na palha, aumento

ta ê1doção da Fixação Biológica do Nitrogênio (FBN), expansão do plantio de

florestas e aumento do uso de tecnologias para tratamento de dejetos animais

CJ cJrlnclpal Instrumento para o alcance dos resultados pretendidos é o crédito

'ub'Jencionado direcionado.

CGw,iderando a vlgencia do PPA, as metas do Plano ABC passaram por um

pllxesso de adequação quantitativa, de tal forma a torná-Ias exequíveis no

perlodo de quatro anos.



Meta 2016-2019 Expandir o plantio de florestas em )( hectares

xxx
XXX

Total

___-"xxx
XXX

Xxx

-- ----- --i- ----- ------- ----------
_1-_

Regionalização da Meta
----i----------==--------

r'Jlf:'t"l2016-2019 Expandir a adoção da Fj,l(ação Biológica de Nitrogênio (FBN) em X hectare':. de
áreas de cultivo, em substituição ao uso de fertilizantes nitrogenado:>

-'-~.
.:::I?;ior,aiiz<ição da Meta

-- --- ------- -- -----,
Total

_____---'XXX
XXX

XXX

',y.~ó_'ir':
--- ------------- --+--- ---

,'.~ , ____________. . 1 .

xxx
__---'XXX

-·········-·--·-·----------------r--·-- ------------
r,,1et22016-2019 : Expandir a adoção do Sistema Plantio Direto (SPD) em X hectares

k2gronalizaçã:.:o:.d::.::a..:M.::.:e:.:t=a_-i ":.:o:.:t:.:a"-1 _
;·hrt,':. XXX

'-'----------:-----------='------------------
, XXX

J
-~---.--~------ "--~----~--.--._---.-,.-"--..,..-,-,-..-..

~__ =-==-= .____ __)(X)(. . _
I XXX

_ ~~:_~_ ~. .l XXX

r',i1eta 2016-2019 Promover a adoção de sistemas de Integraçao Lavoura Pecuária-Floresta íiLPF)

em X hectares

\1 ,_~. :.-:

;:::egionaii!açãQ da Meta i Total
. - --- ------------1·,-_·""-_·-----_·_·..------_·_-,·_·_·,·,,·-----

. ~X---- --+------- ._ _,------------_ _-------- .------' '"-.---.-
XXX

-",.'1--_._---- --'------------

"--i ----.-----.------.--------.--.. -.-..
'- ·-~:;,->~:;·_;.c._ 1 XXX ._ ...

. ~~c'é-'_-_-__=~_-~_--_·_-_._~-,-!_. X__XX _

XXX

'\/iet_"'" 2016-2.019 Recuperar X hectares de pastagens degradadas

------

')1 ');': ,,~

-----------

Total

XXX
.--------_..-

_____----'XXX
XXX

XXX

XXX



!\/leta 2016-2019 Ampliar o uso de tecnologias para tratamento de Xmetros cúbicos de dejetos animai~

._-_. _.. ----_.XXX

XXX

_~~!:,,?~~j~~ção da M'"e,,:ta~-,- -,-T~o~ta~I _
XXX

XXX-- ~~._---------=--------
XXX-_._- ..._------~------'---------=----'--------

Iniciativas

• Concessão de crédito à Agricultura de Baixa Emissão de Carbono.

• Mapeamento de áreas de pastagens degradadas e/ou com baixo potencial
produtivo, por Estado.

• Mapeamento de áreas prioritárias para implantação de sistemas produtivos sustentáveis.

• Criação e Implementação do Sistema de Informação do Piano Agricultura de
Baixa Emissão de Carbono (ABCl.

• Elaboração de planos estaduais de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono.

• implantação de Laboratório Virtual Multi-institucional para monitoramento
I'eoorte e verificação - MRV.

• Implantação de Unidades de Teste e Demonstração ou de Referência Tecnológica
(liTD ou URT) em sistemas agropecuários de produção sustentável.



Orientações paía Elaborado do P12.r1O P!'J'i ;,:::;::120:'- 2r,'~

Anotações



Anotações

. ~:/'.

---------------'------'--.:.--:+c;-



Anotações





~~cla;e
·~~·s
~ , A ~ _" _ ,,",.

•

MinilCoMo do OUfll1'óo/vimenta Selei.!
e Combate.a Fome

SESEP

111111111111118111011111111111111111111111
71000.097256/2013_01


















